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Reflexão sobre o turismo acessível para todos, como modelo que se revela cada vez mais 
essencial para todo o sistema turístico, que se afirma não só pela sua relevância social, cívica e 
demográfica mas também pelas potencialidades económicas associadas. Todavia, o turismo 
acessível constitui um desafio de adaptação para a oferta turística instalada há vários anos, em 
destinos turísticos mais antigos, como é o caso de Cascais. 
Palavras-chave: Turismo acessível para todos, deficiência, necessidades especiais, 
sensibilização dos stakeholders, oferta turística acessível em Cascais 
 
ABSTRACT 
Reflection on accessible tourism for all, as an increasingly essential model for the touristic 
system, that claims not only for its social, civic and demographic significance, but also for the 
economic potential associated. However, the accessible tourism is an adaptation challenge for 
the elderly tourism supply, at long-established tourism destinations, such as Cascais. 
Keywords: Accessible tourism for all, disability, special needs, stakeholders understanding, 





LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 
CEA: Conceito Europeu de Acessibilidade (ECA - European Concept for Accessibility)  
CDU: Centro para o Desenho Universal (CUD - Center for Universal Design) 
CIF: Classificação Internacional de Funcionalidade 
CRPG: Centro de Reabilitação Profissional de Gaia 
ENAT: European Network for Accessible Tourism (Rede Europeia para o Turismo Acessível) 
ICIDH: International Clasification of Impairment, Disabilities and Handicaps 
IEFP: Instituto de Emprego e Formação Profissional 
INE: Instituto Nacional de Estatística 
INR: Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. 
ISCTE: Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 
ISO: International Organization for Standardization (Organização Internacional de 
Normalização) 
OMS: Organização Mundial de Saúde
 
(WHO - World Health Organization) 
OMT: Organização Mundial de Turismo (UNWTO - World Tourism Organization) 
ONU: Organização das Nações Unidas (UN – Unided Nations) 
PENT: Plano Estratégico Nacional do Turismo 
SNRIPD: Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência 








       
Agradecimentos ............................................................................................................................. v 
Resumo ......................................................................................................................................... vi 
Abstract ........................................................................................................................................ vi 
Lista de siglas e abreviaturas ....................................................................................................... vii 
Índice geral ................................................................................................................................. viii 
Índice de figuras ........................................................................................................................... xi 
Índice de quadros ......................................................................................................................... xi 
Índice de gráficos ........................................................................................................................ xii 
Índice de tabelas ......................................................................................................................... xiii 
1. Apresentação da investigação ............................................................................................... 1 
1.1. Enquadramento e justificação do tema .............................................................................. 1 
1.2. Perguntas de partida da investigação................................................................................. 2 
1.3. Objectivos gerais e específicos da investigação ................................................................ 2 
1.4. Síntese dos capítulos da dissertação .................................................................................. 3 
2. Revisão da Literatura ............................................................................................................ 5 
2.1. Turismo: definição e sistema turístico............................................................................... 5 
2.2. Turismo acessível: conceptualização e enquadramento .................................................... 7 
2.2.1. Fundamentos teóricos essenciais ............................................................................... 7 
2.2.1.1. Acessibilidade: conceito e importância ............................................................. 7 
2.2.1.2. Barreiras à participação no turismo: classificação e relevância ........................ 8 
2.2.1.3. Desenho universal, princípios e benefícios ..................................................... 13 
2.2.1.4. Deficiência, abordagens e tipos de deficiência................................................ 14 
2.2.1.5. Enquadramento normativo e políticas de inclusão e acessibilidade ................ 20 
2.2.2. O que é o Turismo acessível? .................................................................................. 28 
2.2.2.1. Turismo Acessível: um ramo do Turismo Social ............................................ 28 
2.2.2.2. Turismo Acessível e Turismo para Todos ....................................................... 29 
2.2.3. Mercado do turismo acessível: definição da procura e da oferta ............................ 32 
2.2.3.1. Definição, segmentação e perfil da procura .................................................... 32 
2.2.3.2. A oferta de turismo acessível .......................................................................... 38 
2.2.4. Abordagens que sustentam a relevância do turismo acessível ................................ 50 
2.2.5. Acessibilidade, parâmetro de qualidade no turismo ................................................ 55 





3.1. Estrutura metodológica da investigação .......................................................................... 57 
3.2. Descrição das abordagens de investigação, métodos, técnicas e instrumentos de 
observação ............................................................................................................................... 61 
3.2.1. Abordagens de investigação no âmbito do turismo ................................................... 61 
3.2.2. Métodos, técnicas e instrumentos de observação em investigação ........................... 62 
3.3.3. Fontes de dados ou de informação ............................................................................ 62 
3.3. Planeamento e implementação dos questionários da investigação empírica .................... 63 
3.3.1. Questionários: planeamento e implementação .......................................................... 63 
3.1.1.1. Selecção do campo de análise da pesquisa empírica e delimitação das 
populações ....................................................................................................................... 64 
3.1.1.2. Estruturação e conteúdo dos questionários...................................................... 65 
3.1.1.3. Definição das variáveis e tipo de perguntas .................................................... 67 
3.1.1.4. Validação dos questionários através de pré-teste ............................................ 67 
3.1.1.5. Implementação do questionário e recolha dos dados ...................................... 68 
3.1.1.6. Verificação da representatividade das respostas ............................................. 69 
3.1.1.7. Tratamento estatístico, análise e interpretação ................................................ 70 
4. Análise empírica de dados e resultados ............................................................................... 71 
4.1. Analise empírica de dados I – fontes secundárias ........................................................... 71 
4.1.1. O concelho de Cascais: localização ......................................................................... 71 
4.1.2. Breve história sobre o turismo em Cascais ............................................................. 71 
4.1.3. Principais infraestruturas e atracções turísticas de Cascais: .................................... 72 
4.2.3.1. Os hotéis de Cascais ........................................................................................ 72 
4.2.3.2. Os espaços museológicos de Cascais .............................................................. 72 
4.2. Analise empírica de dados II – fontes primárias ............................................................. 73 
4.2.1. Caracterização geral dos espaços culturais e empreendimentos turísticos .............. 73 
4.2.2. Adequação da acessibilidade dos espaços culturais e empreendimentos turísticos 76 
4.2.3. Conhecimentos, opiniões e atitudes perante o turismo acessível, por parte dos 
responsáveis pelos espaços culturais e empreendimentos turísticos ................................... 90 
4.2.4. Percepção sobre a acessibilidade de Cascais e perspectivas de desenvolvimento do 
turismo inclusivo na região ................................................................................................. 93 
4.2.5. Verificação da existência de relações entre variáveis e comparação de 
características entre duas populações .................................................................................. 96 
5. Conclusões e considerações finais ...................................................................................... 99 
5.1. Introdução ....................................................................................................................... 99 
5.2. Principais conclusões .................................................................................................... 100 
5.3. Contributos da investigação .......................................................................................... 111 





5.5. Perspectivas de trabalho futuro ..................................................................................... 113 
Referências bibliográficas ......................................................................................................... 115 
Bibliografia de fontes de direito ................................................................................................ 119 
Apêndices .................................................................................................................................. 123 
Apêndice A: Email enviado juntamente com os questionários, para esclarecimento dos 
inquiridos............................................................................................................................... 123 
Apêndice B : Questionário sobre a acessibilidade dos recursos culturais de Cascais ........... 124 
Apêndice C : Questionário sobre a acessibilidade dos empreendimentos turísticos de Cascais
 131 
















ÍNDICE DE FIGURAS 
Figura 1: Estrutura da dissertação ................................................................................................. 4 
Figura 2: Explicação da deficiência e consequências de acordo com a ICIDH (1980) ............... 15 
Figura 3: População portuguesa (dos 15 aos 64 anos), com dificuldade na realização de 
actividades básicas, em 2011: ..................................................................................................... 34 
Figura 4: Pirâmide etária em Portugal: estimativas 2006 e projecções para 2025 e 2050 .......... 35 
Figura 5: Correlação entre idade e incapacidade: ....................................................................... 35 
Figura 6: Modelo de procedimento para investigação científica em ciências sociais ................. 58 
 
ÍNDICE DE QUADROS 
Quadro 1: Classificação das barreiras, de acordo com Smith (1987) .......................................... 10 
Quadro 2: Classificação das barreiras, de acordo com Henriques e Lima (2004)....................... 11 
Quadro 3: Princípios orientadores do desenho universal ............................................................ 13 
Quadro 4: Tipologias de deficiências mais comuns, causas e manifestações ............................. 18 
Quadro 5: Cronologia de fontes de direito internacional e comunitário ..................................... 20 
Quadro 6: Cronologia de fontes de direito interno português ..................................................... 24 
Quadro 7: Direitos constitucionais que alicerçam o turismo para todos ..................................... 28 
Quadro 8: Produtos de apoio para as principais tipologias de limitações ................................... 49 
Quadro 9: Questões operacionais da investigação ...................................................................... 60 
Quadro 10: Estrutura dos questionários ...................................................................................... 65 
Quadro 11: Representatividade da amostra relativa a empreendimentos turísticos .................... 69 
Quadro 12: Estabelecimentos hoteleiros de Cascais em 2014 .................................................... 72 
Quadro 13: Relação entre a acessibilidade nos estabelecimentos hoteleiros e a categoria dos 
mesmos (teste qui-quadrado de independência) .......................................................................... 96 
Quadro 14: Relação entre a acessibilidade nos estabelecimentos hoteleiros e o tempo de 
funcionamento dos mesmos (teste qui-quadrado de independência) .......................................... 97 
Quadro 15: Relação entre a acessibilidade nos espaços museológicos e o tempo de 
funcionamento dos mesmos (teste qui-quadrado de independência) .......................................... 97 
Quadro 16: Comparação entre a disponibilização de acessibilidade nos espaços culturais (oferta 






ÍNDICE DE GRÁFICOS 
Gráfico 1: Frequências de acordo com o tempo de funcionamento das infraestruturas .............. 75 
Gráfico 2: Proporção de quartos adaptados à mobilidade reduzida na oferta total de alojamento 
hoteleiro no concelho de Cascais ................................................................................................ 79 
Gráfico 3: Frequências referentes à existência de rampas, elevadores ou plataformas elevatórias, 
para acesso a pisos e desníveis .................................................................................................... 80 
Gráfico 4: Facilidades para incapacidade visual / baixa visão nos espaços culturais ................. 81 
Gráfico 5: Facilidades para incapacidade visual / baixa visão na hotelaria ................................ 81 
Gráfico 6: Facilidades para incapacidade auditiva nos espaços culturais ................................... 82 
Gráfico 7: Facilidades para incapacidade auditiva na hotelaria .................................................. 82 
Gráfico 8: Frequências no âmbito da questão sobre informações e atendimento específico, em 
espaços culturais .......................................................................................................................... 83 
Gráfico 9: Frequências no âmbito da questão sobre informações e atendimento específico, em 
empreendimentos turísticos ......................................................................................................... 83 
Gráfico 10: inexistência de facilidades, informações e atendimento específico por tipologia de 
incapacidade ................................................................................................................................ 84 
Gráfico 11: Resultados sobre as facilidades de acessibilidade quanto à permanência, integração 
no circuito de funcionamento e autonomia de utilização ............................................................ 85 
Gráfico 12: Facilidade no atendimento de público com incapacidade ........................................ 87 
Gráfico 13: Necessidade de colaboradores com formação específica para atendimento do 
público com necessidades especiais ............................................................................................ 88 
Gráfico 14: Relevância da certificação de acessibilidade e boas práticas para a competitividade
 ..................................................................................................................................................... 92 
Gráfico 15: Opinião geral sobre a acessibilidade de Cascais para pessoas com necessidades 
especiais ...................................................................................................................................... 95 
Gráfico 16: Output do SPSS referente ao teste qui-quadrado de independência entre a existência 
de acessibilidade nos estabelecimentos hoteleiros e a classificação dos mesmos ..................... 139 
Gráfico 17: Output SPSS referente ao teste qui-quadrado de homogeneidade relativo à 
existencia de acessibilidade respectivamente na oferta museológica (pública) e na oferta 








ÍNDICE DE TABELAS 
Tabela 1: Frequências referentes às tipologias de espaços culturais ........................................... 73 
Tabela 2: Frequências sobre a identificação da propriedade dos imóveis ................................... 74 
Tabela 3: Frequências referentes à classificação dos empreendimentos turísticos ..................... 74 
Tabela 4: Frequências referentes à quantidade (em classes) de quartos disponíveis nos 
estabelecimentos hoteleiros pesquisados .................................................................................... 75 
Tabela 5: Frequências referentes à questão sobre existência de acessibilidade na infraestrutura 77 
Tabela 6: Frequências do número de quartos adaptados à mobilidade reduzida......................... 78 
Tabela 7: Frequências referentes à disponibilização de outras facilidades para visitantes/clientes 
com mobilidade reduzida ............................................................................................................ 79 
Tabela 8: Frequências das respostas sobre autorização de cão-guia nas infraestruturas ............. 82 
Tabela 9: Conformidade das infraestruturas com os requisitos técnicos do regime de 
acessibilidade aos edifícios (Decreto-lei nº 163/2006) ............................................................... 85 
Tabela 10: Regularidade de visitantes / clientes com algum grau de incapacidade .................... 86 
Tabela 11: Existência de estratégias específicas para captação do segmento de visitantes / 
turistas com necessidades especiais ............................................................................................ 87 
Tabela 12: Mercado de origem dos visitantes / clientes com necessidades especiais ................. 87 
Tabela 13: Existência de funcionários com incapacidade ........................................................... 88 
Tabela 14: Opinião sobre a rentabilização do investimento efectuado em acessibilidade .......... 89 
Tabela 15: Caracterização do mercado do turismo acessível ...................................................... 90 
Tabela 16: Grau de concordância dos parâmetros relacionados com as adaptações para a 
acessibilidade .............................................................................................................................. 91 
Tabela 17: Grau de importância dos parâmetros para a formação do conceito de turismo 
acessível ...................................................................................................................................... 92 
Tabela 18: Recursos culturais de Cascais, recomendados pelos hoteleiros, aos clientes com 
necessidades especiais ................................................................................................................. 93 
Tabela 19: Opinião sobre a importância da captação de visitantes e turistas com necessidades 
especiais para o desenvolvimento turístico de Cascais ............................................................... 94 
Tabela 20: Opinião sobre a criação de rotas acessíveis de turismo cultural em Cascais ............ 94 
 
  
Cândida Gonçalves Coelho  Capítulo 1 – Apresentação da investigação 
 
 
- 1 - 
 
1. APRESENTAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 
 
1.1. ENQUADRAMENTO E JUSTIFICAÇÃO DO TEMA 
O turismo acessível para todos tem vindo a ser reconhecido a nível mundial, não só pela sua 
relevância social, cívica e demográfica, mas também pelas potencialidades económicas 
associadas, constituindo ainda uma importante estratégica para assegurar a sustentabilidade do 




Neste contexto, a acessibilidade é uma componente fundamental para a participação das pessoas 
com necessidades especiais e é também um parâmetro muito importante para uma experiência 
turística de qualidade para todos os turistas, bem como factor que contribui muito 
significativamente para a competitividade e diferenciação dos destinos turísticos.  
Neste âmbito, sublinha-se que o turismo acessível não se centra em criar uma oferta nova mas 
sim em potencializar a que já existe e neste contexto constitui um desafio de adaptação para a 
oferta turística instalada em destinos turísticos já consolidados e maduros. 
Por conseguinte, a escolha do caso empírico recaiu sobre o concelho de Cascais porque 
configura um destino turístico com as referidas características de consolidação e maturidade e 
onde não se evidenciam estudos sobre esta questão. Em segundo lugar, tendo em conta a 
actualidade e relevância do tema, justificou-se o seu aprofundamento, constituindo uma mais-
valia em termos profissionais e como contributo para a comunidade académica, bem como para 
o estudo do turismo, através de uma sistematização da literatura específica. Sublinha-se ainda 
que Cascais é o local de residência e de trabalho da investigadora, identificando-se 
adicionalmente uma justificação pessoal na supracitada escolha.  
Face ao considerado, pretendeu-se examinar a capacidade de adaptação da oferta turística de 
Cascais, designadamente das unidades hoteleiras e espaços museológicos (respectivamente 
oferta privada e pública), através de um diagnóstico das condições de acessibilidade destas 
infraestruturas e por outro lado, analisaram-se os níveis de sensibilização dos stakeholders sobre 
a temática, considerando o papel fundamental que estes desempenham como agentes na 
mudança para o paradigma da acessibilidade e portanto no cumprimento de um parâmetro da 
qualidade no turismo. 
 
                                                             
1 Através do PENT – horizonte 2013-2015 
2 Direito defendido também pela Constituição da República Portuguesa, na alínea d), nº1 do Art.59 º 
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1.2. PERGUNTAS DE PARTIDA DA INVESTIGAÇÃO 
Neste seguimento, a pergunta de partida que permitiu começar a investigação foi a seguinte: 
Será Cascais um destino turístico acessível para pessoas com necessidades especiais? 
Uma reflexão sobre a problemática da investigação, levou à reformulação da pergunta de 
partida, desdobrando-se esta em duas questões centrais:  
Existem evidências da capacidade de adaptação, por parte da oferta turística de Cascais, a este 
novo paradigma da acessibilidade para todos? 
E, Os intervenientes da oferta turística de Cascais terão a percepção dos desafios e 
oportunidades implicados no paradigma do turismo acessível para todos? 
1.3.  OBJECTIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS DA INVESTIGAÇÃO 
Considerando que o turismo acessível é uma área onde a investigação é ainda bastante reduzida 
e tendo em conta a sua relevância para o desenvolvimento do turismo, teve-se como primeiro 
objectivo geral desta pesquisa: Contribuir para a sistematização de conhecimentos sobre o 
turismo acessível, através da revisão da literatura específica sobre o tema. 
Neste âmbito, determinaram-se três objectivos específicos, que convergiram com o primeiro 
objectivo geral da investigação:  
- Clarificar e relacionar conceitos fundamentais do turismo acessível. 
- Sistematizar normas e políticas, no âmbito da defesa das pessoas com necessidades especiais 
e de promoção do turismo acessível. 
- Reflectir sobre o turismo acessível como um modelo cada vez mais essencial para a actividade 
turística e evidenciar as abordagens que sustentam essa relevância. 
Ponderando-se sobre a necessidade de se adequar e potencializar a oferta turística já existente 
nos destinos turísticos, definiu-se com segundo objectivo geral da investigação:  
Analisar o desafio de adaptação que o turismo acessível representa para a oferta turística já 
consolidada, presente nos destinos turísticos maduros, como é o caso de Cascais. 
Neste contexto, definiram-se dois objectivos específicos, convergentes com o segundo objectivo 
geral da pesquisa: 
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- Diagnosticar a actual situação em termos de acessibilidade, dos espaços museológicos e 
empreendimentos turísticos de Cascais; 
- Determinar a sensibilização e percepção dos stakeholders para as vantagens e desafios do 
turismo acessível. 
Sublinha-se ainda, que as conclusões e considerações alcançadas no âmbito destes dois últimos 
objectivos mencionados, deram resposta as questões centrais da nossa investigação. 
1.4.  SÍNTESE DOS CAPÍTULOS DA DISSERTAÇÃO 
 
Esta dissertação encontra-se dividida em cinco capítulos, sendo que o primeiro capítulo 
apresenta o tema da investigação, assinala as questões centrais e define os objectivos da mesma; 
No segundo capítulo, é apresentada a revisão da literatura, centrada em estudos aplicados ao 
turismo acessível e em conceitos fundamentais para a compreensão da temática. Este capítulo 
constitui o referencial conceptual da investigação, que alicerça a definição da problemática, a 
construção do modelo de análise e de onde foram extraídos os indicadores para estruturar os 
instrumentos de observação; 
De seguida, o terceiro capítulo, refere-se à metodologia, onde é apresentado o procedimento 
científico seguido e são abordados os diferentes tipos de investigação, o método de recolha de 
dados adoptado, bem como a concepção e implementação do mesmo, clarificando ainda o 
âmbito da pesquisa empírica em termos de universo e de amostra.  
No quarto capítulo, apresenta-se a análise dos dados secundários e primários, assim como os 
resultados obtidos, após tratamento estatístico.  
No quinto, e último capítulo, apresentam-se as principais conclusões, de acordo com os 
objectivos inicialmente definidos e destacam-se os conhecimentos alcançados, bem como os 
contributos da pesquisa; apresentam-se ainda as limitações do estudo e as perspectivas para 
investigação futura no âmbito da temática. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 
2.1. TURISMO: DEFINIÇÃO E SISTEMA TURÍSTICO 
Compreender o turismo acessível, nos seus conceitos, dimensões e práticas, foi um dos 
propósitos desta investigação, mas para isso foi essencial entender previamente o fenómeno 
turístico e os seus parâmetros, nos quais se alicerçaram as várias abordagens desta pesquisa. 
Para o efeito é necessário saber o que se entende por turismo e para isso precisámos de 
encontrar uma definição que o delimitasse. 
DEFINIÇÃO DE TURISMO 
Ao longo das últimas décadas têm sido apresentadas várias definições para explicar o Turismo 
mas o facto é que este conceito continua a carecer de uma definição universal e unanimemente 
aceite, e uma das dificuldades consiste em delimitar o seu âmbito. 
De acordo com a OMT (1998) “devido ao seu complexo carácter multidisciplinar (o turismo 
engloba uma grande variedade de sectores económicos e de disciplinas académicas) há uma 
ausência de definições conceptuais claras que delimitem a actividade turística e a distinga de 
outros sectores”. 
E tal como sublinham Cooper et al., (2007) “o turismo é uma actividade multidimensional e 
multifacetada” sendo por isso difícil definir esta conceito. 
Esta dificuldade em definir turismo é, segundo Cooper et al., (2007) um reflexo da 
complexidade do turismo, mas também é um indicativo de que se trata de um campo de estudo 
recente. 
Os autores referem ainda que as várias definições de turismo têm sido baseadas na procura ou 
na oferta. As definições assentes na procura sustentam-se na definição de “turista” para 
conceptualizar “turismo” e, foram estas definições que predominaram ao longo de várias 
décadas, verificando-se que somente nos últimos anos se têm afirmado as definições alicerçadas 
na oferta (ibidem). 
Por conseguinte, no âmbito das definições baseadas na procura, Cooper et al., (2007) sublinham 
a conceptualização de turismo preconizada em 1994 pela OMT: “As actividades de pessoas que 
viajam para locais que estejam fora do seu ambiente rotineiro, em lazer, negócios, ou por 
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outros motivos, e que neles permanecem por não mais do que um ano consecutivo”. Ainda 
segundo o autor, esta definição transmite a natureza essencial do turismo. 
Por outro lado, no âmbito das abordagens técnicas baseadas na oferta, Cooper et al., (2007) 
destacam a Conta Satélite de Turismo (CST) pois esta via fornece informações sobre o tamanho 
e impacte do turismo na economia, incluído sobre o mercado de emprego associado ao sector e 
possibilita que o turismo seja comparado a outros sectores económicos.  
SISTEMA TURÍSTICO 
No contexto da actividade turística, a presença de relações complexas entre os diversos 
intervenientes e sectores, têm levado vários autores a defender a abordagem de sistema no 
estudo do turismo.  
Neste âmbito, Cooper et al., (2007), enfatizam o modelo de Leiper (1990) referindo que 
“demonstra o principio importante dos estudos de turismo, segundo o qual todos os elementos 
que o compõem estão relacionados e interagem entre si”. 
Deste modo, na essência, o turismo é um sistema de clientes e de fornecedores que procuram e 
oferecem o produto e serviços turísticos e que embora seja composto por vários elementos, 
porém estão todos interligados e ao entendermos as suas relações, conseguiremos compreender 
o turismo (Cooper et al., 2007). 
Considerando que apesar de distintos, estes elementos são partes inter-relacionadas de um todo, 
que interagem entre si, será importante reflectir sobre qual a interferência que cada um deles 
tem no sistema como um todo ou seja de que forma é que uns podem influenciar os outros. 
No turismo acessível esta questão é paradigmática pois se um cliente com necessidades 
especiais não tiver condições de acessibilidade num determinado elo da cadeia de serviços de 
um destino turístico, esse factor não só vai interferir com a sua satisfação em relação a toda a 
experiência turística, como irá condicionar as suas escolhas, presentes e futuras, afectando não 
somente o sector sem acessibilidade como também os restantes prestadores de serviços, mesmo 
que disponham das referidas condições. 
Este exemplo está ligado ao conceito de “produto turístico total” conforme sugerido por 
Middleton (1988, citado por Devile, 2009b) que o define como “a experiência completa desde 
que (o turista) sai de casa até que regressa”. 
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Conforme afirma Devile, (2009b) é este “produto global” próximo do conceito de “sistema de 
turístico” que deve orientar o desenvolvimento de destinos turísticos acessíveis. E concretiza 
que em termos de acessibilidade, a experiência turística total envolve não só transporte, 
alojamento e actividades acessíveis, mas também a disponibilidade de informação adequada e 
recursos humanos preparados para acolher as pessoas com necessidades especiais. 
2.2. TURISMO ACESSÍVEL: CONCEPTUALIZAÇÃO E ENQUADRAMENTO 
2.2.1. FUNDAMENTOS TEÓRICOS ESSENCIAIS 
No capítulo anterior, foi analisado o conceito de turismo e sistema turístico, de modo a 
contextualizar o campo científico onde emerge o “Turismo Acessível”. 
Antes de procurarmos examinar esta tipologia de turismo, importa clarificar alguns conceitos 
fundamentais nos quais se alicerça a problemática do turismo acessível. A revisão abaixo não 
pretende explorar exaustivamente estes conceitos mas serve como base para demonstrar a 
abrangência desta questão. 
2.2.1.1. ACESSIBILIDADE: CONCEITO E IMPORTÂNCIA 
Neste âmbito, o conceito de acessibilidade é fundamental para a compreensão e enquadramento 
deste tema: 
Por conseguinte, a Infopédia - dicionário Porto Editora (2013) define acessibilidade como 
“facilidade no acesso ou na obtenção”, apresenta ainda um significado directamente 
relacionado com as pessoas com necessidades especiais: “ conjunto das características de um 
serviço, equipamento ou edifício, que permitem o acesso de todas as pessoas, incluindo aquelas 
com mobilidade reduzida ou com necessidades especiais”. 
Num esforço de conceptualização, também o Secretariado Nacional para a Reabilitação e 
Integração das Pessoas com Deficiência (1994, citado por Trindade, 2004), enuncia o seguinte: 
“a acessibilidade pressupõe a facilidade de acesso a um determinado lugar, mas também ao 
meio edificado, a equipamentos, à comunicação ou à informação”. 
Nesta definição, a acessibilidade é apresentada enquanto capacidade de proporcionar o acesso e 
são distinguidas três dimensões principais: física (espaços, edifícios ou objectos), comunicação 
e informação. 
Darcy (1998) propõe igualmente a divisão do termo “acesso” em categorias: física, sensorial 
(visão e audição) e de comunicação (associado à escrita, fala ou idioma).   
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Por outro lado, o Conceito Europeu de Acessibilidade (2003), expressa que a acessibilidade 
implica um meio físico, incluindo os respectivos elementos e componentes, construído de forma 
a permitir que todos tenham acesso às diferentes oportunidades existentes, devendo respeitar a 
diversidade dos utilizadores, ser isento de riscos e perigos para a saúde, concebido de tal modo 
que funcione por forma a atingir os fins para que foi criado, sem problemas ou dificuldades, 
coerente e claro para a todos os utilizadores. 
De acordo com esta definição, acessibilidade pode ser conceptualizada como a capacidade do 
meio (edificado, equipamentos e serviços) para proporcionar a todas as pessoas a oportunidade 
de uso, de uma forma segura, funcional e compreensível; [esta definição remete claramente para 
o paradigma conhecido por “desenho universal” o qual analisaremos mais à frente]. 
Devile (2009a) sublinha a relevância da acessibilidade no turismo, através do seguinte: “a 
existência de acessibilidade deverá permitir que todas as pessoas utilizem e fruam da oferta 
turística de forma simples, intuitiva e segura, tornando-a mais confortável e apelativa no que 
concerne às respectivas facilidades, estruturas e serviços”. 
Gomez e Peixoto (2012) lembram ainda que a acessibilidade é um conceito amplo e abrangente, 
que implica a remoção de barreiras, para garantir o usufruto por todos os cidadãos em igualdade 
de condições, tendo em conta os princípios do design universal (cujo conceito veremos adiante).  
2.2.1.2. BARREIRAS À PARTICIPAÇÃO NO TURISMO: CLASSIFICAÇÃO E RELEVÂNCIA 
“A percepção de liberdade é central para o conceito de lazer e as barreiras à participação no 
turismo invariavelmente diminuem o senso de liberdade dum turista” (Smith 1987, citado por 
Trindade, 2004). 
Considerando que a acessibilidade pressupõe facilidade de acesso a locais, edifícios, 
equipamentos comunicação e informação, barreiras são os impedimentos ou obstáculos que 
impedem o acesso ou uso de bens e serviços (Trindade, 2004). 
Barreiras são assim factores que limitam a funcionalidade e provocam incapacidade, 
nomeadamente limitações às actividades e restrições à participação das pessoas. 
Num esforço de revisão da literatura, verificámos que as barreiras no turismo têm vindo a ser 
investigadas por vários autores, que as caracterizam como constrangimentos ou inibidores, 
relevantes para o acesso e participação das pessoas com necessidades especiais no turismo: 
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Laws (1991, citado por Trindade, 2004) refere que “as barreiras existentes à viagem são 
cruciais na tomada de decisão, pelo que é preciso antes de tudo eliminá-las”. 
Neste sentido, Darcy (1998 citado por Devile, 2009b) acrescenta que “O pressuposto é de que 
se as barreiras forem eliminadas a taxa de participação aumentará”. 
Também, Eichhorn e Buhalis (2011) afirmam que “todas as barreiras e constrangimentos à 
participação no turismo têm de ser removidas ou reduzidas de modo a permitir oportunidades 
de viagem a todos os indivíduos”. 
Por outro lado, Smith (1987 citado por Devile et al., 2010) sugere ainda, que em conjunto, estes 
constrangimentos podem não só inibir a participação como afectar o grau de satisfação. 
As barreiras são assim entraves para os turistas portadores de deficiência, que se tornam um 
obstáculo para o desenvolvimento da actividade neste segmento de mercado (Henriques e Lima, 
2004). 
Por conseguinte, Devile (2009b) sublinha que “É fundamental compreender quais os elementos 
que facilitam ou inibem a decisão de visitar um destino em particular”. 
O estudo dos inibidores é assim indispensável para o desenvolvimento de estratégias capazes de 
reduzir as barreiras da responsabilidade dos próprios destinos e respectivas empresas de turismo 
(Devile et al., 2010). 
Deste modo, para suprimir obstáculos é necessário em primeiro lugar identificá-los e neste 
sentido, vários autores têm apresentado propostas para determinar e classificar as barreiras 
inibidoras da participação dos turistas com necessidades especiais no turismo. 
De acordo com Smith (1987, citado por Eichhorn e Buhalis, 2011), “a categorização é vista 
como benéfica para compreender a natureza das barreiras individuais e mostrar a sua inter-
relação”. 
Neste sentido e não fazendo uma revisão exaustiva, assinalam-se as classificações com maior 
expressão em termos bibliográficos: 
Assim Smith (1987) classificou as barreiras que afectam especificamente os indivíduos com 
deficiências, em três categorias, conforme quadro 1: 
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 Associadas com o estado psicológico, funcionamento físico ou capacidade 
cognitiva do individuo; 
 Incluem factores como a personalidade, motivações, sentimentos, medos, 
crenças, auto-estima, experiências anteriores, dependência física ou 
psicológica e problemas de saúde. 
Interactiva 
Relação do 
indivíduo com o 
ambiente que o 
rodeia 
 Ocorrem durante a interação no contexto da rede social do individuo com 
os prestadores de serviços ou com estranhos;  
 Manifestam-se nas atitudes dos funcionários, atitudes sociais, falta de 
companhia na viagem, barreiras de comunicação ou até desincentivo por 







 Associados ao contexto mais lato e externo do indivíduo: falta de tempo, 
constrangimentos financeiros, dificuldades de transporte ou infra-
estruturas; 
 Influencia nas escolhas turísticas e na participação efectiva: obstáculos 
naturais, alojamento e transporte inacessíveis, barreiras noutros serviços, 
indisponibilidade e falta de rigor na informação, insegurança, necessidade 
de equipamento especial, inexistência ou incumprimento de regras e 
legislação; 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados de Trindade (2004) e Devile (2010) 
A classificação de barreiras sugerida por Smith (1987), apesar de não ser uma proposta recente, 
continua a alicerçar investigações mais contemporâneas, nomeadamente em modelos de análise 
a inibidores ou facilitadores da participação das pessoas com necessidades especiais nas 
actividades turísticas, como veremos adiante (Devile, 2010). 
Devile et al., (2010) observa que “definida inicialmente como estudo das barreiras à 
participação, a investigação posterior sugere que os inibidores são mais complexos e 
abrangentes (…) baseado no reconhecimento de que os inibidores influenciam mais do que a 
escolha de participar ou não”. 
Prosseguindo com a caracterização das barreiras (ou inibidores) associados ao turismo, 
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Quadro 2: Classificação das barreiras, de acordo com Henriques e Lima (2004) 
Tipo de Barreira Manifestação 
Metodológicas 
Produtos e serviços são oferecidos de forma padronizada, sem terem em conta as diferentes 
necessidades específicas próprias da diversidade humana; 
Programáticas Obstáculos integrados nas normas e legislação; 
Atitudinais Consubstanciam-se no preconceito e discriminação; 
Comunicacionais Ausência de recursos adequados que permitam a comunicação ou a informação; 
Instrumentais Equipamentos que não contemplam as limitações físicas ou psíquicas dos utilizadores; 
Arquitectónicas Meio físico construído que impede o acesso e a deslocação. 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Henriques e Lima (2004) 
Por sua vez, Eichhorn e Buhalis (2011), caracterizam as barreiras ou inibidores associadas ao 
turismo em três categorias: dificuldades de acesso físico, barreiras de atitude e falta de 
informação. 
Assim, Eichhorn e Buhalis (2011) referem que o “ambiente inacessível representa a maior 
barreira para as pessoas com incapacidade e que esta é uma importante questão a ser 
resolvida pela oferta turística pois as limitações físicas abrangem o alojamento, as atracções 
turísticas, o transporte e ainda os demais serviços turísticos”. 
Também Darcy (1998, citado por Eichhorn e Buhalis, 2011) salienta que “o acesso físico é uma 
das mais importantes questões do lado da oferta turística”. 
Relativamente às barreiras de atitudes, Eichhorn e Buhalis (2011) salientam que “o preconceito 
dos prestadores de serviços leva à discriminação e à não participação no turismo”. 
Trindade (2004) salienta ainda que “as atitudes negativas e as arquitectónicas e levam 
precisamente a que as necessidades das pessoas com deficiência não sejam consideradas”. 
Por sua vez, Devile (2007) afirma que a falta de formação e de sensibilização dos profissionais 
de turismo ao acolhimento e às necessidades das pessoas com incapacidade constitui um 
obstáculo. 
Atitudes negativas relacionadas com a deficiência estão ainda muitas vezes associadas a 
disponibilização de informações imprecisas ou mesmo incorrectas: 
Conforme afirmam Eichhorn e Buhalis (2011), “Estas atitudes [negativas] reflectem-se também 
na falta de capacidade em prestar informações de qualidade, correctas e completas, aos 
clientes com incapacidade, levando a dificuldades no planeamento das viagens”. 
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Darcy (1998, citado por Eichhorn e Buhalis, 2011), sublinha a importância da informação 
detalhada, necessária para indivíduos com incapacidade, pois é necessário um elevado grau de 
pré-planeamento para garantirem que as suas necessidades estão asseguradas. Afirma mesmo 
que “a falta de informação correcta e fiável pode levar ao abandono das intenções de férias”. 
Puhretmair (2004, citado por  Eichhorn e Buhalis, 2011), defende assim que “a disponibilização 
de informação sobre a acessibilidade influência o processo de decisão dos turistas com 
incapacidade, o planeamento da viagem e o processo de reserva”. 
Eichhorn e Buhalis (2011), levantam ainda a questão das agências de viagens poderem estar a 
agir com inibidores nas situações em que consideram que as pessoas com deficiência são 
incapazes de gozar férias. Como consequência deste preconceito, verifica-se nestes casos que os 
packages de viagens não são pensados de modo a incluírem estas pessoas. 
Nesta sequência, e com o objectivo de ultrapassar os constrangimentos [barreiras/inibidores] à 
participação no turismo, tem vindo a ser desenvolvida uma abordagem focada em encontrar 
antídotos para os mesmos: os facilitadores (Darcy et al., 2011). 
Assim, Crawford, Jackson e Godbey (1991, citados por Devile, 2010) apresentam um modelo 
que reconhece uma classificação tripartida dos inibidores intrapessoais, interpessoais e 
estruturais (baseados no modelo de barreiras de Smith, 1987) e introduzem o conceito de 
facilitadores numa lógica igualmente tripartida. 
Facilitadores correspondem assim à existência de equipamentos de adaptação ou apoio 
(produtos e tecnologia de apoio), existência de acessos físicos efectivos e funcionais, suporte de 
atendimento e atitudes positivas em relação às pessoas com deficiência e à inclusão no turismo. 
Moura e Kastenholz, (2010) referem que “A compreensão dos recursos que incentivam ou 
permitem a participação, podem melhorar a oferta de lazer”. 
Tanto os facilitadores como os inibidores agem no sentido de produzir ou não participação e 
ambos podem ser encarados respectivamente como oportunidades ou desafios para um sector 
turístico em evolução (Moura e Kastenholz, 2010). 
Neste ponto, procurou-se definir o enquadramento conceptual de barreiras, inibidores e 
facilitadores, que podem estar presentes na oferta turística e que são relevantes no processo de 
tomada de decisão e de participação das pessoas com necessidades especiais. 
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Relembrando os constrangimentos que um meio ambiente inacessível pode causar às pessoas 
com incapacidade, é essencial a remoção das barreiras existentes e prosseguir com abordagens 
que permitam o acesso universal e não discriminatório. 
2.2.1.3. DESENHO UNIVERSAL, PRINCÍPIOS E BENEFÍCIOS 
A expressão “desenho universal” preconiza precisamente o acesso universal e importa neste 
ponto procurar clarificar este conceito. 
Segundo Montes, R. e Aragall, F. (2009) “o design [desenho] universal é uma filosofia e um 
processo de atingir a acessibilidade universal, que inclui: o meio construído, os produtos e os 
serviços, que não são discriminatórios, mas sim seguros, saudáveis, funcionais, compreensíveis 
e estéticos”.  
Também Alles (2009) conceptualiza desenho universal como “o desenho de produtos e serviços 
aptos para o uso do maior número de pessoas, sem necessidade de adaptações, nem de um 
modelo especializado. 
O Center for Universal Design (2011) expressa esta ideia como “O design [desenho] de 
produtos e ambientes para serem utilizados por todas as pessoas, na maior extensão possível, 
sem a necessidade de adaptação ou desenho especializado” e preconiza que “ambientes e 
produtos, devem ser, na medida do possível, utilizáveis por todos, independentemente da sua 
idade, habilidade ou circunstância”, estabelecendo sete princípios orientadores do desenho 
universal: 
Quadro 3: Princípios orientadores do desenho universal 
Princípio Explicação 
Uso equitativo Utilizável por pessoas com diferentes capacidades; 
Flexibilidade de uso Adequado a uma ampla variedade de preferências e capacidades individuais; 
Utilização simples e intuitiva 
Utilização fácil de entender, independentemente da experiência do usuário, 
conhecimento, habilidades de linguagem, ou nível de concentração; 
Informação perceptível 
O design comunica eficazmente a informação necessária, independentemente das 
condições ambientais ou habilidades sensoriais do usuário; 
Tolerância para o erro 
Minimiza perigos e as consequências adversas de ações acidentais ou não 
intencionais; 
Esforço físico baixo Pode ser utilizado de forma eficiente e confortável e com um mínimo de fadiga; 
Tamanho e espaço para 
aproximação e utilização 
Dimensões apropriadas e espaço para a abordagem, alcance, manipulação e uso, 
independentemente do tamanho do usuário corpo, postura ou mobilidade. 
Fonte: Adaptado de “Center for Universal Design (2011)” 
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Design para Todos é assim a intervenção em ambientes, produtos e serviços com o objectivo de 
que todos, incluindo as gerações futuras, independentemente de sexo, idade, capacidade ou 
cultural, pode desfrutar de participar na construção da nossa sociedade, com oportunidades 
iguais que participam na vida económica, atividades sociais, culturais, de lazer e entretenimento, 
sendo também capaz de aceder, usar e entender qualquer parte do meio ambiente com a 
independência, tanto quanto possível. (Design for all Foundation, s.d.). 
Reflectindo sobre os benefícios do desenho universal, Montes e Aragall, (2009) sublinham que 
“A aplicação dos princípios que regem a filosofia do design para todos garante a 
implementação de soluções que são essenciais para mais de 10% da população, necessárias 
para 40% e confortáveis para 100% da população”. 
O conceito de turismo para todos surge a partir da adopção dos princípios do design universal 
no âmbito do sector turístico. Estes princípios reconhecem em primeiro lugar a diversidade 
humana e a partir dela, desenvolvem soluções, produtos e serviços que servem a todos (Montes 
e Aragall, 2009). 
Remete também para a criação de destinos turísticos cujos espaços não estão especificamente 
adaptados aos turistas com incapacidade mas sim que podem ser desfrutados em igualdade de 
condições por todos os turistas, com incapacidade ou não (Alles, 2009). 
Por conseguinte, os conceitos de acessibilidade e consequentemente de turismo acessível ou 
turismo para todos, estão fortemente relacionados com a aplicação do design universal. 
2.2.1.4. DEFICIÊNCIA, ABORDAGENS E TIPOS DE DEFICIÊNCIA 
Neste ponto, importa fazer uma breve revisão dos conceitos relacionados com deficiência e 
analisar os principais modelos de abordagem a esta questão, como base teórica para 
compreender o turismo sob a perspectiva das pessoas com necessidades especiais e o 
desenvolvimento do Turismo Acessível. 
Na literatura específica sobre esta temática, verifica-se a utilização de termos como 
“deficiência”, “incapacidade”, “pessoa com incapacidade” e “desvantagem” (handicap) e 
surgem dúvidas quanto a delimitação e significado destas terminologias. Por conseguinte, vários 
autores salientam a necessidade de clarificar a distinção entre estes conceitos.  
Neste sentido, começamos por fazer referência à Classificação Internacional das Deficiências, 
Incapacidades e Desvantagens (ICIDH), desenvolvida pela Organização Mundial de Saúde 
(1980), na qual é feita uma clara distinção entre os seguintes termos: 
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“Uma deficiência é qualquer perda ou anormalidade de estrutura, função psicológica, 
fisiológica ou anatômica, de carácter temporário ou permanente”; 
“Incapacidade é qualquer restrição ou falta (resultante de uma deficiência) da capacidade de 
realizar uma atividade na forma ou dentro da faixa considerada normal para um ser humano”; 
“Uma desvantagem para um determinado indivíduo, é resultante de uma deficiência ou de uma 
incapacidade, que limita ou impede o cumprimento de um desempenho normal para o 
indivíduo”. 
De acordo com a OMS (1980), a interligação entre estes conceitos, era a seguinte: 
Figura 2: Explicação da deficiência e consequências de acordo com a ICIDH (1980) 
 
Fonte: Adaptado da “International Classification of Impairments, Disabilities, and Handicaps (1980)” 
 
Estas definições serviram de base conceptual a vários estudos e investigações, no qual se 
salienta o inquérito nacional às incapacidades (Elementos de caracterização das pessoas com 
deficiência e incapacidades de Portugal, 2007). 
Contudo, Darcy e Buhalis (2011), salientam divergências de entendimento apresentadas por 
vários autores, relativamente a esta classificação da OMS (1980). 
Neste sentido, Oliver (1990, citado por Darcy e Buhalis, 2011), considera que estes conceitos 
reflectem uma abordagem médica da deficiência, na qual as terminologias em epígrafe são 
consideradas consequências de doença. 
Por sua vez, Burnett e Baker (2001) consideram que uma deficiência pode ou não causar 
incapacidade e uma desvantagem pode não ser resultado de uma deficiência. 
Os conceitos debatidos, alicerceiam os dois principais modelos de abordagem, referidos pelos 
investigadores da área da deficiência, através dos quais se tenta explicar e identificar as 
situações geradoras de deficiências e incapacidades. Estes modelos são habitualmente 
designados por modelo médico e modelo social: 
Umbelino et al., (2012) refere que “até recentemente, a deficiência era predominantemente 
entendida como um problema médico, implicando a incapacidade de realizar actividades de 
Doença  >  Deficiência  >  Incapacidade  >  Desvantagem 
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vida normais.” Por conseguinte, as pessoas com deficiência eram frequentemente 
institucionalizadas e escondidas da sociedade. 
Trindade (2004), destaca as consequências desta atitude para a esfera do turismo e lazer, através 
da seguinte frase: “a pessoa portadora de deficiência sempre foi vista como doente, e por este 
motivo não existe a percepção de que esta também sente necessidade de fazer turismo”. 
Deste modo, o modelo médico estabelece que deficiência é uma consequência da doença e 
quaisquer intervenções nesta área são assim circunscritas ao campo médico.  
Salienta-se uma crítica a este modelo, feita na Resolução do Conselho de Ministros nº 120/2006, 
de 21/09: “este modelo está na base de uma representação social que tende a desvalorizar a 
pessoa com deficiência”. 
Gradualmente, esta visão tem vindo a mudar e a perspectiva passou a centrar-se na ideia de que 
a sociedade é que é incapacitante porque exclui as pessoas com deficiência, através de barreiras. 
Esta visão ficou conhecida como “modelo social da deficiência” (Umbelino et al.,, 2012). 
Deste modo, o modelo social assenta no reconhecimento de que a incapacidade não é inerente à 
pessoa, considerando-a como um conjunto complexo de condições, muitas vezes criadas pelo 
ambiente social, mudando o enfoque da anomalia ou deficiência para a diferença (Resolução do 
Conselho de Ministros nº 120/2006, 21/09). 
Este novo paradigma é expresso na Classificação Internacional da Funcionalidade (OMS, 2004), 
que faz a revisão da ICIDH e que passa a caracterizar as pessoas com deficiência em função das 
suas funcionalidades / capacidades, enquanto sujeitos capazes de participar nos diversos 
contextos em que se inserem, atendendo aos graus de funcionalidade que apresentam (site do 
INR, s.d.). 
Segundo esta classificação, "as deficiências correspondem a um desvio relativamente ao que é 
geralmente aceite como estado biomédico normal (padrão) do corpo e das suas funções" (site  
INR, s.d.). Neste enquadramento, Devile (2009a) sustenta a seguinte distinção conceptual: “A 
deficiência tende a ser encarada como uma anomalia ou uma alteração das estruturas ou 
funções do organismo. Já a designação de “incapacidade” tende a ser definida pela relação do 
indivíduo com o seu meio social, sendo tanto mais notória quanto mais barreiras esse ambiente 
colocar à pessoa com incapacidade”.  
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Esta definição de incapacidade evidencia a influência do meio social na capacidade de 
realização de um individuo. A autora sustenta ainda, que por ser mais abrangente, o conceito de 
incapacidade está a ser gradualmente adoptado na terminologia técnica (Devile, 2009a). 
Realça-se que a introdução dos factores ambienteis na nova classificação, quer em termos de 
barreiras, como de elementos facilitadores da participação social, assumem um papel relevante, 
pois é premissa fundamental do modelo social, o reconhecimento da influência do meio 
ambiente como elemento facilitador ou como barreira no desenvolvimento, funcionalidade e 
participação da pessoa com incapacidade. (Resolução do Conselho de Ministros nº 120/2006) 
Revisitando o esforço de conceptualização de terminologias, a OMS chega a uma 
conceptualização mais holística, na qual deficiência é um termo genérico, que abrange 
deficiências, limitação de atividade e restrição de participação. Uma deficiência é um problema 
na função ou estrutura do corpo; uma limitação de atividade é uma dificuldade encontrada por 
um indivíduo na execução de uma tarefa ou ação, enquanto que a restrição de participação é um 
problema experimentado por um indivíduo em envolvimento em situações da vida (site OMS). 
A Organização Mundial de Saúde sublinha ainda que “A deficiência (…) é um fenômeno 
complexo, refletindo a interação entre as características do corpo de uma pessoa e as 
características da sociedade em que ele vive. Superar as dificuldades enfrentadas por pessoas 
com deficiência requer intervenções para remover as barreiras ambientais e sociais” (site 
OMS). 
Deste modo, a deficiência pode constituir uma condição de saúde, mas não indica, 
necessariamente, a presença de uma doença ou que um indivíduo deva ser considerado doente 
(site OMS). 
Convergindo agora para o objecto da presente investigação, que é o turista com necessidades 
especiais, impõe-se interligar a definição de pessoa com incapacidade, como o conceito de 
turista. 
Por conseguinte, a Assembleia Geral da OMT, realizada no Senegal, em Dezembro de 2005, 
define pessoa com incapacidade no contexto turístico, da seguinte forma:  
“pessoas com incapacidade incluem todas aquelas que devido ao ambiente onde 
estão inseridas, sofrem uma limitação ao nível da sua capacidade relacional e 
apresentam necessidades especiais durante a viagem, no alojamento, e ao nível de 
outros serviços turísticos; inclui essencialmente pessoas com incapacidades físicas, 
sensitivas ou intelectuais ou outras que se encontrem em condições de saúde e de 
Cândida Gonçalves Coelho  Capítulo 2 - Revisão da Literatura 
- 18 - 
 
idade que requerem cuidados especiais temporária ou permanentemente” (Devile, 
2009a; 2009b e Kastenholz et al., 2009). 
Por outro lado, Devile (2009a; 2009b), revisitando o conceito de turista, estabelece a seguinte 
definição de turista com incapacidade:  
“é uma pessoa que se desloca voluntária e temporariamente para fora do seu 
ambiente habitual, quer seja no seu próprio país ou no estrangeiro, por razão que 
não seja a de aí exercer uma profissão remunerada e por um período de tempo igual 
ou superior a vinte e quatro horas. Distingue-se do turista sem incapacidade por 
estar impossibilitado de executar, independentemente e sem ajuda, determinadas 
actividades ou tarefas durante a viagem, por razões diversas”. 
Relativamente à caracterização das incapacidades podem ser classificadas como temporárias 
(condição passageira que impossibilita a realização de determinadas tarefas) ou permanentes 
(condição definitiva das limitações das capacidades), progressivas, regressivas ou estáveis, 
intermitentes ou contínuas. 
Darcy e Buhalis (2011) sublinham ainda que “Compreender os tipos e níveis de incapacidade é 
crucial para o desenvolvimento de um ambiente acessível, de forma a assegurar que os 
recursos, atitudes e serviços estão todos em alinhamento para assegurar aos viajantes uma 
experiência inclusiva”. 
Por conseguinte, considera-se que conhecer os principais tipos de deficiência possibilita a 
compreensão das limitações inerentes e respectivas necessidades de acessibilidade, de modo a 
adequar as condições de oferta turística a todas as pessoas, conforme iremos desenvolver mais à 
frente. Deste modo, apresenta-se uma breve síntese das tipologias de deficiência mais comuns:  





Perda ou redução da capacidade visual, com caráter definitivo, não sendo suscetível de ser 
melhorada ou corrigida com o uso de lentes e/ou tratamento clínico ou cirúrgico. Pode ser congénita 
ou adquirida devido a acidente ou doença (e decorrente do processo de envelhecimento). 
Na deficiência visual, podemos distinguir a cegueira, que consiste na ausência total de visão até a 
perda da capacidade de indicar projecção de luz e a baixa visão, que vai desde a capacidade de 
indicar projeção de luz até a redução da acuidade visual no grau que exige atendimento 
especializado.  
A pessoa com deficiência visual manifesta dificuldades de orientação e consequentemente de 
mobilidade, acesso à informação e manipulação de objectos e equipamentos. 
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Auditiva 
Perda parcial ou total da capacidade de ouvir. Pode ser congénita ou pode ser um défice adquirido 
devido a lesões, doenças (e decorrente do processo de envelhecimento). 
Considera-se surdo todo o individuo cuja audição não é funcional no dia-a-dia e considera-se 
parcialmente surdo todo aquele cuja capacidade de ouvir, ainda que deficiente, é funcional com ou 
sem prótese auditiva.   
A pessoa com deficiência auditiva manifesta dificuldades comunicacionais e consequentemente 
sociais e de acesso à informação. 
Física / 
Motora 
Alterações morfológicas do esqueleto e dos membros, das articulações e tecidos musculares ou do 
sistema nervoso. Essas modificações limitam a capacidade motora e provocam dificuldade ou 
impossibilidade de controlar os movimentos. Podem ter carácter definitivo ou evolutivo e podem 
resultar de acidentes, violência, problemas durante a gestação ou parto, entre outras (incluindo o 
processo de envelhecimento) 
Destacam-se alguns tipos de deficiência motora, como a monoplegia (paralisia de um membro do 
corpo), hemiplegia (paralisia de metade do corpo), paraplegia (paralisia da cintura para baixo), 
tetraplegia (paralisia do pescoço para baixo), amputado (falta de um membro do corpo). 
Há também doenças várias que também provocam limitações motoras, nomeadamente paralisia 
cerebral, espinha bífida, distrofia muscular ou outras doenças degenerativas. 
A deficiência motora pode resultar ainda de traumatismos crânio-encefálicos, traumatismos 
vertebrais, tumores e algumas síndromes. 
A pessoa com deficiência física/motora encontra principalmente dificuldades de mobilidade que se 





Limitações de natureza cognitiva, que se revelam em dificuldades em vários aspectos da sua vida 
pessoal e social, tais como na aprendizagem, na compreensão da linguagem, na orientação no 
espaço e no tempo, nas tomadas de decisão, etc.  
As causas devem-se frequentemente a condições genéticas, orgânicas, problemas durante a gravidez, 
parto ou de saúde na infância.  
Se às limitações cognitivas se associarem outras de natureza motora ou sensorial (visual ou auditiva) 
neste caso, falamos de multideficiência. 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados publicados no Manual do Formando – Perfil, Psicologia e Trabalho, Lda. (s.d.) 
Darcy e Buhalis (2011) lembram ainda, que muitas limitações decorrem de condições de saúde 
crónicas, designadamente problemas cardíacos ou respiratórios, diabetes ou obesidade. 
Por conseguinte, o sector turístico deve desenvolver ambientes acessíveis a todas as pessoas que 
manifestam qualquer uma destas limitações e para tal pode recorrer a várias acções, por vezes 
muito simples, que vão desde uma distribuição do mobiliário propícia à movimentação, ao 
recurso a equipamentos de adaptação ou apoio, que podem ser adquiridos ou alugados, assim 
como um atendimento adequado e atento às dificuldades manifestadas, incluindo informação 
sobre serviços acessíveis. Neste sentido sublinha-se a importância de atitudes individuais e 
institucionais positivas e não discriminatórias, pois não podemos esquecer que todas as pessoas, 
incluindo as pessoas com deficiência, têm direito a uma plena integração e participação na 
sociedade. 
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2.2.1.5. ENQUADRAMENTO NORMATIVO E POLÍTICAS DE INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE 
“Lazer é um direito de todos mas exclui uma parte importante da sociedade: o portador de 
necessidades especiais” (Gomez e Peixoto, 2012). 
Veitch e Shaw (2011, citados por Darcy e Buhalis, 2011), afirmam também que “não há uma 
harmonização universal na abordagem à legislação para as pessoas com incapacidade. Há 
uma grande variabilidade na remoção de barreiras nos vários destinos turísticos”.  
Por conseguinte, neste ponto propomo-nos a fazer uma revisão das políticas de inclusão e 
enquadramento normativo, particularmente do direito interno português, com o objectivo de 
analisar o impacto destas medidas no estímulo à participação no lazer e turismo, das pessoas 
com incapacidade. 
Deste modo, procurámos vários instrumentos a nível nacional e internacional que constituem 
referências fundamentais no âmbito da temática da defesa dos direitos das pessoas com 
incapacidade e da promoção do turismo acessível.  
Neste âmbito, Devile (2007), sublinha que “Embora algumas destas iniciativas não sejam 
dirigidas especificamente para a actividade turística, têm reflexos na melhoria dos serviços 
turísticos e contribuem para chamar a atenção da necessidade de desenvolver o Turismo para 
Todos”. 
Henriques e Lima (2004) salientam também, “o conhecimento é a melhor forma de superar as 
desigualdades, a disseminação do saber é um dos mecanismos mais importantes para exercício 
pleno da cidadania”. Realçam porém que “a legislação vigente não está compilada nem 
propagada (…) a sistematização das informações é necessária para que todos tenham acesso e 
colaborem para o seu aprimoramento”. 
Por conseguinte, apresenta-se uma síntese cronológica de normas e políticas mais relevantes, 
relacionadas directa ou indirectamente com a actividade turística; esta revisão de fontes de 
direito nacional e internacional traduz a evolução do reconhecimento dos direitos das pessoas 
com incapacidade e a necessidade de incrementar a acessibilidade do meio ambiente e adequar 
bens e serviços com a finalidade de promover uma sociedade inclusiva e um turismo para todos: 
Quadro 5: Cronologia de fontes de direito internacional e comunitário 
Ano Fonte Resumo 
1948 
Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948), de 10 de Dezembro - 
ONU 
Reconhecimento e compromisso dos Estados membros 
relativamente aos direitos fundamentais do homem, de igualdade 
em dignidade e direitos 
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1975 
 Resolução nº 3447 aprovada pela 
Assembleia Geral da ONU, em 
09/12/75  
Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes , consagra 
direitos que promovem a autonomia e apoiam a integração 
social, contemplam as necessidades especiais e combatem a  
discriminação  
1976 
Resolução nº 31/123 aprovada pela 
Assembleia Geral da ONU, em 1976 
Declara o ano de 1981 como o Ano Internacional das Pessoas 
Deficientes, com o objectivo de consciencializar para a 
acessibilidade, a igualdade de condições, a participação plena e a 
mudança de valores sociais (preconceitos e atitudes 
discriminatórias). 
1980 
Declaração de Manila sobre o Turismo 
Mundial (1980), de 10 de Outubro - 
OMT 
Esta declaração reconhece o turismo como um direito 
fundamental e factor de desenvolvimento harmonioso entre 
todos os homens e nações. Salienta-se a recomendação de 
apoio ao turismo para as pessoas da terceira idade e para os 
deficientes, como um objectivo que a sociedade deve 
alcançar.  
1981 
(Estabelecido na Resolução nº 31/123, 
de 1976) 
“Ano Internacional das Pessoas Deficientes” 
1982 
Resolução 37/52 e Resoulção 37/53, 
aprovadas pela Assembléia Geral das 
ONU, em 3 de Dezembro de 1982 
Um resultado importante do Ano Internacional das Pessoas 
Deficientes (1981) foi a formulação do, Programa de ação mundial 
para as pessoas com deficiência, adotada pela Resolução 37/52, de 
3 de Dezembro de 1982, com o propósito de "promover medidas 
eficazes para a prevenção da deficiência e para a reabilitação e a 
realização dos objetivos de igualdade e de participação plena das 
pessoas com deficiências na vida social e no desenvolvimento". A 
Resoulção 37/53, determina a Implementação deste Programa e 
proclama-se a Década das Nações Unidas para as Pessoas com 
Deficiência (decênio 1983 a 1992) e está concebido como meio 
para a execução do Programa de Ação Mundial. 
1985 
Resolução da 6ª Assembleia-Geral da 
OMT (Sofia) adoptando a Carta do 
Turismo e Código do Turista, de 26 de 
Setembro de 1985; 
A Carta do Turismo determina na al.d), art. 3º, o estímulo à 
adopção de medidas que permitam a participação de todos as 
pessoas no turismo (…) concedendo uma atenção especial ao 
turismo dos jovens, das pessoas séniors e das pessoas com 
deficiência; e na al. b) art.5º o impedimento a qualquer medida de 
discriminação relativamente aos turistas. 
1991 
Resolução A/RES/284 (IX), 
Assembleia-Geral da OMT, Buenos 
Aires, Argentina (1991) 
Criando Oportunidades: “Turismo para pessoas com deficiência 
nos anos noventa” -Resolução focada nos turistas com 
necessidades especiais; incide sobre questões como a informação, 
formação profissional adequada a este segmento e requisitos gerais 
e específicos de acessibilidade dos destinos turísticos. 
1993 
Resolução 48/96, adoptada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, 
na 85ª Sessão Plenária, 20 Dezembro 
1993 
Aprova as Normas Gerais sobre Igualdade de Oportunidades para 
as pessoas com deficiência. Conceptualiza também os termos 
“incapacidade” e “desvantagem”. Aponta ainda as áreas alvo no 
âmbito dos requisitos para a igualdade de participação das pessoas 
com deficiência. 
1998 Directiva 98-18-CE do Conselho 
Relativa às regras e normas de segurança para navios de 
passageiros 
1999 
Nº 4, Art. 7º do Código de Ética no 
Turismo, aprovado pela Assembleia 
Geral da OMT, em Santiago do Chile, 
em 1999 
Preconiza que “o turismo das famílias, dos jovens e dos estudantes, 
das pessoas de idade e dos deficientes deve ser encorajado e 
facilitado.” 
2001 
Decisão do Conselho da U.E. 
2001/903/CE, de 19.02.2001 
Ano Europeu das Pessoas com deficiência (2003): o principal 
objectivo deste “Ano Europeu” é impulsionar o programa político 
para a plena intergração das pessoas com deficiência. 
2003 
Directiva 2003/24/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de Abril 
de 2003 
Faz aditamento ao artigo 6.ºB da Directiva 98/18/CE do Conselho 
relativo a prescrições de segurança para os navios de passageiros 
em benefício das pessoas com mobilidade reduzida. 
Comunicação da Comissão Europeia 
COM(2003) 650 , de 30 de Outubro de 
2003 
Plano de Ação Europeu 2004-2010 para a igualdade de 
oportunidades para as pessoas com deficiência: Aproveitando o 
impulso dado em 2003 pelo “Ano Europeu das Pessoas com 
Deficiência”, a Comissão lança um plano de acção plurianual, com 
o objectivo de integrar as questões ligadas à deficiência nas 
políticas comunitárias e executar acções em domínios-chave para 
melhorar a integração económica e social das pessoas com 
deficiência, nomeadamente promoção da acessibilidade para todos, 
até 2010. 
2005 Recomendações aprovadas pela OMT, Recomendações para um Turismo Acessível para Todos, no âmbito 
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Assembleia Geral A/RES/492(XVI)  
(16ª sessão, Dakar, Senegal, Novembro 
e Dezembro, 2005) 
da informação, comunicação, atendimento, requisitos gerais dos 
locais turísticos (estacionamento, sinalização, ascensores, telefones, 
W.C. públicos) e requisitos específicos de instalações turísticas 
(alojamento, restaurantes, museus e outros edifícios de interesse 





do Comité de Ministros do Conselho da 
Europa, aprovada em 5 de Abril de 
2006 
 
Plano de Acção a favor das Pessoas com deficiência 2006-2015 do 
Conselho da Europa: impulsiona uma conjunto de linhas chave de 
acção por forma a promover os direitos e a total participação das 
pessoas com deficiência/incapacidade na sociedade e melhorando, 
assim, a qualidade de vida dessas mesmas pessoas na Europa de 
2006-2015. 
Resolução aprovada pela Assembleia 
Geral da ONU: A/RES/61/61, 61ª 
sessão, Dezembro, 2006 e aberto para 
assinatura a 30 de Março de 2007 
Convenção da ONU sobre os Direitos das pessoas com deficiência: 
Constitui um instrumento de direitos humanos com uma explícita 
dimensão do desenvolvimento social. Reafirma que todas as 
pessoas com todos os tipos de deficiência devem desfrutar de todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais. Esclarece e 
qualifica como todas as categorias de direitos se aplicam a pessoas 
com deficiência e identifica áreas onde adaptações têm de ser feitas 
para pessoas com deficiência para efetivamente exercer os seus 
direitos e as áreas onde os seus direitos foram violados, e onde a 
proteção dos direitos deve ser reforçada. 
Regulamento (CE) nº 1107/2006 do 
Parlamento Europeu do Conselho, de 5 
de Julho 
Regulamento comunitário que estabelece no Cap. V um conjunto 
de direitos aplicáveis às pessoas com deficiência e das pessoas com 
mobilidade reduzida no transporte aéreo. Garante tratamento 
egualitário dos passageiros com deficiência, assistência em todos 
os aeroportos da União Europeia e assistência a bordo para os 
mesmo passgeiros. e à indemnização por danos nos equipamentos. 
2007 
Capítulo V, do Regulamento (CE) nº 
1371/2007 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 23 de Outubro de 2007 
Estabelece um conjunto de normas aplicáveis às pessoas com 
deficiência no âmbito dos serviços ferroviários internacionais, 
nomeadamente no que se refere ao direito ao transporte, à 
informação, à acessibilidade, à assistência e à indemnização por 
danos nos equipamentos. Este regulamento é obrigatório em todos 
os seus elementos e direcyamente aplicável em Portugal a partir de 
3 de Dezembro de 2009. 
2009 
 Resolução aprovada pela Assembléia 
Geral da OMT:A/RES/578(XVIII) 
(18ª sessão, Astana, Kazakhstan, 
Outubro, 2009) 
Declara que a facilitação das viagens turísticas de pessoas com 
incapacidade é um elemento fundamental de qualquer política de 
desenvolvimento do turismo responsável. 
2010 
COM(2010) 636 final, Bruxelas, 
15.11.2010 
Estratégia da União Europeia para a Deficiência 2010-2020: 
Compromisso renovado a favor de uma Europa sem barreiras para 
pessoas com deficiência: visa essencialmente a capacitação das 
pessoas com deficiências para que possam usufruir de todos os seus 
direitos, numa base de igualdade com as outras, e a eliminação dos 
obstáculos na vida diária. As principais acções serão: iniciativas 
para a acessibilidade; concretização da plena participação na 
sociadeade; igualdade e irradicação da discriminação; emprego; 
financiamento; maior cooperação entre os Estados-membros; 
sensibilização e recolha e monitorização de dados. 
2011 
Resolução aprovada pela assembleia 
geral da OMT: A/RES/606(XIX) (19ª 
sessão, Gyeongju, Republico f Korea, 
Outubro 2011) 
Relatório sobre a Comissão Mundial sobre Turismo Ética: (b) 
Turismo Acessível para Todos: aprova acordo entre a OMT; a 
Fundação ONCE e a ENAT, para alcançar os objectivos das 
“Recomendações para um Turismo Acessível para Todos” (2005) e 
adaptar os princípios da Convenção de 2006. Preconiza direcrtizes 
concretas e específicas aplicáveis nos diversos âmbitos das 
actividades turísticas, com prioridade para a acessibilidade do 
transporte aéreo. Reforça a importância da cooperação entre 
organizações internacionais. 
2013 
Recomendações aprovadas pela OMT  -  
Assembleia Geral (20ª  sessão - 
Victoria Falls – Zâmbia/Zimbabwe, 24-
29 Ago 2013) 
 Actualização das recomendações de 2005 sobre Turismo Acessível 
para Todos. 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ONU, OMT e Europa.EU 
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Observando o quadro acima, verifica-se que as questões relacionadas com a defesa dos direitos 
humanos, irradicação da discriminação e melhoria das condições de vida das pessoas com 
incapacidade, têm sido debatidas por vários organismos internacionais. Neste âmbito, destaca-se 
a acção da Organização das Nações Unidas (ONU) que preconiza a defesa destes direitos desde 
1948, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos e principalmente a partir de 1975 e 
subsequentes convenções (1976, 1982, 1993), com abordagens mais focadas no incremento da 
plena participação das pessoas com incapacidade, em todos os aspectos da sociedade. Em 2006, 
distingue-se a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, cujo 
“processo de negociação representou a mais rápida negociação da história, de uma Convenção 
das Nações Unidas, com níveis sem precedentes de participação de organizações da sociedade 
civil (…) com um número recorde de 82 signatários iniciais” (fonte: sítio da ONU). Esta 
convenção é um marco decisivo para a implementação desses direitos nos Estados signatários.  
Também a União Europeia  acompanha este despertar da sociedade para a inclusão, e após o 
impulso dado pelo Ano Europeu das Pessoas com deficiência (2003), seguiram-se várias 
estratégias e planos de acção plurianuais, com incidência em domínios-chave para o fomento da 
igualdade de oportunidades das pessoas com deficiência, a sua plena participação e integração 
na sociedade e irradicação da discriminação. 
Do mesmo modo, a Organização Mundial de Turismo (OMT) considera a integração das 
questões relacionadas com o acesso ao turismo das pessoas com incapacidade, como “… um 
elemento fundamental de qualquer política de desenvolvimento de um turismo responsável e 
sustentável.” (site OMT.). Esta preocupação começa a manifestar-se em 1980, com a 
Declaração de Manila sobre o turismo mundial, que recomenda o apoio ao turismo para as 
pessoas da terceira idade e para os deficientes. As iniciativas da OMT para o 
desenvolvimento de um turismo inclusivo, foram acompanhando as inquietações da 
ONU sobre esta matéria, como um reflexo das mesmas, e têm dado indícios ao longo 
dos anos, sublinhando-se a Carta do Turismo (1985) e a Resolução “Turismo para 
pessoas com deficiência nos anos noventa” (1991). Em 2005, a resolução “Turismo 
acessível para todos” actualiza a resolução de 1991 e relança na agenda da OMT o 
tema da acessibilidade das infraestruturas, serviços e informações, no turismo. Em 
2009 a OMT prossegue o apelo à importância da facilitação das viagens de turismo 
para as pessoas com deficiências e em 2011 estabelece  parcerias externas para 
actividades conducentes à acessibilidade dos destinos turísticos.  
Todavia, apesar dos esforços evidenciados, as medidas acima assinaladas são 
recomendações aos Estados membros, que têm de ser transpostas para as estruturas 
políticas e legislativas dos países para terem carácter vinculativo.  
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Por conseguinte, prossegue-se com uma sistematização da produção legislativa 
nacional, que retracta a evolução verificada em Portugal relativamente à defesa dos 
direitos das pessoas com deficiência, rejeição da discriminação e reforço da ligação 
entre os direitos constitucionais e a acessibilidade. 
Quadro 6: Cronologia de fontes de direito interno português 
Ano Fonte Resumo 
1981 
Portaria nº 878/81, de 1 
de Outubro (diploma 
não vigente) 




de 8 de Fevereiro 
(diploma não vigente) 
Diploma que constitui o primeiro passo no sentido da redução das barreiras 
arquitectónicas que se colocam aos deficientes, em particular aos deficientes 
motores. Para o referido objectivo, introduzem-se alterações ao Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas. 
Decreto-Regulamentar 
n.º18/82, de 8 de Abril 
(diploma não vigente) 
Determina o acesso dos cães-guias acompanhantes de cegos, aos transportes 
públicos. 
Nº 11 do art. 30º da 
Portaria nº 464/82, de 4 
de Maio 
Estabelece para os veículos para transportes públicos a colocação de dísticos 
autocolantes a assinalar os lugares reservados a pessoas com dificuldades de 
mobilidade, incluindo as com deficiência física. 
1986 
Decreto-Lei n.º172-
H/86, de 30 de Junho 
Revoga o Decreto-Lei n.º43/82, de 8 de Fevereiro, reconhecendo que não chegou a 
ser aplicado, devido a sucessivas prorrogações para início de vigência, 
fundamentadas com o grande aumento do custo final das construções. Neste novo 
diploma, reafirmam-se intenções de estudo de medidas para redução de barreiras e 
melhoria das acessibilidades, observa-se porém a dificuldade na aplicação das 
mesmas. 
1988 
Resolução do Conselho 
de Ministros n.º34/88, 
de 16 de Agosto  
Promove-se a adopção de medidas que possibilitem o acesso aos serviços públicos, 
de cidadãos condicionados na sua mobilidade (deficientes motores ou idosos), com 
o objectivo de facilitar a sua plena integração social e profissional. 
1989 
Art.24º da Lei n.º9/89, 
de 2 de Maio (diploma 
não vigente) 
A Lei de Bases da Prevenção e da Reabilitação e Intergração das Pessoas com 
Deficiência, dispõe no art. 24º, que o regime  legal em matéria de urbanismo e 
habitação deve ter como um dos objectivos facilitar às pessoas com deficiência o 
acesso ao meio edificado, incluindo espaços exteriores e que para o efeito a 
legislação aplicável deve ser revista e incluir obrigatoriamente medidas de 
eliminação das barreiras arquitectónicas. 
1995 
Anexos do Decreto-Lei 
nº 327/95, de 5 de 
Dezembro 
Neste regime jurídico da instalação e funcionamento dos empreendimentos 
turísticos, o nº 3 do anexo II estabelece que átrios e ascensores de hotéis devem, 
sempre que possível, estar adequados à deslocação de clientes com deficiências 
motoras. Relativamente às instalações sanitárias determina-se que os 
empreendimentos hoteleiros, de restauração e bebidas assim como parques de 
campismo, sempre que possível, deverão estar dotadas de equipamentos destinados 
aos utentes com deficiência. 
1997 
Decreto-Lei n.º 123/97, 
de 22 de Maio (diploma 
não vigente) 
Torna obrigatória a adopção de um conjunto de normas técnicas básicas de 
eliminação de barreiras arquitectónicas em edifícios públicos, equipamentos 
colectivos e via pública, para melhoria da acessibilidade das pessoas com 
mobilidade condicionada. Para as edificações já construídas ou em construção, 
concedem-se 7 anos de adaptação. Adopta-se ainda o símbolo internacional de 
acessibilidade para as construções que respeitem as normas definidas. Determina 
competências fiscalizadoras às entidades licenciadoras definidas e fixa coimas e 
sanções para a violação do disposto neste diploma. 
1998 
nº 2, Art.º 19 e Artº 22º 
do Decreto-Lei n.º 
251/98, de 11 de Maio  
Estabelece no art. 22º o licenciamento de veículos afectos ao transporte de pessoas 
com mobilidade reduzida, reforçando no art. 19º a obrigatoriedade, já estipulada 
em legislação anterior, relativamente ao transporte de cães-guia de passageiros 
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com 
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o transporte de 
crianças. 
1999 
Decreto-Lei n.º 118/99, 
de 14 de Abril (diploma 
não vigente) 
Este novo documento consagra o direito das pessoas com deficiência visual a 
fazerem-se acompanhar de cães-guia no acesso a transportes, estabelecimentos 
públicos e demais locais, nomeadamente estabelecimentos de alojamento, 
restauração, salas de espetáculos ou de jogos, recintos desportivos, de comércio e 
outros. Revoga o Decreto-Regulamentar n.º18/82, de 8 de Abril, insuficiente por 
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abranger somente o acesso aos transportes. 
Nº 1, art. 9º do Decreto-
Lei nº 135/99, de 22 de 
Abril 
Estabelece que deve ser dada prioridade ao atendimento dos idosos, doentes, 
grávidas, pessoas com deficiência ou acompanhadas de crianças de colo e outros 
casos específicos com necessidades de atendimento prioritário. 
2003 
Decreto-Lei nº 
307/2003, de 10 de 
Dezembro 
Aprova o cartão de estacionamento de modelo comunitário para pessoas com 
deficiência, condicionadas na sua mobilidade, regulando o seu uso e atribuição (a 
pessoas com incapacidade motora igual ou superior a 60%). 
2004 
Lei n.º 38/2004, 
de 18 de Agosto  
Revoga a Lei n.º9/89, de 2 de Maio. Define as bases gerais do regime jurídico da 
prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência, com 
o objectivo da realização de uma política global e integrada que promova a 
igualdade de oportunidades da pessoa com deficiência para plena participação na 
sociedade, incluindo aspectos como a educação, trabalho acesso a serviços de 
apoio e eliminação de barreiras. Faz uma revisão dos princípios fundamentais das 
pessoa com deficiência.  
Lei n.º 47/2004, 
de 19 de Agosto  
Na Lei-Quadro dos Museus Portugueses, definem-se os princípios da política 
museológica onde se sublinha a importância dos museus para o desenvolvimento 
integral das pessoas e concretização dos direitos fundamentais, conforme alínea a), 
do art.1º; estes princípios são  alicerçados na promoção da cidadania e valorização 
das pessoas, de acordo com a alínea b), do art.1º.  O conceito de museu, 
apresentado na alínea b), do art. 3º  salienta a missão de facultar acesso regular ao 
público e fomentar a democratização da cultura, a promoção da pessoa e o 
desenvolvimento da sociedade. Relativamente à educação, o nº 3, do art. 42º 
destaca a promoção de programas respeitantes ao apoio às pessoas com deficiência, 
turismo e combate à exclusão social. Finalmente, o art. 59º refere-se concretamente 
ao apoio às pessoas com deficiência e determina que os visitantes com 
necessidades especiais, nomeadamente pessoas com deficiência, têm direito a um 
apoio específico (nº1), estipulando que o museu publicita este referido apoio e 
promove condições de igualdade na fruição cultural (nº2). 
2006 
Decreto-Lei n.º 
163/2006, de 8 de 
Agosto 
Revoga o Decreto-Lei nº123/97 devido ao reconhecimento da fraca eficácia do 
mesmo. Este novo diploma define o regime da acessibilidade aos edifícios e 
estabelecimentos que recebem público, via pública e alaga o âmbito também aos 
edifícios habitacionais (acesso às habitações e seus interiores). Permite que o prazo 
de adaptação dos edifícios e equipamentos públicos se prorrogue até mais 10 anos 
(ano 2017). Estabelece coimas e sanções mais severas para as infrações, corrige 
imperfeições detectadas, melhora a fiscalização e define de forma mais clara a 
responsabilidade dos diversos agentes que intervêm nas operações urbanísticas. 
Lei n.º 46/2006, de 28 
de Agosto 
Conceptualiza discriminação, directa ou indirecta e estabelece a prevenção e 
proibição da mesma em razão da deficiência, sob todas as suas formas. Estabelece 
sanções para a prática de actos que se traduzam na violação de quaisquer direitos 
fundamentais, ou na recusa ou condicionamento do exercício de quaisquer direitos 
económicos, sociais, culturais ou outros, por quaisquer pessoas, em razão de uma 
qualquer deficiência. Aplica-se igualmente à discriminação de pessoas com risco 
agravado de saúde. 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 
120/2006, de 21 de 
Setembro 
Aprova o I Plano de Acção para a Integração das Pessoas com Deficiências ou 
Incapacidade (PAIPDI) para os anos de 2006 a 2009. Alicerça-se em cinco 
vectores: 1) Promoção dos direitos humanos e do exercício da cidadania; 2) 
Integração das questões da deficiência e da incapacidade nas políticas sectoriais; 3) 
Acessibilidade a serviços, equipamentos e produtos; 4) Qualificação, formação e 
emprego das pessoas com deficiências ou incapacidade; 5) Qualificação dos 
recursos humanos / formação dos profissionais. Neste diploma o conceito de 
deficiência é enquadrado no modelo social (seguindo a tendência da OMS). 
Destaca ainda a estratégia de promoção da acessibilidade à cultura, desporto lazer, 
comunicação e informação. 
2007 
Resolução do Conselho 
de Ministros nº 9/2007, 
de 17 de Janeiro 
 
O Plano Nacional de Promoção da Acessibilidade (PNPA) procede à 
sistematização de um conjunto de medidas visando a construção de uma rede 
global em matéria de acessibilidades, com o objectivo de proporcionar às pessoas 
com mobilidade condicionada, ou dificuldades sensoriais, condições iguais às dos 
restantes cidadãos. 
O conjunto de medidas inserido no PNPA visa uma utilização plena de todos os 
espaços públicos e edificados, transportes e tecnologias de informação, 
proporcionando um aumento da qualidade de vida e a prevenção e eliminação de 
diversas formas de discriminação ou exclusão. Este diploma apresenta também 
conclusões sobre as condições de acessibilidade, a vários níveis, em Portugal. 
Decreto-Lei nº 34/2007, 
de 15 de Fevereiro 
Regulamenta a Lei 46/2006 estabelecendo as entidades administrativas 
competentes para procederem à instrução dos processos de contra-ordenações, bem 
como a autoridade administrativa que aplicará as coimas e as sanções acessórias 
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correspondentes pela prática de actos discriminatórios. 
Decreto-Lei 74/2007, de 
27 de Março 
Revoga o Decreto-Lei nº 118/99, de 14 de Abril, e consagra o direito das pessoas 
com deficiência (conceito abrangente que inclui incapacidade sensorial, mental, 
orgânica ou motora) em fazer-se acompanhar de cães de assistência (designação 
lata que abrange diversas categorias) no acesso a locais, todos os transportes e 
estabelecimentos de acesso público, incluindo no âmbito do turismo, os recintos 
desportivos, espectáculos, salas de jogo, estabelecimentos de restauração, 
alojamento, termas e praias. 
2008 
Art.º 6 (condições de 
acessibilidade) do 
Decreto-Lei n.º 
39/2008, de 7 de Março 
Este decreto-lei revoga diversos diplomas que regulavam regime jurídico da 
instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos, reunindo 
num único decreto-lei as disposições comuns a todos os empreendimentos.  
O art. 6º define as condições de acessibilidade a satisfazer no projecto e na 
construção dos empreendimentos turísticos determinando o cumprimento das 
normas técnicas previstas no Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto.  
Determina ainda que todos os empreendimentos turísticos, com excepção dos 
previstos na alínea e) e f) do n.º 1 do artigo 4.º, devem dispor de instalações, 
equipamentos e, pelo menos, de uma unidade de alojamento, que permitam a sua 
utilização por utentes com mobilidade condicionada. 
Decreto.Lei nº 
241/2008, de 17 de 
Dezembro 
Dá cumprimento ao Regulamento (CE) n.º 1107/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 5 de Julho, que prevê a prestação da assistência necessária e 
adequada às necessidades específicas dos cidadãos com deficiência e mobilidade 




República nºs 56 e 
57/2009, 30 de Julho 
(Convenção e Protocolo 
Opcional) 
Ratificação do Estado Português, da Convenção da ONU sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, de 13 de Dezembro de 2006, aberta para assinatura a 30 
de Março de 2007. 
2010 
Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 
97/2010, de 14 de 
Dezembro 
Aprova e publica em anexo a Estratégia Nacional para a Deficiência 2011-2013 
(ENDEF), apresentando um conjunto de medidas plurianuais, distribuídas por 
cinco eixos estratégicos: Eixo n.º 1, «Deficiência e Multidiscriminação»; Eixo n.º 
2, «Justiça e Exercício de Direitos»; Eixo n.º 3, «Autonomia e Qualidade de vida»; 
Eixo n.º 4, «Acessibilidades e Design para todos»;Eixo n.º 5, «Modernização 
Administrativa e Sistemas de Informação». 
No âmbito das “acessibilidades e design para todos”, destaca-se a criação de um 
guia de boas práticas de acessibilidade na hotelaria, restauração e operadores 
turísticos, que promova a qualificação da oferta turística nacional. Salienta-se ainda 
o projecto de criação de itinerários acessíveis no âmbito dos roteiros turísticos do 





República n.º 131/2012, 
de 19 de Outubro 
Recomenda o desenvolvimento de um programa estruturado com linhas 
orientadoras para os diversos actores do sector do turismo, por forma a que, no 
prazo de 12 meses, Portugal possa ser apresentado como um destino atento às 




República n.º 132/2012, 
de 19 de Outubro 
Recomendação de desenvolvimento com carácter de urgência de uma estratégia 
integrada de promoção do “Turismo acessível” ou “Turismo para todos” em 
Portugal, englobando a promoção da acessibilidade universal através do desenho 
inclusivo. Salienta-se ainda o acesso à informação para planeamento dos tempos de 
lazer e escolha dos destinos. Nesta estratégia devem ainda ser incluídos programas 
de formação dos agentes para o acolhimento e atendimento a este grupo de 
cidadãos.  
Fonte: Elaboração própria a partir de dados publicados no Diário da República e Instituto Nacional de Reabilitação. 
Da sistematização apresentada, verifica-se que a década de 80 marca em Portugal o início das 
iniciativas direccionadas para as pessoas portadoras de deficiência, pesem embora as 
dificuldades de implementação de muitas das medidas estabelecidas.  
Na década de 90, salienta-se o regime jurídico da instalação e funcionamento dos 
empreendimentos turísticos (Decreto-Lei nº 327/95, de 5 de Dezembro), que manifesta já a 
preocupação de adequar espaços comuns (nomeadamente ascensores e instalações sanitárias), 
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em hotéis, restaurantes e outras infraestruturas turísticas, às pessoas com dificuldades motoras. 
Neste seguimento, destaca-se o Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio, que torna obrigatória a 
adopção de um conjunto de normas técnicas básicas, de eliminação de barreiras arquitectónicas, 
em edifícios públicos, equipamentos colectivos e via pública, para melhoria da acessibilidade 
das pessoas com mobilidade condicionada. Contudo, conforme se veio a reconhecer mais tarde 
(2006), a eficácia deste diploma revelou-se incipiente. 
Prosseguindo na cronologia, verifica-se que a primeira década do milénio, é a mais produtiva 
em termos de iniciativas a favor das pessoas com necessidades especiais e da promoção de um 
turismo mais acessível. Assim, ao nível das acessibilidades, faz-se importante destaque para o 
Decreto-Lei nº 163/2006 que define o regime da acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos 
que recebem público, via pública e também edifícios habitacionais, prolongando o prazo de 
adaptação até 2017. Este novo diploma representa uma segunda oportunidade e um reforço ao 
Decreto-Lei de 1997, estabelecendo coimas e sanções mais severas para as infrações, corrigindo 
imperfeições detectadas, melhorando a fiscalização e definindo de forma mais clara a 
responsabilidade dos diversos agentes que intervêm nas operações urbanísticas, de modo a 
atingir a eficácia almejada. 
Relativamente ao sector turístico em Portugal, sublinha-se o Decreto-Lei nº 39/2008, que 
consagra o novo regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos 
empreendimentos turísticos e que determina (no art. 6º) a aplicação das normas técnicas 
previstas no Decreto-Lei n.º 163/2006 aos empreendimentos turísticos (com excepção do 
turismo de habitação e turismo no espaço rural). Este regime jurídico estabelece ainda que os 
referidos empreendimentos turísticos devem dispor de pelo menos de uma unidade de 
alojamento, que permita a sua utilização por utentes com mobilidade condicionada, assim com a 
existência de instalações e equipamentos adaptados ao seu uso. 
No que concerne ao tema da discriminação com base na deficiência, se por um lado, estas 
questões estão contempladas na Lei n º 38/2004, designada por Lei de Bases, que estabelece o 
princípio da não-discriminação e reconhece o ambiente construído como um fator de práticas 
discriminatórias ou facilitador de integração e ainda na Lei nº 46/2006, 28 de Agosto, que 
proíbe e pune a discriminação, em razão da deficiência e da existência de risco agravado de 
saúde, o que se traduz para o sector turístico na obrigatoriedade de encontrar sempre uma forma 
de prestar um serviço, que assegure a igualdade de oportunidades às pessoas com deficiência e 
incapacidade. 
Por outro lado, estes direitos estão explanados na Constituição da República Portuguesa, 
que consagra vários direitos no âmbito da defesa das pessoas com deficiência e do 
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acesso ao turismo em geral, nomeadamente prevenir a discriminação e assegurar a igualdade 
de oportunidades: 
Quadro 7: Direitos constitucionais que alicerçam o turismo para todos 
Art.9º, alínea d) 
É tarefa fundamental do Estado, “promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a 
igualdade entre os portugueses…” 
Art.13º 
Princípio da igualdade, em que “todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais 
perante a lei” e “ninguém pode ser privado de qualquer direito (…) devido à sua condição social”. 
Art.26º, nº 1 Confere a todas as pessoas o direito “à protecção legal contra quaisquer formas de discriminação” 
Art.59º, nº1, 
alínea d)  
Todos [os trabalhadores] têm direito “ao repouso e aos lazeres”. 
Art.60º, nº1 
Todos os consumidores têm direito “à qualidade dos bens e serviços consumidos (…) à protecção 
da saúde, segurança e dos seus interesses económicos, bem como à reparação de danos” 
Art.71º, nº1 
Os cidadãos portadores de deficiência física ou mental gozam plenamente dos direitos e deveres 
consignados na constituição. 
Art.73º “Todos têm direito à educação e a cultura” 
Art.78º “Todos têm direito à fruição e criação cultural. 
Art.79º “Todos têm direito à cultura física e ao desporto” 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados publicados no Diário da República e Instituto Nacional de Reabilitação. 
Reconhece-se assim que todos os cidadãos com incapacidade têm direito à protecção contra a 
discriminação e à igualdade de oportunidades, incluindo o acesso a todas as práticas de 
lazer e turismo, e que cabe ao Estado a defesa destes direitos, valores fundamentais de 
uma sociedade pluralista. 
Por conseguinte, observando as iniciativas legislativas introduzidas em Portugal nos últimos 
anos, concluímos que caminhamos para uma gradual qualificação da oferta turística, do país. 
Contudo, verifica-se que muitas pessoas com incapacidade, continuam ainda a encontrar muitas 
dificuldades em planear e fazer férias. 
Conforme Devile (2007) analisa e conclui acerca desta situação: “não há falta de medidas 
legislativas adequadas mas sim uma falta de fiscalização do cumprimento das normas previstas 
e da aplicação de sanções (…) muitas das barreiras passam por uma mudança de atitude, mais 
difícil de ser conseguida e que não pode ser resolvida com a regulamentação”. 
2.2.2. O QUE É O TURISMO ACESSÍVEL? 
2.2.2.1. TURISMO ACESSÍVEL: UM RAMO DO TURISMO SOCIAL 
A origem deste conceito assenta no reconhecimento do turismo como um direito fundamental e 
veículo para o desenvolvimento, conforme é preconizado na declaração de Manila (OMT, 
1980). 
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Com base nesta concepção, o Comité Económico e Social Europeu (2006) sobre “Turismo 
Social na Europa” (2006/C 318/12), destaca o direito ao turismo como o alicerce do “Turismo 
Social”, definido assim como um conjunto de medidas materializadas por várias entidades, com 
o objectivo de democratizar o acesso ao turismo, promovendo especialmente a participação das 
camadas mais desfavorecidas da população e posicionando-se assim na luta contra a exclusão 
social. 
“Todos os cidadãos têm direito ao descanso2, (…) o turismo é a expressão concreta desse 
direito geral
3
 e a razão de ser do Turismo reside justamente no desejo de torná-lo universal e 
acessível a todos” (Comité Económico e Social Europeu, 2006). 
Considerando esta descrição de turismo social e reflectindo sobre o nosso campo de 
investigação que é o turismo acessível, torna-se necessário delimitar a abrangência destes 
conceitos. 
Assim, se por um lado o turismo social tem origem nas limitações económicas da população 
para a efectivação do direito ao turismo e o turismo acessível surge das barreiras à 
acessibilidade que condicionam as pessoas com necessidades especiais; 
Por outro lado, Kastenholz et al. (2009), defende que o turismo acessível “pode ser considerado 
uma forma de turismo social, pois procura vencer obstáculos que impedem um individuo de 
exercer o seu direito de fazer turismo, de viajar, de conhecer outras regiões e países, sendo este 
um direito considerado universal”. 
Devile (2007) sustenta também que “O turismo acessível pode ser incluído no turismo social, 
ou seja, aquele que parte de uma concepção mais âmpla dos seus potenciais beneficiários ao 
ter por objectivo a luta contra as desigualdades e exclusão”. 
Por conseguinte, podemos dizer que o “Turismo Acessível” é um ramo do “Turismo Social”, 
centrado na supressão das barreiras de acessibilidade ao turismo. Sublinha-se a forte 
componente de responsabilidade social que ambas as vertentes assentam, remetendo para o 
conceito mais lato de “Turismo para Todos”. 
2.2.2.2. TURISMO ACESSÍVEL E TURISMO PARA TODOS 
O turismo acessível tem-se desenvolvido como uma área de estudo académico, todavia, não 
existe ainda um consenso quanto ao conceito de “Turismo Acessível”, muitas vezes designado 
                                                             
2 Direito defendido também pela Constituição da República Portuguesa, na alínea d), nº1 do Art.59 º 
3 Conforme Art.7º do Código Mundial de Ética no Turismo (1999) 
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por vários autores como “Turismo para Todos” e torna-se por isso necessário um esforço de 
delimitação da abrangência destas terminologias. 
Assim, a revisão da literatura evidencia que o conceito de turismo acessível está centrado nas 
pessoas com necessidades especiais e na supressão de barreiras no turismo: 
Darcy (1998, citado por Devile, 2009a, 2009b) conceptualiza turismo acessível como “o 
conjunto de serviços e infraestruturas capazes de permitir às pessoas com necessidades 
especiais apreciar as suas férias e tempos de lazer, sem barreiras ou problemas particulares”. 
Perez e Velasco (2003, citados por Devile, 2007) definem turismo acessível como um “tipo de 
turismo que garante o uso e desfrute do turismo por todas as pessoas que apresentam alguma 
disfunção física, psíquica ou sensorial”. 
Também Kastenholz et al., (2009) refere que o “Turismo acessível é o atendimento a turistas 
com necessidades especiais”. 
Alles (2009), enuncia que “O turismo acessível é aquele que persegue a supressão de barreiras 
no turismo, realizado por pessoas com incapacidades”. 
Noutras definições, “Turismo Acessível” apresenta uma maior abrangência de destinatários e de 
componentes da oferta: 
Assim, Peixoto e Neumann (2009) apresentam o Turismo Acessível como sinónimo de 
“viagens e destinos, produtos e informação turística apropriada para todos aqueles que têm 
necessidades especiais ao nível da acessibilidade, os seus familiares e amigos, sem que nenhum 
sector ou grupo seja discriminado, devendo constituir uma realidade acessível em alojamento, 
transporte, isto em termos físicos, mas também em termos de acesso às actividades, informação 
e comunicação”. 
Neste sentido Devile (2009a, 2009b, 2010) sublinha que “qualquer pessoa deve poder usar os 
equipamentos e serviços turísticos (…) é necessário proporcionar uma oferta de serviços e 
actividades orientadas para os gostos e preferências das pessoas que tenham um conjunto de 
limitações a que podem corresponder necessidades e exigências diferentes de outros segmentos 
da procura”. 
Também Cole e Morgan, (2010, citados por Umbelino et al., 2012), enunciam que “Turismo 
Acessível é um conjunto de instalações e práticas, a fim de permitir ou melhorar a experiência 
do turismo para um grande espectro de pessoas”. 
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Deste modo, estas definições abrangem não só as pessoas com deficiência, mas também todas 
as pessoas que a qualquer momento podem apresentar necessidades especiais, temporárias ou 
definitivas, derivado de várias causas. 
Por outro lado, Darcy e Dickson (2009, citados por Darcy e Buhalis, 2011), determinam que 
turismo acessível “é uma forma de turismo (…) que permite que pessoas com requisitos de 
acesso, incluindo a mobilidade, visão, audição e dimensões cognitivas, a possibilidade de 
participarem de forma independente, com equidade e dignidade, através de ambientes, 
produtos e serviços turísticos, com design universal”.  
Esta abordagem reflecte já a evolução do conceito de turismo acessível para um conceito mais 
actual que se designa por “Turismo para Todos”: 
Neste sentido, Alles (2009) distingue o conceito de Turismo Acessível do conceito de Turismo 
para Todos, considerando o primeiro centrado na eliminação de barreiras físicas e o segundo 
alicerçado no conceito de desenho universal, entendido como o desenho de produtos e serviços 
aptos para o uso do maior número de pessoas, sem necessidade de adaptações nem desenho 
especializado. 
Por conseguinte, para Alles (2009), o Turismo para Todos “persegue a criação de destinos 
turísticos cujos espaços não estão adaptados aos turistas deficientes, mas que podem ser 
disfrutados com igualdade de condições por todos os turistas, padeçam ou não de algum tipo de 
incapacidade”. 
Também Moura e Kastenholz (2010) afirmam que o Turismo Acessível é muitas vezes 
designado de Turismo para Todos, porque “não é um turismo só para pessoas com 
incapacidade, mas para qualquer membro da sociedade (…) vantajoso para os visitantes, com e 
sem incapacidade”. 
Por sua vez, Montes e Aragall (2009) sustentam que a adopção do “design universal” alicerça o 
Turismo para Todos, definido como “uma modalidade de turismo inclusivo, na qual todas as 
pessoas independentemente da idade, género, capacidades físicas, psíquicas e sensoriais ou 
background cultural, gostos ou preferências, possam participar, usufruir e desfrutar de 
produtos e serviço turísticos, em destinos acessíveis para todos”.  
Vila et al., (2011) conceptualizam Turismo para Todos, como “conjunto de actividades 
orientadas para o turismo e lazer a que podem aceder todas as pessoas, independentemente do 
seu grau de capacidade ou incapacidade”. 
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Nas últimas décadas, houve mudanças nos paradigmas em relação às pessoas com deficiência e 
o Turismo para Todos é uma importante meta a atingir pelo turismo. 
2.2.3. MERCADO DO TURISMO ACESSÍVEL: DEFINIÇÃO DA PROCURA E DA OFERTA 
Revisitando o conceito de mercado turístico, definido como a relação que se estabelece entre a 
procura (turistas) e a oferta (prestadores de bens e serviços turísticos) e considerando que nem a 
oferta nem a procura apresentam sempre as mesmas características, é necessário segmentar o 
mercado, de modo a oferecer produtos adequados as necessidades dos clientes. 
2.2.3.1. DEFINIÇÃO, SEGMENTAÇÃO E PERFIL DA PROCURA 
Neste sentido, é necessário identificar a procura potencial do turismo acessível, que se pode 
consubstanciar na pergunta: Quem procura a oferta turística acessível? 
É consensual para os vários investigadores na área do turismo acessível, que as pessoas com 
incapacidade integram actualmente um segmento da procura de grande relevância para o sector 
turístico, não só pelo número de pessoas que o constituem, como pela sua participação cada vez 
maior no mercado turístico. (Devile, 2007; Kastenholz et al., 2009; Peixoto e Neumann, 2009; 
Darcy  e Buhalis, 2011). 
Contudo, o Turismo Acessível tem sido percebido pelo sector turístico, nomeadamente pelos 
intervenientes na oferta turística, como um nicho de mercado.  
Devile (2009b) discorda desta concepção e defende que “Turismo Acessível é sinónimo de 
Turismo para Todos, não deve ser associado a um Turismo de Nicho, em que se procura 
responder a motivações turísticas específicas, associada frequentemente a escolhas turísticas 
alternativas. Mais do que dar resposta a um grupo reduzido de necessidades e motivações 
turísticas, o desenvolvimento de destinos turísticos acessíveis pressupõem uma diferenciação 
baseada na inclusão social e na aplicação do conceito de Desenho Universal”. 
Porém, Darcy e Buhalis (2011) assinalam a necessidade de se desenvolvem pesquisas mais 
aprofundadas na segmentação de mercado do turismo acessível, pois os estudos existentes têm-
se centrado basicamente na dimensão da deficiência e particularmente em relação à mobilidade 
reduzida. 
A investigação nesta área revela porém algumas dificuldades devido a diversidade de pessoas 
que integram este grupo e à falta de uniformização das metodologias de recolha de dados e dos 
conceitos utilizados. 
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Como observam, Dwyer e Darcy (2011), os números estatísticos variam entre Estados, tanto na 
percentagem face à totalidade da população, como na sua distribuição pelos diferentes tipos de 
deficiência. Deste modo, sobressai que a forma como os Estados definem incapacidade, a 
regularidade e o rigor com que se recolhem dados, são importantes questões metodológicas que 
levam a uma variação da informação. 
Analisando as estimativas
4
 da Organização Mundial de Saúde (2011), apresentadas no Relatório 
Mundial sobre a Deficiência, cerca de 15,6% da população mundial vive com algum tipo de 
deficiência. Estes dados mostram que a nível global a prevalência da deficiência é superior às 
anteriores avaliações da OMS (década de 1970), que estimaram um valor de cerca de 10%. 
(Relatório sobre a Deficiência da Organização Mundial de Saúde, 2011). 
Relativamente a Portugal e de acordo com dados do Instituto Nacional de Estatística, no âmbito 
do CENSOS 2001, cerca de 6,1% da população residente era portadora de deficiência. A 
posição da DECO Proteste (2011), é de que este valor foi subavaliado, fundamentando que a 
média portuguesa devia estar próxima do valor da União Europeia, onde se estimava uma 
incidência de 10% da população com deficiência. Uma análise do próprio INE (2009), 
reconhece que na auto-avaliação feita por cada inquirido, “muitas pessoas não se consideram 
com deficiência” e este factor pode assim ter enviesado os resultados. 
Esta situação é corroborada por outros estudos levados a cabo nesta área, como é o caso do 
"Inquérito nacional às incapacidades, deficiências e desvantagens", realizado em 1995 pelo 
então Secretariado Nacional de Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência 
(SNRIPD), que assinalou uma incidência de 9,2% de pessoas com deficiência na população 
portuguesa; ou ainda pelos resultados de um projecto denominado “Modelização das Políticas e 
das Práticas de Inclusão Social das Pessoas com Deficiências em Portugal” realizado em 2007, 
pelo Centro de Reabilitação Profissional de Gaia (CRPG) e pelo Instituto Superior de Ciências 
do Trabalho e da Empresa (ISCTE), no qual foi feito um inquérito aplicado a uma amostra da 
população residente em Portugal Continental, de acordo o qual, a população com deficiências e 
incapacidades em Portugal representava 8,2%. 
Dados mais recentes, recolhidos no âmbito do CENSOS 2011, indicam que cerca de 17,4% da 
população (dos 15 aos 64 anos), declarou ter muita dificuldade ou não conseguir realizar pelo 
                                                             
4 O World Health Survey (WHO, 2004) estima que aproximadamente 785 milhões de pessoas com 15 anos ou mais, vivem com 
alguma forma de deficiência, porém de acordo com o Global Burden of Disease (WHO, 2008), a prevalência de incapacidade 
alcança os 975 milhões de pessoas, o que corresponde a 19,4%. 
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menos uma das seis atividades básicas questionadas
5
. Na população com 65 ou mais anos, este 
indicador ultrapassou os 50% de inquiridos (INE: Saúde e Incapacidades em Portugal, 2011)  
Figura 3: População portuguesa (dos 15 aos 64 anos), com dificuldade na realização de actividades 
básicas, em 2011: 
 
Fonte: INE, Saúde e Incapacidades em Portugal 2011 
Estes últimos dados apresentam uma variação assinalável em relação às anteriores estimativas. 
Porém, salienta-se a mudança de abordagem metodológica utilizada no CENSOS 2011, que 
passou a integrar os princípios preconizados na Classificação Internacional da Funcionalidade 
(CIF) ou seja, declinou o modelo centrado exclusivamente na deficiência e adoptou o conceito 
mais abrangente de funcionalidade/incapacidade. 
No âmbito da nossa investigação, a perspectiva alicerçada na CIF é fundamental, pois a procura 
do turismo para todos não é apenas composta pelas pessoas com deficiência, mas pelo conjunto 
de pessoas que beneficia com a melhoria de condições de acessibilidade que o sector turístico 
tiver para oferecer. 
De acordo com os dados até agora apresentados, assistimos a um cenário de crescimento da 
dimensão global das pessoas com deficiência, todavia as explicações apontadas quer pela OMS 
(2011) quer pelo INE (2011) residem por um lado, no aperfeiçoamento nas metodologias 
utilizadas para medir a deficiência e por outro lado, sublinham o envelhecimento da população. 
Neste sentido, destacam-se as projecções demográficas para 2050, feitas pelo Instituto Nacional 
de Estatística (2008), relativas a residentes em território nacional, com 65 anos ou mais, cuja 
proporção deverá representar cerca de 32% da população, reflectindo um acentuado 
envelhecimento demográfico em Portugal: 
                                                             
5 CENSOS 2011 – Questões relativas à incapacidade: dificuldade em ver mesmo usando óculos ou lentes de contacto; em ouvir 
mesmo usando aparelho auditivo; em andar ou subir degraus; de memória ou de concentração; em tomar banho ou vestir‐se sozinho; 
ou ainda em compreender os outros ou fazer‐se entender. 
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Fonte: INE (2008) “Estatísticas demográficas 2006” 
 
Esta análise populacional é essencial pois os estudos demonstram uma relação positiva entre o 
aumento da idade e o acréscimo de situações de incapacidade, ou seja, indivíduos mais idosos 
experienciam níveis superiores de incapacidade. 
Com efeito, a Alliance for Aging Research (2002), confirma esta facto declarando que ”a perda 
de audição afeta um terço das pessoas de 65 anos, dois terços das pessoas com mais de 70 anos 
e três de quatro pessoas com mais de 80 anos”. 
Também os resultados do inquérito “Elementos de caracterização das pessoas com deficiências 
e incapacidades em Portugal” (2007), demonstram esta correlação: “a percentagem de pessoas 
com deficiência e incapacidade cresce de modo notório dos mais jovens para os que têm mais 
idade, atingindo o máximo no escalão dos que têm entre 65 e 70 anos (41%)”. 
Figura 5: Correlação entre idade e incapacidade: 
 
Fonte: Elementos de caracterização das pessoas com deficiências e incapacidades em Portugal (2007) 
 
Cândida Gonçalves Coelho  Capítulo 2 - Revisão da Literatura 
- 36 - 
 
Na sequência dos dados apresentados, podemos inferir um acentuado crescimento do segmento 
sénior, por via do envelhecimento demográfico e crescentes necessidades de acessibilidade que 
terão de ser acauteladas pelo sector do turismo. 
De acordo com Wang (2011), “o envelhecimento gera uma série de diferentes necessidades de 
acessibilidade, pois muitos factores impedem adultos idosos de participar em actividades 
turísticas. Estes factores estão muito relacionados com a acessibilidade às actividades de 
viagem”. 
Por conseguinte, para que o segmento dos turistas séniors possa crescer é necessário 
previamente atender aos requisitos de acessibilidade, que decorrem da relação entre o aumento 
da idade e a incidência de diversos tipos de deficiência ou incapacidade. 
Podemos assim concluir, que os séniors são um dos maiores grupos que beneficia do 
desenvolvimento do turismo acessível. 
Reece (2004 citado por Wang, 2011) refere que estes turistas são muitas vezes designados como 
“viajantes maduros” ou “séniors”, embora não exista uma terminologia estabelecida para 
denominar este semento da procura. 
Norman et al (2001 citado por Wang, 2011) determinam que a primeira variável que define o 
semento dos séniors é a idade (com uma faixa etária de referência que varia entre 50+, 55+, 60+ 
ou 65+ anos). Porém, o segmento não é homogéneo e o perfil do mesmo depende igualmente de 
outras variáveis, designadamente sócio-demográficas, motivação de viagem, constrangimentos e 
benefícios (Lehto et al., 2001 citado por Wang, 2011). 
Não obstante, Wang (2011) salienta a importância do segmento sénior, baseada na combinação 
de três factores essenciais, nomeadamente a potencial crescente dimensão dos séniors, o poder 
de compra dos consumidores mais maduros e a disponibilidade de tempo livre, o que justifica 
um investimento em melhorias no acesso as viagens e serviços turísticos. 
Capella e Greco (1987 citados por Wang, 2011) confirmam esta ideia: “mais de metade dos 
adultos acima dos 65 anos gozaram férias no último ano”. 
Retomando a definição da procura do turismo acessível, Devile (2007) descreve a amplitude 
deste segmento, da seguinte forma: “o grupo de pessoas com necessidades especiais é muito 
diversificado e inclui, não só pessoas com algum tipo de deficiência, como também pessoas 
idosas, ou com problemas particulares de saúde, pais que transportam carrinhos de bebé ou 
pessoas que transportam bagagem pesada”. 
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Buhalis et al (2005, citado por Kastenholz et al., 2009) salientam ainda que “o conceito de 
turismo acessível estende-se ainda a todas aquelas pessoas que são, directa ou indirectamente 
afectadas por um familiar ou amigo nestas condições”. 
Igualmente Vila et al., (2011) sustentam que o “Turismo Acessível constitui uma oportunidade 
de negócio baseada na diferenciação dentro do sector, mas não focada num nicho, ou seja, 
pessoas com deficiência, e sim num conjunto final de beneficiários diretos e indiretos: as 
pessoas com deficiência, idosos, grávidas, famílias e pessoas com incapacidade temporária”. 
Note-se que os dados estatísticos apresentados reportam-se a potenciais clientes, pois 
evidentemente que nem todas as pessoas com necessidades especiais têm possibilidade de 
viajar, devido à severidade das incapacidades e/ou a factores socio-económicos. 
Todavia, como sustentam Dwyer e Darcy (2011), há uma procura latente e o mercado tem 
potencial de crescimento se as barreiras à participação forem removidas: “Pesquisas anteriores 
demonstraram que o mercado experiencia constrangimentos significativos acrescidos em 
relação à restante população. Se forem desenvolvidas estratégias universais para criar um 
ambiente mais inclusivo então o potencial do mercado pode realizar-se”. 
Henriques e Lima (2004), realçam também os dados da Society for Acessible Travel and 
Hospitality (SATH), em relação ao turismo para portadores de deficiência no mundo, segundo 
os quais, “um grande potencial poderá ser transformado em real se for trabalhado de forma 
adequada”. Defendem ainda que, “dados mostram claramente que o segmento já pode ser 
considerado um dos mais importantes no turismo mundial e permanecerá em crescimento por 
muito tempo”. 
Umbelino et al., (2012) relembra ainda as potencialidades do turismo acessível no estímulo ao 
crescimento do turismo de saúde. 
Relativamente ao perfil e comportamento destes consumidores, salientam-se características 
favoráveis ao sector do turismo, como a preferência de viajar durante a época baixa. (que 
possibilita a redução da sazonalidade, que caracteriza o sector turístico), o alto nível de 
fidelização (pois quando satisfeitos, tendem a regressar aos destinos que garantem a fruição de 
experiências sem barreiras) e a tendência de viajarem acompanhados, frequentemente por 
amigos e familiares sem qualquer incapacidade (o que produz um efeito multiplicador ao nível 
da procura e consequentemente da receita), (Trindade, 2004; Devile, 2007; Dwyer e Darcy, 
2011; Umbelino et al., 2012). 
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Por conseguinte, as pessoas com necessidades especiais, constituem um segmento de mercado 
de grande relevância para o sector turístico, não só pelo número de pessoas que o integram, 
como pela sua participação cada vez maior no mercado turístico. Devemos portanto considerar 
este segmento como uma mais-valia em termos económicos e de desenvolvimento do um 
turismo com qualidade.  
2.2.3.2. A OFERTA DE TURISMO ACESSÍVEL 
São as condições da oferta que determinam a procura pois geralmente são as infraestruturas e 
serviços existentes que permitem que os recursos turísticos sejam experienciados pelos 
visitantes. 
Neste sentido, a OMT estabelece que a acessibilidade deve estar presente em toda a cadeia do 
turismo incluindo as ligações entre todos os lugares, serviços e actividades (site OMS, s.d.) 
Devile (2007) lembra que “as pessoas com deficiência que pretendem visitar um determinado 
destino desejam fazê-lo na sua globalidade”. Por isso, as acessibilidades devem contemplar 
muito mais do que o hotel ou uma atracção turística. 
Considerando que um destino turístico integra várias componentes, a qualidade da experiência 
turística vai depender da qualidade das componentes oferecidas, e para os turistas com 
necessidades especiais a existência de condições de acessibilidade são essenciais para a 
deslocação, permanência e visita às atracções turísticas do destino. 
Assim, Devile (2007), defende que “o desenvolvimento de produtos turísticos acessíveis deve 
ter subjacente uma perspectiva sistémica, envolvendo todas as componentes, nomeadamente o 
transporte, o alojamento, as atracções e actividades turísticas e também a disponibilização de 
informação turística rigorosa”. 
Por conseguinte, analisemos mais em detalhe alguns dos principais componentes da oferta nos 
destinos turísticos e para as questões de acessibilidade associadas:  
Alojamento e estabelecimentos de alimentação e bebidas: 
Por conseguinte, um estudo do Ministério Federal da Economia e do Trabalho [da Alemanha] 
(2004), destaca que o alojamento é o critério mais importante na escolha de um destino de férias 
(para 82% dos inquiridos) independentemente do tipo de deficiência (BMWA, 2004; Devile, 
2007; Neumann e Peixoto, 2009). 
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Kastenholz et al., (2010) conduzem uma investigação realizada em Portugal, na qual se 
determina que a presença de apoios à mobilidade, nomeadamente corrimãos, rampas e 
elevadores são atributos primordiais para um alojamento ser considerado acessível, seguindo-se 
a existência de espaço para movimentação (designadamente de cadeira de rodas) e WCs 
acessíveis/adaptados. 
Considerando que 60% dos inquiridos neste estudo têm limitações motoras, conclui-se que estes 
requisitos reflectem sobretudo as necessidades deste subsegmento da procura. 
Por outro lado, Sousa (2010) investiga os atributos mais importantes para hóspedes com 
deficiência visual e destaca a existência de informações básicas sobre o hotel, transcritas em 
Braille, que devem contemplar não só o funcionamento geral do hotel, mas também descrever 
em detalhe a disposição do mobiliário do quarto, incluindo por exemplo a localização das 
tomadas. 
Deste modo, são vários os atributos que concorrem para tornar um alojamento acessível e 
Devile (2007) defende que a divulgação pormenorizada das condições de acessibilidade dos 
alojamentos é essencial, pois mesmo que as infraestruturas não sejam totalmente acessíveis é 
fundamental poder prestar uma informação rigorosa, permitindo aos clientes uma escolha mais 
adequada face às suas necessidades. 
Porém, o alojamento é apenas uma parte da cadeia de serviços do turismo, e outros 
componentes têm igualmente uma influência direta sobre as viagens e escolha dos destinos de 
férias. 
Atracções turísticas: património cultural, natural e actividades: 
Neste contexto, Devile, (2007) destaca a importância da acessibilidade das atracções turísticas, 
já que “são por natureza, o principal motivo de deslocação e nesse sentido podem ser 
consideradas o principal elemento da oferta turística”.  
Todavia, importa fazer um esforço para sistematizar as principais questões de acessibilidade que 
se colocam na oferta ligada aos recursos turísticos
6
. 
Assim, relativamente às atracções culturais, Devile (2007) salienta a dificuldade de adaptar os 
edifícios históricos (palácios, igrejas, castelos, entre outros) sem destruir o seu carácter original.  
                                                             
6  Recursos turísticos definidos pela OMT são o património cultural e natural e também actividades, equipamentos e eventos. Estes 
últimos devem oferecer uma acessibilidade seguindo a mesma linha de o que está preceituado para o alojamento. 
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Esta observação remete-nos para uma questão que importa reflectir: Será o património uma 
barreira ou um desafio para a acessibilidade? 
Goodall et al., (2005, citado por Eichhorn e Buhalis, 2011) refere que “Quando surgem 
diferenças irreconciliáveis entre a conservação do património e melhoramentos do acesso 
físico, o primeiro prevalece”, como resultado não se tem alcançado um balanço equitativo entre 
conservação e necessidades de acesso.  
Neste contexto e a propósito dos museus, Durão e Carneiro (2010) argumentam que as 
actividades nos mesmos não devem interferir com o valor do recurso, colocando a sua 
autenticidade em causa, ou interferindo com uma das funções primordiais que é a preservação 
dos recursos.  
Por outro lado, Gomez e Peixoto (2012) defendem que a abordagem do património cultural tem 
de ser necessariamente mais acessível e compreensível para todos os cidadãos e que a 
acessibilidade do património deve ser entendida com a capacidade de ser conhecido e apreciado 
por mais pessoas em condições de conforto e segurança. 
Assim, apesar de Durão e Carneiro (2010) evidenciarem uma posição mais conservadora do que 
a de Gomes e Peixoto (2012) relativamente à questão da acessibilidade ao património cultural, 
todavia ambos as posições convergem no sentido de ser necessário “conjugar os interesses do 
visitante com os do recurso visitado, maximizando a qualidade da experiência do visitante e 
simultaneamente assegurando a conservação do recurso”. 
Também Gomes e Peixoto (2012) defendem que deve ser determinado o grau de intervenção 
possível em cada monumento, promovendo um “conceito de acessibilidade máximo com o 
mínimo impacto sobre o capital e património”. 
Partindo deste consenso, coloca-se a seguinte questão: De que forma podem ser materializados 
estes objectivos? 
De acordo com Devile (2007) as soluções podem passar pela introdução de alterações que 
permitam às pessoas com necessidades especiais apreciarem estes locais, mesmo que não o 
possam fazer na sua totalidade. 
Gomez e Peixoto (2012) apontam para o desenvolvimento de soluções e sistemas que facilitem 
o acesso aos monumentos, com base em critérios de design para todos, implementando acções 
focalizadas na acessibilidade comum e outras que passam pelo uso de tecnologia de informação 
para complementar o acesso, ambas compatíveis com a estrutura e estética do monumento. 
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Por sua vez, Durão e Carneiro (2010) propõem que sejam implementadas técnicas que 
possibilitem melhorar o acesso aos edifícios históricos e aumentar a informação, permitindo aos 
visitantes com limitações visuais, auditivas, mobilidade ou cognitivas, usufruir de uma 
experiência mais enriquecedora. De entre as técnicas mencionadas, destacam a interpretação, e 
neste âmbito temos as visitas guiadas, painéis interpretativos, placas de identificação e 
audiovisuais. 
A interpretação preconizada recorre a técnicas que apelam aos sentidos e deste modo as acções 
de sentir, cheirar, ouvir e falar devem fazer parte da experiência (Prentice, 2001, citado por 
Durão e Carneiro, 2010). 
Deste modo, Durão e Carneiro (2010) afirmam que as visitas podem ser enriquecidas por 
pequenas experiências sensoriais adaptadas ao tipo de limitações e exemplificam com a inclusão 
de experiências tácteis (“touch tours”), simulação de ambientes ou paisagens, cheiros ou sons, 
acompanhamento por um intérprete de língua gestual, e definição de percursos sem barreiras 
arquitectónicas.  
Relativamente ao património natural a situação é em muitos casos análoga à do património 
cultural, pois “a maioria dos sítios naturais oferecem igualmente acessibilidade limitada para 
pessoas com incapacidade” (Brown et al, 1999 citado por Eichhorn e Buhalis, 2011, pp.53). 
Assim, relativamente ao património natural coloca-se novamente a problemática anterior: Existe 
incompatibilidade entre objectivos de acessibilidade e de conservação do património natural? 
Como tornar as áreas naturais acessíveis às pessoas com incapacidade e manter em simultâneo 
a sua conservação?   
Relativamente à primeira questão, Muloin (1992, citado por Eichhorn e Buhalis, 2011, pp.53) 
defende que “as áreas naturais só devem ser modificadas quando não eliminam a razão para 
visitar o lugar, em primeira instância.” É argumentado que adaptações físicas em áreas naturais 
implicam muitas vezes uma perda da autenticidade da experiência “da natureza intacta”. 
Nisbett & Hinton (2005, citado por Eichhorn e Buhalis, 2011, pp.53) defendem a necessidade 
de coexistência de objetivos de proteção do meio ambiente com a acessibilidade das áreas 
naturais. 
Relativamente à segunda questão, as soluções propostas por Devile (2007), passam pelo recurso 
a trilhos e circuitos, que permitem direcionar os visitantes para locais com boas paisagens e 
menos sensíveis do ponto de vista ambiental, promovendo a acessibilidade e protegendo em 
simultâneo este património. 
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Goodall (2006, citado por Eichhorn e Buhalis, 2011, pp.53) refere uma solução semelhante às 
apresentadas anteriormente para o património cultural e que se baseiam na criação de um acesso 
imaterial, através de tecnologias de informação e comunicação, como forma de ultrapassar a 
inacessibilidade física e através das quais as pessoas com incapacidade podem, potencialmente, 
aceder a este património de forma alternativa. Contudo ressalvam que é necessário avaliar a 
satisfação dos clientes em relação a esta opção. 
Para finalizar, defende-se que qualquer iniciativa alicerçada no património natural ou cultural 
deve ser feita de forma sustentável, o que implica objectivos sociais, de conservação e também 
de viabilidade económica. 
Transporte e acessibilidade: 
Um outro importante componente da cadeia de serviços no turismo é o transporte e vários 
autores indicam que representa um dos grandes obstáculos com que se deparam as pessoas com 
necessidades especiais quando pretendem viajar, restringindo as escolhas relativamente à forma 
de deslocação para os destino turísticos e durante a permanência nos mesmos (Devile, 2007). 
Relativamente a este factor, Cavinato e Cuckovich (1992) salientam que “os transporte e as 
instalações relacionadas devem ainda ser vistos de uma forma sistemática, incluindo estações e 
ligações entre meios de transporte, que compõem um percurso completo e constituem uma 
experiência de turismo”. 
Devile (2007) observa igualmente que a questão dos transportes é complexa e essencial para o 
desenvolvimento de um turismo acessível e que tem de ser analisada numa perspectiva 
integrada. Aponta ainda para o papel decisivo do Estado nas iniciativas políticas, legislativas e 
financeiras, que promovam a acessibilidade no sector do transporte.  
Neste sentido, verifica-se que o acesso aos transportes para as pessoas com necessidades 
especiais, constitui uma preocupação a nível comunitário e os direitos dos passageiros dos 
transportes aéreos
7
 e dos transportes ferroviários
8
 já se encontram consignados em regulamentos 
da União Europeia, nos quais a igualdade de tratamento das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida está acautelada. (site Europa UE, s.d.) 
                                                             
7 REGULAMENTO (CE) Nº 1107/2006, DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO, DE 5 DE JULHO, relativo aos direitos das pessoas 
com deficiência e das pessoas com mobilidade reduzida no transporte aéreo; 
8 CAPÍTULO V, DO Regulamento (CE) nº 1371/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de Outubro de 2007, relativo aos 
direitos das pessoas com deficiência e das pessoas com mobilidade reduzida no transporte ferroviário; 
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A Organização Mundial de Turismo, preconiza igualmente recomendações
9
 para acessibilidade 
aos meios de transporte, incluindo veículos particulares para aluguer, autocarros, táxis, 
eléctricos, comboios, barcos e navios de cruzeiro, e respectivas estações, terminais e instalações 
relacionadas, não esquecendo ainda as infraestruturas de apoio às vias principais e autoestradas, 
no sentido se projectar em função de um transporte seguro, confortável e equitativo das pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida. (site OMT, 2013) 
A informação fornecida aos passageiros, antes ou durante a viagem e os procedimentos de 
evacuação de emergência assim como a sinalização, são questões igualmente abordadas 
relativamente à necessidade de se disponibilizar comunicação em formatos alternativos, 
designadamente visuais/escritos e sonoros, adequados às necessidades das pessoas com 
deficiências sensoriais (site OMT, 2013). 
Considerando estas orientações, questionamo-nos sobre a acessibilidade efectiva aos meios de 
transporte em Portugal, e se constituem actualmente uma solução viável para a deslocação das 
pessoas com necessidades especiais? 
Revisitando o enquadramento normativo nacional no âmbito da acessibilidade, relativamente ao 
transporte aéreo, a legislação comunitária foi transposta para direito interno português através 
do Decreto-Lei nº 241/2008, de 17 de Dezembro, no qual se prevê a prestação da assistência 
necessária e adequada às necessidades específicas dos cidadãos com deficiência e mobilidade 
reduzida. 
Ainda no âmbito da questão relativa a um diagnóstico da situação em Portugal, os dados 
disponíveis provêm do Plano Nacional de Promoção da Acessibilidade (2007), que apresenta os 
resultados do um inquérito realizado pelo INR, I.P. (ex-SNRIPD) sobre os transportes adaptados 
no país, dirigido às autarquias e a diversas organizações, no qual se revelou uma clara 
insuficiência dos sistemas de transportes adaptados para as pessoas com necessidades especiais, 
isto sem prejuízo de alguns casos exemplares e pontuais de boas práticas.  
Face à situação diagnosticada, o PNPA (2007) determina um conjunto de medidas visando a 
melhoria da acessibilidade aos transportes, designadamente metropolitano, ferroviário, 
rodoviário, táxi, fluvial e aéreo, com um período de implementação até 2015. 
Neste caso será essencial fazer uma monitorização do plano ao longo do processo e uma 
avaliação dos resultados alcançados no final. 
                                                             
9 Recomendações aprovadas pela OMT, na 20ª Assembleia Geral (Victoria Falls – Zâmbia/Zimbabwe, 24 a 29 de Agosto de 2013) 
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Informação e acessibilidade: 
Sendo o transporte uma componente fundamental na oferta de turismo acessível, abordamos 
agora uma outra dimensão base, transversal a toda a cadeia de serviços turísticos: a informação. 
De acordo com Cavinato e Cuckovich (1992), “A falta de acesso a informação adequada pode 
constituir a maior dificuldade com que se deparam as pessoas com necessidades especiais 
quando pretendem viajar”. 
Devile (2007, pp 199) observa que as pessoas com necessidades especiais que pretendem visitar 
um determinado destino, necessitam de informação sobre as condições de acessibilidade e têm 
que fazer um grande esforço de pesquisa para conseguirem garantir que vão poder usufruir 
dessa viagem e desse destino. 
Verifica-se assim que o planeamento das viagens das pessoas com necessidades especiais requer 
indispensavelmente a existência de informação fiável e detalhada sobre as condições de 
acessibilidade no destino. 
Por conseguinte, Cavinato e Cuckovich (1992), sustentam que “A disponibilização e 
disseminação de informação de qualidade é a chave para criar oportunidades de viagem para 
as pessoas com incapacidade”. 
Neste âmbito, questiona-se sobre a disponibilidade e rigor da informação existente em Portugal 
sobre serviços e infraestruturas turísticas acessíveis? 
Considerando o desenvolvimento que se tem verificado ao nível das tecnologias de informação, 
parece normal a existência de um acesso web onde se possa aceder a este tipo de informação.  
Contudo, após uma pesquisa pela internet, semelhante à que seria feita por um potencial turista, 
conclui-se que essa informação não se encontra tão disponível quanto o expectável, e até ao 
momento, não existe nenhum site oficial que forneça esta informação de uma forma fiável e 
sistemática. Verifica-se que esta informação encontra-se dispersa, por vezes pouco fidedigna ou 
então limitada apenas a um tipo de necessidades, geralmente relacionadas com a mobilidade 
reduzida. 
Não obstante, destaca-se o esforço da Associação Salvador, instituição particular de 
solidariedade social, fundada em 2003, que através do site “Portugal Acessível”, apresenta um 
guia de referência na disponibilização de informação sobre a acessibilidade física em Portugal, 
relativa a diferentes espaços que se inserem na cadeia de serviços turísticos, designadamente 
Cândida Gonçalves Coelho  Capítulo 2 - Revisão da Literatura 
- 45 - 
 
alojamento, cultura e lazer, praias, restaurantes, transporte, saúde e utilidades (site Portugal 
Acessível by Associação Salvador, 2011) 
Considera-se assim indispensável o desenvolvimento de um registo nacional das infraestruturas 
turísticas, no qual deveriam constar as condições de acessibilidade, contemplando as diferentes 
necessidades de acesso, e esta informação deveria estar disponível a todas as pessoas e 
auxiliando os potenciais turistas com necessidades especiais, na planificação das suas viagens. 
Relativamente aos conteúdos e veículos de informação no âmbito da acessibilidade no turismo, 
a OMT (2013) preconiza que a literatura turística, materiais promocionais utilizados no turismo, 
informação turística em geral e sistemas de reserva via web, devem incluir indicações claras de 
serviços e instalações acessíveis.  
Considerando a tendência cada vez maior das reservas serem realizadas via internet, pelos 
próprios turistas e tendo em conta as diversas limitações deste segmento da procura, é 
importante que estes sistemas estejam projectados para serem utilizados por qualquer cliente, 
independentemente das suas capacidades. 
Para este fim foram estabelecidas as Diretrizes de Acessibilidade para o Conteúdo da Web 
(WCAG) 
10
, que permitem que aplicações informáticas sejam utilizadas por todas as pessoas de 
forma independente (OMT, 2013). 
Para uma experiência turística de qualidade a acessibilidade física é indispensável, mas é 
também extremamente importante um atendimento com profissionalismo, o que implica 
competências técnicas e empatia no relacionamento com os clientes.  
Atendimento: 
Revisitando os tipos de barreiras à participação das pessoas com incapacidade no turismo, 
relembramos que as atitudes e comportamentos no atendimento realizado pelos profissionais do 
turismo podem constituir um obstáculo significativo. 
Neste contexto, Henriques e Lima (2004) alegam que “são uma minoria os estabelecimentos 
que cumprem ou têm preocupação em receber bem este hóspede”. 
Devile (2007) salienta que “a atitude dos funcionários e a sua sensibilidade para lidar com o 
público que apresenta incapacidade é uma característica essencial que não deve ser descurada 
na oferta turística para pessoas com incapacidade”. 
                                                             
10
 WCAG (Web Content Accessibility Guidelines) é desenvolvido através do processo W3C (protocolos e directrizes para a web)  e explica como 
tornar os contúdos da web mais acessíveis a pessoas com incapacidades. Disponível em http://www.w3.org/WAI/intro/wcag.php. 
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Assim, se por um lado uma atitude positiva e não discriminatória por parte dos funcionários 
permite em muitos casos encontrar formas alternativas de resolver dificuldades de 
acessibilidade nos serviços turísticos (Devile, 2007). 
Por outro lado, a falta de conhecimento sobre a forma de atender os clientes com incapacidade 
pode levar a comportamentos hesitantes por parte dos funcionários, que são muitas vezes 
confundidas com atitudes negativas (Vladimir,1998 citado por Devile, 2007). 
Através de um estudo de caso à oferta de alojamento na região centro, Trindade (2004) avaliou 
a percepção dos profissionais de hotelaria face às necessidades dos turistas com incapacidade, 
bem como o seu conhecimento sobre a legislação, no âmbito deste tema. Do inquérito conclui-
se que os profissionais têm pouco conhecimento sobre acessibilidade e adaptação de um 
estabelecimento hoteleiro e que a inclusão do turista deficiente é também pouco reflectida pelos 
responsáveis dos respectivos estabelecimentos. 
Formação específica para atendimento de clientes com necessidades especiais: 
Assim, Devile (2007) preconiza que “ formação é um aspecto muito importante para tornar os 
serviços turísticos acessíveis para as pessoas com deficiência, assegurando que todos os 
hóspedes recebem serviços que satisfaçam os seus desejos e necessidades”. 
Deste modo, a formação é especialmente relevante ao nível dos funcionários que fazem 
atendimento directo a estes turistas, devendo assegurar um serviço adequado às suas 
necessidades e requisitos especiais (Devile, 2007). 
Também Gomes e Peixoto (2012) observam que a formação técnica nesta área é um dos 
factores de sucesso mais importantes para a implementação de soluções de acessibilidade.  
É igualmente necessário que a formação abranja os responsáveis das empresas turísticas, pois 
são eles que determinam e estabelecem as políticas internas (Darcy, 1998 citado por Devile, 
2007 e Trindade, 2004). 
Por conseguinte, é necessário que estes responsáveis estejam informados e sensibilizados para 
atender à procura deste segmento, e compreendam que a formação é um factor decisivo para o 
sucesso da implementação de um plano integrado de acessibilidade (Gomez e Peixoto, 2012). 
Daruwalla e Darcy (2005, citados por Devile, 2009a) recomendam ainda que a formação sobre 
estas temáticas seja introduzida nos programas das instituições de ensino da área do turismo. 
Cândida Gonçalves Coelho  Capítulo 2 - Revisão da Literatura 
- 47 - 
 
Neste contexto, como boa prática podemos enunciar o trabalho que tem sido desenvolvido na 
parceria entre o Turismo de Portugal, I.P. e a Perfil - Psicologia e Trabalho, através da 
introdução de cursos de turismo acessível nas Escolas de Hotelaria e Turismo, direcionados para 
profissionais do sector turístico e estruturados com base nos referenciais de formação do IEFP. 
O papel dos agentes intervenientes no turismo: 
Mencionamos o papel dos funcionários no atendimento aos turistas com necessidades especiais 
e a importância da sensibilização dos responsáveis das empresas turísticas no desenvolvimento 
do turismo acessível, contudo, Umbelino et al., (2012) relembra que esta empreitada “implica 
um grande conjunto de soluções necessárias e mobilização de uma rede muito grande de 
agentes públicos e privados, estritamente relacionados com o turismo ou não”. 
Tal como sublinha a OMT (2013), o turismo acessível para todos é “uma forma de turismo que 
envolve um processo de colaboração entre as partes interessadas”. 
Deste modo, para o desenvolvimento de uma oferta turística acessível é fundamental o 
envolvimento de vários intervenientes, nomeadamente num processo de uma viagem, desde o 
seu planeamento até ao regresso a casa.  
Devile (2007) defende “A necessidade de envolver os diversos actores no desenvolvimento do 
turismo acessível, nomeadamente o sector público, as associações de apoio à deficiência e o 
sector comercial do turismo”. 
Também, Michopoulou e Buhalis (2011), afirmam que “o turismo acessível apenas pode ser 
possível, coerente e compreensível quando a acessibilidade se tornar parte fundamental da 
cadeia de valor dos stakeholders individuais e contribuir com benefícios para a oferta e para 
procura.”. 
Relativamente aos intervenientes envolvidos, Michopoulou e Buhalis, (2011) classificam-nos 
como generalistas, mistos ou especializados de acordo com o nível de detalhe na informação 
disponibilizada e identificam-nos de acordo com os seguintes grupos: autoridades públicas 
nacionais e locais; organizações gestoras dos destinos turísticos; prestadores de serviços, 
eventos, hoteleiros, restaurantes, museus, etc. intermediários do turismo (operadores turísticos, 
agências de viagens, associações de turismo); a Comissão Europeia; associações de deficientes; 
utilizadores finais, produtores de aparelhos de apoio à acessibilidade; sector da formação, 
média; investidores; empresas e profissionais. 
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Deste conjunto de intervenientes, Devile (2007) sublinha que “o papel das autoridades públicas 
na remoção de barreiras arquitectónicas nos espaços públicos e na instalação de equipamentos 
sociais acessíveis é determinante para influenciar pelo exemplo, e para garantir a eficácia da 
fiscalização e dos mecanismos sancionatórios”. 
Gomez e Peixoto, (2012) acrescentam ainda que “autoridades locais / municípios são agentes 
de mudança, uma vez que têm a responsabilidade pela gestão dos locais, ações de planeamento 
urbano, licenciamento de construção, urbano e arquitetónico de aprovação de projetos, mas 
também têm muitas responsabilidades legais para implementar, monitorar e fazer cumprir os 
regulamentos de acessibilidade”. 
Requisitos de adequação da oferta turística e produtos de apoio: 
Enfatiza-se assim que o Turismo Acessível tem de ser desenvolvido numa perspectiva sistémica 
do destino turístico pois somente os destinos que assim se posicionarem poderão cativar uma 
procura que anseia por viajar mas que tem sido constantemente impedida pelas múltiplas 
barreiras existentes. Sublinha-se que o caminho não é criar uma oferta específica para estes 
clientes, mas sim uma oferta assente nos princípios do design universal, que sirva para todos, 
que traga benefícios a todos, não obstante da existência de um atendimento diferenciado no 
sentido de atender as necessidades específicas de cada cliente. 
Na sequência da análise às componentes da cadeia de serviços turísticos, verifica-se que a 
construção de soluções para o desenvolvimento de uma oferta turística adequada requer o 
conhecimento das necessidades especiais deste segmento da procura e de quais os requisitos de 
adequação da oferta turística, necessários para dar uma resposta efectiva, contemplando a 
diversidade humana e cumprindo assim o desígnio económico e social do turismo. 
As necessidades e capacidades dos turistas com algum tipo de limitação são variáveis, deste 
modo uma pessoa com limitações a nível visual precisará de muita informação auditiva, 
enquanto um pessoa com limitações auditivas necessitará de muita informação visual 
(Goodhead e Johnson, 1996 citados por Trindade, 2004). 
Em Portugal, a empresa Perfil - Psicologia e Trabalho tem vindo a fazer um levantamento das 
necessidades específicas dos turistas por tipo de deficiência e a promover formação na área do 
turismo inclusivo, para os profissionais da hotelaria e turismo, fomentando a divulgação, 
compreensão destas necessidades de adaptação da oferta turística. 
Preconiza-se a solução baseada no Design Universal pois é abrangente de uma grande 
diversidade de necessidades de acessibilidade física, comuns a vários segmentos da procura. Por 
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outro lado, para as necessidades muito específicas, devem existir soluções à medida, que 
permitem compensar algumas limitações e restrições à participação e oferecer grande 
autonomia: são os produtos de apoio (muitas vezes chamados de ajudas técnicas).  
Assim, de acordo com a International Organization for Standardization, versão de 2007, da 
norma ISO 9999 (ISO 9999:2007), define-se produto de apoio como “qualquer produto 
(incluindo dispositivos, equipamento, instrumentos, tecnologia e software) especialmente 
produzido ou geralmente disponível, que se destina a prevenir, compensar, monitorizar, 
atenuar ou neutralizar deficiências, limitações da atividade e restrições na participação” (site 
INR, s.d). 
Observa-se também, que nem sempre é possível transportar numa viagem o equipamento 
especial que algumas pessoas com incapacidade necessitam. Por conseguinte, apresenta-se no 
quadro abaixo, um resumo de produtos de apoio mais comuns, que podem ser adquiridos ou 
alugados pelos estabelecimentos turísticos e disponibilizados aos clientes que apresentam 
incapacidade temporária ou permanente: 
Quadro 8: Produtos de apoio para as principais tipologias de limitações 
Tipo de limitação Produto de apoio 
Mobilidade / física 
- Cadeiras de rodas; 
- Auxiliares de marcha (canadianas ou bengalas); 
- Apoios e cadeiras para w.c. e duche; 
- Cadeira anfíbia para acessibilidade à praia ou piscina (Tiralô); 
- Cadeira para passeios na natureza (Joelette); 
- Scooters. 
Visual 
- Textos em Braille; 
- Áudio-descrição; 
- Sinalética em relevo; 
- Acessibilidade nas tecnologias de informação e comunicação (TICs); 
- Contactos de guias. 
Auditiva 
- Informação sobre os serviços disponíveis em suporte escrito, em linguagem fácil, ou se existirem 
vídeos informativos estes deverão ter a respetiva tradução para língua gestual; 
- Telefones adaptados, com câmara ou com função de escrita e descodificadores para os telefones 
dos quartos (com mensagem de texto) para falar com a receção. 
Fonte: Elaboração própria a partir de “Manual do Formando”, da Perfil 
Mesmo que um estabelecimento turístico não disponha de equipamentos de apoio para os seus 
clientes, deverá estabelecer contacto com os fornecedores destes produtos, de modo a que 
possam ser requisitados sempre que necessários. 
Neste sentido, a OMT (2013) recomenda também que os Destinos Turísticos devem 
disponibilizar uma lista de todos os serviços de apoio para os turistas com deficiência, 
designadamente instalações para a reparação e substituição de próteses e equipamentos, clínicas 
veterinárias para cães-guia e os fornecedores e distribuidores de cuidados médicos 
especializados (site OMT, 2013) 
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2.2.4. ABORDAGENS QUE SUSTENTAM A RELEVÂNCIA DO TURISMO ACESSÍVEL 
Revisitando a Declaração de Manila sobre o Turismo Mundial (OMT, 1980), reconhece-se que 
a participação em actividades de turismo e lazer constitui uma componente importante no 
desenvolvimento pessoal e na melhoria da qualidade de vida de todas as pessoas. 
Neste contexto, Umbelino et al., (2012) sublinha que “O bem-estar social e os direitos humanos 
devem ser uma preocupação das sociedades maduras e desenvolvidas (…) o acesso 
democrático ao turismo representa um importante progresso da civilização e implica a rejeição 
de qualquer tipo de discriminação negativa de qualquer grupo de pessoas”. 
Deste modo, o autor sublinha a importância de democratizar o acesso ao turismo, como veículo 
de bem-estar da população e de direitos cívicos, próprios de uma sociedade desenvolvida. A 
acessibilidade ao Turismo é assim associada a um conjunto de benefícios sociais e éticos. 
Também Henriques e Lima (2004) salientam “o turismo como ferramenta de inclusão, onde 
todos possam ter as mesmas oportunidades na prática da actividade turística” sublinhado 
igualmente os benefícios sociais e éticos do turismo e associando-os também ao turismo 
acessível para todos. 
Para Henriques e Lima (2004), os beneficiários deste contributo do turismo no processo de 
inclusão, são designadamente, o segmento das pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade 
reduzida, o próprio sector do turismo e a sociedade como um todo. 
Todavia, se por um lado se verifica que o turismo acessível é um vector importante de 
promoção do bem-estar social e de direitos humanos, por outro lado, verifica-se que grande 
parte do ambiente que nos rodeia não foi pensado para contemplar facilidades de acesso 
compatíveis com o desenvolvimento deste conceito de turismo. É assim imprescindível mudar 
este cenário e adaptar as infraestruturas e serviços que ainda se apresentam inacessíveis.  
Contudo, a adaptação das infraestruturas implica algumas despesas que são consideradas por 
muitos empresários como custos sem retorno financeiro apreciável. A acessibilidade é assim 
percepcionada como uma exigência dirigida a uma minoria de destinatários e associando-se 
frequentemente a ideia de que as pessoas com deficiência viajam muito pouco, pois são 
consideradas doentes e por isso sem vontade de viajar (Trindade, 2004). A generalização deste 
conceito pode induzir muitos empresários a optarem por prescindir deste segmento da procura, 
em vez de investirem em acessibilidades.  
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Verifica-se assim que há necessidade de se clarificarem conceitos relacionados com a 
deficiência, de modo a desmistificar algumas ideias. Por outro lado, Michopoulou e Buhalis, 
(2011) sustentam que “é importante conhecer as motivações para que os parceiros finalmente 
se envolvam no turismo acessível, concretamente como o turismo acessível pode acrescentar 
valor aos seus processos de negócio”. 
Também Devile (2009a) e Umbelino et al., (2012) referem que “o investimento dos agentes 
económicos do sector em estruturas acessíveis depende das expectativas de lucro e, neste 
sentido, é fundamental reconhecer as vantagens económicas associadas a este segmento da 
procura turística”. 
Por conseguinte, é necessário demonstrar aos empresários, que para além das razões de ordem 
social e dos argumentos éticos associados à não exclusão de grupos sociais, o turismo acessível 
é acima de tudo uma oportunidade económica e uma vantagem competitiva para as empresas 
turísticas e para o desenvolvimento dos destinos turísticos (Devile, 2007; Devile 2009; 
Kastenholz et al., 2009; Michopoulou e Buhalis, 2011; Umbelino et al., 2012). 
Assim, de acordo com vários autores, salienta-se um conjunto de aspectos económicos 
importantes do turismo acessível, associados a algumas caraterísticas deste segmento da 
procura, nomeadamente:  
Aumento potencial da procura turística, considerando a expressividade do número de pessoas 
com alguma incapacidade e a tendência para aumentar devido do envelhecimento da população, 
que se verifica principalmente nos mercados emissores (Devile, 2007; Michopoulou e Buhalis, 
2011 e Umbelino et al., 2012). 
Sublinha-se igualmente o efeito multiplicador dos acompanhantes, que conduz também ao 
aumento do fluxo da procura, nomeadamente familiares e amigos que não têm incapacidade e 
que ficariam impossibilitados de viajar em conjunto se não existissem opções acessíveis. 
(Devile, 2007; Michopoulou e Buhalis, 2011 e Umbelino et al., 2012). 
Porém, neste contexto, Umbelino et al., (2012) observa que um grande número de pessoas com 
deficiência decide não viajar e indica que este comportamento está directamente relacionado 
com as condições de acessibilidade. 
Esta afirmação é corroborada por um estudo alemão (BMWA, 2004), que teve como objectivo 
analisar os estímulos económicos decorrentes da implementação do Turismo Acessível para 
Todos na Alemanha, que determinou que 50% dos inquiridos viajariam se houvesse mas 
acessibilidade. Reforça-se assim a importância para o turismo de se investir em acessibilidades. 
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Prosseguindo com a análise dos benefícios económicos do turismo acessível para todos, estima-
se também um contributo para a redução da sazonalidade que caracteriza o sector, com impacte 
positivo ao nível do emprego, favorecendo também um maior uso das infraestruturas turísticas, 
devido à disponibilidade que muitos destes clientes apresentam para viajar em época baixa, na 
sequência de uma prevalência de pessoas reformadas ou inativas a nível laboral, neste segmento 
da procura (Devile, 2007 e Umbelino et al., 2012). 
Salienta-se ainda, que quando satisfeitos com os serviços prestados, estes turistas apresentam 
um alto nível de fidelização aos destinos de férias e instalações, devido às dificuldades em 
encontrarem ofertas adequadas às suas necessidades (Touch Ross, 1993 citado por Devile, 
2007; Umbelino et al., 2012). 
Vários autores associam também a este segmento da procura com uma tendência para estadas de 
férias mais prolongadas do que os restantes turistas, o que contribui para incrementar as receitas 
nos destinos turísticos (Devile, 2007; Umbelino et al., 2012). 
Umbelino et al., (2012) sublinha ainda, que no curto e médio prazo, a concorrência neste 
mercado específico é menos intensa do que em geral, uma vez que o número de destinos 
acessíveis é ainda reduzido, o que constitui uma vantagem competitiva significativa para as 
empresas e destinos turísticos que se adiantarem neste caminho. 
No longo prazo, a acessibilidade será determinante para a imagem dos negócios, demonstrando 
sensibilidade social por parte das empresas. No futuro, quando a maioria dos negócios estiverem 
aptos para esta realidade, todos aqueles que não se prepararam ficarão conotados com uma 
imagem negativa e associados a produtos de baixa qualidade ou não comprometidos com a 
sustentabilidade social (Umbelino et al., 2013). 
Para além das questões de imagem, a indisponibilidade de serviços acessíveis pode ainda ser 
considerada como uma prática discriminatória e o incumprimento da lei sancionável. 
Relativamente aos destinos turísticos, o turismo acessível determina ainda as seguintes 
vantagens competitivas:  
Aumento da atractividade da oferta turística do destino (Michopoulou e Buhalis, 2011); Efeito 
dinamizador, da acessibilidade sobre as localidades, designadamente na melhoria da qualidade 
de vida das populações locais; rentabilização dos investimentos privados e públicos, que por sua 
vez estimulam também a participação dos restantes estabelecimentos, potenciando a 
sustentabilidade do destino turístico (Devile, 2007). 
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O turismo acessível pode ajudar os destinos turísticos a promoverem os seus produtos e serviços 
acessíveis, transmitindo simultaneamente um significante valor social para as pessoas com 
incapacidade ou cidadãos idosos, que tendem a ser excluídos dos serviços turísticos generalistas 
(Michopoulou e Buhalis, 2011). 
Para as pessoas com necessidades especiais significa ainda acesso a informação válida, correcta 
e fiável; oferta de produtos turísticos mais acessíveis e aumento das opções de escolha 
(Michopoulou e Buhalis, 2011). 
Para as organizações gestoras dos destinos turísticos e autoridades públicas o turismo acessível 
confere valor aos serviços, uma visão mais holística do destino turístico, um serviço social 
inclusivo e capta uma maior participação no mercado (Michopoulou e Buhalis, 2011). 
Umbelino et al., (2012) aponta ainda que o conceito de turismo acessível é igualmente favorável 
ao desenvolvimento de mercados como o turismo de saúde. 
Num esforço de revisão da literatura para a determinação dos contributos económicos do 
turismo acessível, apontam-se ainda as conclusões de alguns trabalhos: 
Touche Ross (1993, citado por Devile, 2009b) leva a cabo o primeiro estudo que identificou um 
gasto potencial de 17 mil milhões de libras na Europa se estivessem disponíveis estruturas 
adequadas; 
Os gestores do projecto BMWA – Economic Impulses of Accessible Tourism For All (2004), 
(Neuman e Reuber, 2004), estudaram os estímulos económicos da implementação do “Turismo 
acessível para todos” na Alemanha, no qual se conclui que para 75,8% dos turistas com 
limitação da actividade a existência de meios adequados que permita a livre circulação 
influencia a respectiva escolha quanto ao destino de férias e que 62,3% dos inquiridos não se 
importaria de pagar um preço superior se pudesse utilizar facilidades e serviços acessíveis e 
conforme já foi referido anteriormente, cerca de 50% afirmou que viajaria mais se houvesse 
mais acessibilidade (BMWA, 2004, Devile 2007, Devile, 2009a, Devile, 2009b e Umbelino et 
al., 2012); 
Ainda de acordo com este estudo, se for tido em consideração o montante utilizado para passar 
férias por cada individuo com incapacidade, adicionando o facto de viajarem quase sempre 
acompanhados, o retorno anual com turistas alemães com incapacidade estima-se entre € 2,5 mil 
milhões e € 4,8 mil milhões (Devile, 2007); 
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Refere-se ainda o estudo da Deloitte & Touche (s.d.) segundo o qual, o investimento 
suplementar para satisfazer os turistas com necessidades especiais, terá retorno, estimando-se 
que na Europa existem cerca de 7,5 milhões de turistas portadores de incapacidade 
efectivamente a viajar, e que geram 156 milhões de noites (Trindade, 2004); 
A investigação OSSATE da união de países europeus estima que os turistas com deficiências 
contribuem com 80 € mil milhões para a economia (Buhalis, Michopolau, Eichhorn e Liller, 
2005 citados por Devile, 2009b) 
De acordo com Devile (2009b), os estudos acima apresentam estimativas baseadas na procura 
bruta e não na despesa. 
Por outra via, no estudo sobre o contributo económico dos turistas com incapacidade na 
Austrália, foi aplicada a conta satélite do turismo o referido país. Nesta análise, o contributo 
económico dos turistas com incapacidade (relativo aos anos de 2003/2004), foi de 12,27% a 
15,60% de Valor Acrescentado Bruto no Turismo; de 11,02% a 16,41 % de Produto Interno 
Bruto do Turismo e de 11,6% a 17, 3% em Emprego Directo no Turismo. (Dwyer e Darcy, 
2011). 
Por conseguinte, para concluir a reflexão sobre os custos e benefícios do turismo acessível, 
relembram-se os seguintes autores: 
Devile (2007) afirma que “A existência de acessibilidade deve ser vista como um factor de 
desenvolvimento económico assim como de sustentabilidade e responsabilidade social da 
própria indústria turística”. 
Também, Kastenholz et al., (2009) assevera que “com o turismo acessível estamos perante uma 
abordagem muito importante, tanto ao nível económico, como social e cultural, que se integra 
perfeitamente no novo paradigma da sustentabilidade”. 
Eichhorn et al (2008 citados por Michopoulou e Buhalis, 2011) salientam ainda que “Melhor 
acessibilidade incrementa o nível de serviço para todos, abre novos mercados, estimula a 
variedade da oferta turística, melhora a gestão operacional e confere vantagens competitivas 
aos prestadores”. 
Umbelino et al., (2012) lembra ainda que “O turismo acessível não é necessariamente um custo 
ou uma obrigação moral ou legal (…) o turismo acessível é realmente uma oportunidade 
económica muito interessante (…) e no futuro será determinante para a imagem do negócio 
como para o sucesso da indústria do turismo”. 
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Perante as razões apresentadas podemos concluir que para a além da componente social e ética, 
o turismo acessível reveste-se de uma importante dimensão económica. Considerando o 
conjunto de argumentos evocados podemos concluir que estamos aqui perante uma questão 
muito semelhante ao paradigma ambiental, no qual, se por um lado são debatidos os custos de 
mitigação dos impactes ambientais e de implementação de sistemas de qualidade, por outro lado 
são indiscutíveis os benefícios presentes e futuros desse esforço. 
Seria interessante realizar uma monitorização do contributo económico real deste segmento da 
procura, para o turismo em Portugal, baseado não somente em estimativas de procura potencial 
mas sim com base na despesa efetivamente realizada. Para isso é necessário que os dados 
estatísticos tenham em atenção a identificação clara deste segmento e a correspondente 
actividade económica. 
2.2.5. ACESSIBILIDADE, PARÂMETRO DE QUALIDADE NO TURISMO 
Importa neste ponto clarificar a relação entre acessibilidade e qualidade, e a sua importância 
para a satisfação dos turistas, particularmente do segmento da procura com necessidades 
especiais.  
Neste sentido, vejamos a definição da Organização Mundial de Turismo (2003), relativa à 
qualidade no turismo:  
“Resultado de um processo que implica a satisfação com todos os produtos 
autênticos e serviços necessários, requisitos e expectativas dos clientes, a 
um preço aceitável, de acordo com as condições contratuais mutuamente 
aceites e com os determinantes de qualidade subjacentes tais como 
segurança, higiene, acessibilidade, transparência, autenticidade e harmonia 
com as atividades turísticas em causa, com o seu ambiente humano e 
natural”. 
Desta definição retém-se que qualidade no turismo passa não só pelo serviço prestado, mas 
também por garantir conforto, bem-estar e segurança a todos os clientes, ao nível das infra-
estruturas, dos equipamentos, atracções turísticas e demais ambientes. Focalizando na nossa 
questão, Kastenholz et al., (2009) sublinha que a exigência de qualidade e de conforto 
pressupõe acessibilidade total, não apenas ao nível físico mas também cognitivo e sensorial, 
permitindo a todos uma experiência turística de qualidade. Distingue-se assim a acessibilidade 
como um importante parâmetro de qualidade. 
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Nesta óptica, e fazendo a ligação ao Turismo Acessível, tema central da nossa investigação, a 
CNAD (2003, citada por Kastenholz et al., 2009), defende que o Turismo Acessível enquadra-
se claramente na perspectiva do turismo de qualidade, na medida em que exige da oferta 
turística uma preocupação com a satisfação das necessidades de acessibilidade dos potenciais 
clientes.  
Sendo a acessibilidade um parâmetro de qualidade no turismo, logo terá também o efeito de 
induzir competitividade e sustentabilidade para as empresas e destinos turísticos que apostem na 
melhoria deste parâmetro.  
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3. METODOLOGIA 
3.1. ESTRUTURA METODOLÓGICA DA INVESTIGAÇÃO 
No presente capítulo é apresentada a metodologia adoptada para a investigação e que visa 
descrever o que foi feito e de que modo, estabelecendo uma ligação entre a revisão da literatura 
e a parte empírica da investigação. 
Por conseguinte, na primeira secção, é feita a descrição do problema que levou à presente 
pesquisa, sintetizado pelas perguntas de partida, bem como pelosos objectivos gerais e 
específicos que se pretendem alcançar. Seguidamente, são revistas algumas abordagens de 
investigação, assim como a descrição de métodos, técnicas e instrumentos de investigação, 
visando classificar e enquadrar a pesquisa. Na secção seguinte, descreve-se a técnica aplicada na 
pesquisa empírica, designadamente o inquérito por questionário, cujas etapas sequenciais são 
descritas, desde a delimitação do âmbito de incidência da observação e definição das populações 
em análise, passando pela estruturação e conteúdo dos questionários, pela definição de 
variáveis, bem como a descrição da implementação dos questionários. 
Quanto à estrutura metodológica desta dissertação, seguiu o modelo proposto por Quivy et al., 
(2008), que apresenta os “princípios do procedimento científico em ciências sociais” no qual se 
consideram três actos (ruptura, construção e verificação) e sete etapas, conforme se apresenta na 
Figura 6, e que serão percorridas ao longo da investigação. 
Por conseguinte, o primeiro acto do procedimento científico, a ruptura, consiste em “romper 
com os preconceitos e falsas evidências (…) dado que, uma grande parte das nossas ideias se 
inspiram nas aparências imediatas ou em proposições parciais” (Quivy et al., 2008). 
Uma fundamentação teórica e conceptual do fenómeno é essencial para a passagem ao segundo 
acto, a construção, que corresponde a “proposições do fenómeno a estudar e prever o plano de 
pesquisa a definir, as operações a aplicar e as consequências que logicamente devem esperar-
se no termo da observação” (Quivy et al., 2008). 
O terceiro acto consiste na verificação pelos factos, das preposições apresentadas relativamente 
ao fenómeno (Quivy et al., 2008). 
Relativamente às etapas do procedimento, iniciam-se com a escolha de um primeiro fio 
condutor da investigação, sob a “forma de uma pergunta de partida, através da qual o 
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investigador tenta exprimir (…) o que procura saber, elucidar, compreender melhor” (Quivy et 
al, 2008). 
Figura 6: Modelo de procedimento para investigação científica em ciências sociais 
 
Fonte: Quivy, et al (2008) 
Deste modo, a pergunta de partida que permitiu começar a investigação foi é a seguinte: Será 
Cascais um destino turístico acessível para pessoas com necessidades especiais? 
Este ponto de partida foi provisório e sofreu algumas alterações no decorrer da investigação. 
Na segunda etapa, procede-se a uma recolha exploratória de informações sobre o tema, 
essencialmente através de revisão literária direccionada para a questão da investigação. 
Para o efeito recorreu-se fundamentalmente a literatura compilada e artigos científicos 
específicos. Esta etapa proporcionou o enquadramento teórico do fenómeno em estudo, 
permitindo identificar os conceitos fundamentais sobre a temática investigada e fornecendo 
bases para a delineação da problemática (permitindo uma tomada de consciência dos diferentes 
aspectos do problema, que decorrem de pontos de vista ou orientações teóricas apresentadas por 
vários autores e que evidenciam determinados aspectos do fenómeno estudado). Esta etapa 
também fornece pistas para a construção do modelo de análise (Quivy et al., 2008). 
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Prosseguindo para a terceira etapa, que corresponde à elaboração de uma problemática, faz-se, 
num primeiro momento, um balanço dos diferentes aspectos da temática, que foram 
evidenciados na fase exploratória através da revisão da literatura. É com esta base que, num 
segundo momento, podemos construir a nossa própria problemática, ou seja se definem as 
grandes linhas de orientação da nossa investigação (Quivy et al., 2008). 
Assim, como resultado do balanço efectuado sobre as abordagens apresentadas na revisão da 
literatura, decidiu-se enfatizar a questão relacionada com a capacidade de adaptação para a 
acessibilidade, por parte da oferta turística instalada ao longo de vários anos, nos destinos 
turísticos “maduros”, como é o caso de Cascais e onde não foram contemplados os actuais 
requisitos de acessibilidade. 
Esta reflexão levou-nos à reformulação da pergunta de partida, que se desdobrou em duas 
questões: Existem evidências da capacidade de adaptação, por parte da oferta turística de 
Cascais, a este novo paradigma da acessibilidade para todos?  
E, uma segunda questão: Os intervenientes da oferta turística de Cascais terão a percepção dos 
desafios e oportunidades implicados no paradigma do turismo acessível para todos? 
Estas questões permitiram definir a problemática da investigação, centrada na oferta turística de 
Cascais e orientada por um lado, para o desafio da sensibilização dos stakeholders do turismo, 
como alicerce da mudança para o paradigma da acessibilidade para todos no turismo e no 
desafio da adequação das infraestruturas turísticas, em termos físicos e de serviços. 
Na quarta etapa, constrói-se o modelo de análise, estabelecendo os indicadores a utilizar para 
verificar as proposições consideradas i.e. os indicadores que permitem operacionalizar os 
conceitos utilizados, de modo a obter respostas para as questões da investigação. No caso 
prático desta investigação, os indicadores permitem medir o grau de adaptação ao nível 
arquitectónico e físico, assim como o grau de sensibilização, conhecimentos e opiniões dos 
stakeholders envolvidos, em relação ao turismo acessível. 
Ainda nesta etapa, e considerando a dimensão da oferta num destino turístico, decidiu-se 
delimitar a análise a duas componentes da oferta, uma das quais, representativa do sector 
público – os espaços museológicos e a outra, representativa do sector privado – os 
empreendimentos turísticos, definindo-se assim sobre quem será efetuada a observação. 
Na quinta etapa, concebem-se os instrumentos de observação, que no caso concreto desta 
investigação são os inquéritos, cujas questões são formuladas com base nos conceitos e 
indicadores sugeridos pela revisão da literatura e convergentes com os objectivos e perguntas de 
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partida e derivadas, da investigação. A fundamentação da escolha dos instrumentos de 
observação, assim como a respectiva concepção e implementação, é apresentada 
detalhadamente na secção 3.3. 
Na sexta etapa, procede-se à análise dos dados obtidos, sintetizando e apresentando a 
informação de modo a evidenciar os principais resultados. Quivy et al., (2008) lembra que, 
nesta etapa, podem surgir informações que não estavam previstas no modelo de análise, mas que 
contribuem para as conclusões da investigação ou constituem pistas para reflexão e investigação 
futuro.  
Na sétima e última etapa do processo metodológico, apresentam-se as conclusões dos resultados 
alcançados, destacando-se os novos conhecimentos obtidos. De modo a sistematizarmos as 
conclusões relacionadas com as perguntas de partida, desenvolveram-se questões operacionais 
conforme se esquematiza no quadro abaixo:  
Quadro 9: Questões operacionais da investigação 
Nº Questão operacional 
Q1 
A hotelaria e os espaços museológicos de Cascais oferecem acessibilidade para pessoas com necessidades 
especiais? 
Q2 As acessibilidades existentes prevêem diversas tipologias de incapacidades? 
Q3 
É possível identificar, na óptica dos stakeholders, os motivos que determinam a falta de acessibilidade nas 
infraestruturas turísticas? 
Q4 Existe uma correlação entre a antiguidade das infraestruturas e a acessibilidade? 
Q5 A acessibilidade surge correlacionada com a categoria das unidades hoteleiras? 
Q6 Existem diferenças significativas, em termos de acessibilidade, entre a oferta pública e a oferta privada? 
Q7 
Os stakeholders inquiridos identificam potencialidades para o desenvolvimento turístico de Cascais, 
associadas ao turismo acessível? 
Q8 
Os stakeholders inquiridos valorizam a melhoria da formação dos profissionais para uma cultura de 
acessibilidade? 
Q9 
Na óptica dos stakeholders de Cascais, é possível compatibilizar a acessibilidade e a preservação do 
património? 
Q10 
Na óptica dos stakeholders inquiridos, quais os factores determinates no reconhecimento da importância e 
prioridade das adaptações para a acessibilidade? 
Q11 
Na óptica dos stakeholders de Cascais, a acessibilidade é um vector de qualidade e de competitividade para 
as infraestruturas? 
Q12 Os stakeholders públicos e privados valorizam o turismo acessível? 
Q13 
Os benefícios sociais e económicos do turismo acessível são reconhecidos pelos stakeholders da oferta 
turística de Cascais? 
Q14 
O stakeholders de Cascais, conhecem a legislação das acessibilidades e identificam os respectivos 
requisitos? 
Q15 Os stakeholders de Cascais, entendem e valorizam o mercado do turismo acessível?  
Q16 
Na óptica dos stakeholders de Cascais, as adaptações para a acessibilidade representam um custo ou um 
investimento? 
Q17 A disponibilização de informações sobre acessibilidade concretiza-se na oferta turística de Cascais? 
Fonte: Elaboração própria 
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Por conseguinte, as respostas às questões operacionais Q1 a Q7, são directamente convergentes 
com o objectivo específico de diagnosticar a actual situação em termos de acessibilidade, dos 
espaços museológicos e estabelecimentos hoteleiros de Cascais e dão igualmente resposta à 
pergunta de partida: Existem evidências da capacidade de adaptação, por parte da oferta 
turística de Cascais, a este novo paradigma da acessibilidade para todos?  
Por outro lado, as respostas às questões operacionais Q8 a Q17, são directamente convergentes 
com o objectivo específico de determinar a sensibilização e percepção dos stakeholders para as 
vantagens e desafios do turismo acessível, dando igualmente resposta à segunda questão de 
partida: Os intervenientes da oferta turística de Cascais terão a percepção dos desafios e 
oportunidades implicados no paradigma do turismo acessível para todos? 
Com as conclusões alcançadas nos dois objectivos específicos acima designados, concretiza-se 
o segundo objectivo geral da investigação, que corresponde a analisar o desafio de adaptação 
que o turismo acessível representa para a oferta turística já consolidada, presente nos destinos 
turísticos maduros, como é o caso de Cascais. 
A finalizar o último capítulo da investigação, assinalam-se ainda os efeitos práticos desta, assim 
como as limitações que decorreram na realização da mesma e perspectivaram-se futuras 
pesquisas sobre o tema. 
3.2. DESCRIÇÃO DAS ABORDAGENS DE INVESTIGAÇÃO, MÉTODOS, TÉCNICAS E 
INSTRUMENTOS DE OBSERVAÇÃO 
3.2.1. ABORDAGENS DE INVESTIGAÇÃO NO ÂMBITO DO TURISMO 
De acordo com Jennings (2001, citado por Eusébio, Kastenholz e Carneiro, 2003) existem vários 
sistemas de classificação que podem ser utilizados para descrever os diferentes tipos de investigação. 
Por conseguinte, de acordo com o tipo de informação necessária, a investigação pode ser 
categorizada como exploratória, que serve, normalmente, como ponto de partida para projectos de 
investigação de maior dimensão. Por sua vez, a investigação descritiva baseia-se em caracterizar o 
fenómeno turístico. Porém se se pretende identificar as suas causas e explicar o como e o porquê de 
um determinado fenómeno, recorre-se a investigações de natureza explicativa ou causal. Quando o 
objectivo é comparar, por exemplo, o comportamento de dois segmentos da procura, recorre-se a 
investigações comparativas, sendo as investigações de natureza avaliativa utilizadas quando se 
pretende conhecer o efeito de alterações introduzidas, por exemplo, ao nível do planeamento. 
Finalmente, quando o objectivo é obter informação sobre futuros eventos recorre-se a investigações 
de natureza preditiva. 
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Considerando o exposto, enquadra-se a presente pesquisa como uma investigação mista quanto 
ao tipo de informação necessária, pois apresenta por um lado uma natureza exploratória, 
consubstanciada na revisão da literatura, elaborada com o propósito de investigar o fenómeno 
do turismo acessível e de contribuir para o seu melhor conhecimento, quer pela 
conceptualização dos temas relacionados, quer pelo diagnóstico das condições de acessibilidade 
realizado através da pesquisa empírica. Por outro lado, a investigação apresenta também um 
carácter descritivo, quando se retratam factos e situações que caracterizam o turismo acessível. 
Identificam-se ainda alguns aspectos que indiciam uma essência explicativa ou causal, 
designadamente quando se procuram explicações através das relações de causa-efeito. Por 
último, podemos identificar também aspectos de natureza comparativa pois a pesquisa empírica 
está alicerçada numa análise a duas populações representativas da oferta turística, em relação às 
quais se verificam alguns termos de comparação. 
3.2.2. MÉTODOS, TÉCNICAS E INSTRUMENTOS DE OBSERVAÇÃO EM INVESTIGAÇÃO 
3.3.3. FONTES DE DADOS OU DE INFORMAÇÃO 
Independentemente do tipo de informação necessário e dos métodos e técnicas utilizadas, o 
investigador para concretizar os seus objectivos poderá recorrer apenas a dados secundários, a dados 
primários ou a um misto de dados secundários e primários (Eusébio, Kastenholz e Carneiro, 2003) 
Eusébio, Kastenholz e Carneiro (2003) defendem que “em qualquer projecto de investigação antes 
de se partir para a recolha de dados primários dever-se-ão consultar as fontes de dados 
secundários existentes e verificar se possuem a informação necessária”.  
 
Portanto, a utilização de dados secundários é assinalada por vários autores, como relevante ao nível 
da redução de custos tanto em termos de tempo como financeiros. Contudo, nem sempre é possível 
utilizar os dados secundários existentes, devido a obstáculos que lhes estão associados, 
nomeadamente problemas relacionados com as definições e conceitos utilizados, os períodos de 
referência, os métodos de recolha de dados utilizados e a forma como são 
disponibilizados/publicados (Eusébio, Kastenholz e Carneiro, 2003; Sarmento, 2013). 
 
Quando os dados secundários não permitem obter a informação necessária para a prossecução 
da investigação, ou são requeridos dados muito específicos para atingir os objectivos, é 
indispensável recorrer a fontes primárias (Quivy et al, 2008; Sarmento, 2013). 
 
Seguindo esta lógica, numa primeira fase, procedemos à recolha de informações secundárias, 
através de análise documental, constituída essencialmente por literatura e artigos científicos 
relacionados com a temática, o que permitiu contextualizar e delimitar o problema da 
investigação e alicerçar as questões da pesquisa empírica. Esta análise documental passou ainda 
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por uma segunda fase, já na análise de dados, através da recolha de dados provenientes de 
entidades municipais e outros organismos públicos no âmbito do turismo e da gestão do 
património, que serviram de base à definição das populações sobre as quais incidiram os 
questionários, que por sua vez, correspondem à recolha de dados primários que permitem a 
recolha de informação específica convergente com algumas questões e objectivos específicos da 
investigação. 
3.3. PLANEAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS DA INVESTIGAÇÃO 
EMPÍRICA 
3.3.1. QUESTIONÁRIOS: PLANEAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO 
O inquérito por questionário consiste em apresentar uma série de perguntas, a uma população, 
ou uma amostra dessa população, com o objectivo de obter informações sobre as características, 
desse conjunto (pessoas ou empresas) e analisar o fenómeno (do turismo acessível) no qual esse 
conjunto está associado (Quivy et al., 2008; Sarmento, 2013). 
Por população ou universo, entende-se a totalidade dos elementos ou “unidades” de um 
conjunto (pessoas, organizações ou objectos), com uma ou mais características comuns, que se 
pretende analisar ou inferir (Quivy et al., 2008; Sarmento, 2013). 
Define-se amostra como sendo um conjunto de elementos retirados da população e é 
representativa quando contém proporcionalmente todas as características qualitativas e 
quantitativas da população, ou seja a informação recolhida para a amostra pode depois ser 
generalizada a toda a população, com um dado nível de confiança e um dado nível de erro 
(Sarmento, 2013). 
As vantagens desta técnica de investigação são, essencialmente, a possibilidade de se quantificar 
um elevado número de dados e de poder proceder-se a análises estatísticas que permitem 
apreender as principais características desse grupo (Quivy et al., 2008). 
Os questionários elaborados no âmbito desta investigação são assim compostos por um conjunto 
de questões que procuram obter respostas no que concerne às características de acessibilidade 
das infraestruturas e avaliar conhecimentos, atitudes e percepções face a temática da 
investigação.  
Seguidamente, iremos abordar as diferentes etapas do processo de planeamento e de implementação 
dos inquéritos realizados, conforme a seguinte sequência: 
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(1) Selecção do campo de análise da pesquisa empírica e delimitação das populações; (2) 
Estruturação e conteúdo dos questionários; (3) Definição das variáveis; (4) Validação dos 
questionários através de um pré-teste; (5) Implementação dos questionários e recolha dos dados; 
(6) Verificação da representatividade das respostas; (7) Tratamento estatístico dos dados, análise 
e interpretação. 
3.1.1.1. SELECÇÃO DO CAMPO DE ANÁLISE DA PESQUISA EMPÍRICA E DELIMITAÇÃO DAS 
POPULAÇÕES 
Tendo em conta as necessidades de informação descritiva e quantitativa, para encontrar 
respostas para as questões da pesquisa; considerando ainda os recursos disponíveis e as 
limitações temporais para esta investigação, a pesquisa empírica alicerçou-se num caso-piloto 
que incidiu sobre o concelho de Cascais, recorrendo-se ao inquérito por questionário como 
instrumento de observação. 
Cascais foi o local de pesquisa escolhido, porque configura um destino turístico consolidado e 
em plena fase de maturidade, cuja oferta turística se depara com o desafio de converter 
infraestruturas e serviços para este paradigma emergente do turismo acessível para todos. 
Considerando a abrangência de componentes da oferta turística, delimitou-se o estudo empírico 
de modo a permitir observar o sector privado e o sector público. Para tal, elegeram-se os 
empreendimentos turísticos e os espaços culturais (museológicos e de interpretação), do 
município, sobre os quais se aplicaram os instrumentos de observação seleccionados 
(inquéritos). 
Por conseguinte, no que concerne aos empreendimentos turísticos, a identificação deste 
universo foi feita com recurso à base nos dados do Registo Nacional dos Empreendimentos 
Turísticos (RNET) e complementada com informações disponíveis em outras fontes de 
informação e.g. Entidade Regional de Turismo de Lisboa e Vale do Tejo (ERTLVT); 
booking.com e trivago.com.  
Através desta análise documental, determinou-se a dimensão do universo dos empreendimentos 
turísticos considerados (estabelecimentos hoteleiros, apartamentos e aldeamentos turísticos) e 
que é composto por 34 unidades (13 unidades de 5 estrelas, 11 unidades de 4 estrelas, 7 
unidades de 3 estrelas e 3 unidades de 2 estrelas). 
Relativamente aos espaços museológicos e de interpretação (abertos ao público de forma 
constante), foram identificados 13 espaços culturais. Estas informações foram recolhidas através 
de consulta ao site da Câmara Municipal de Cascais (CMC) que tutela os mesmos. 
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Considerando a reduzida dimensão destes dois universos, procurou-se obter respostas da 
totalidade das duas populações. 
Para o efeito, foram utilizados dois questionários, estruturados conforme se descreve a seguir. 
3.1.1.2. ESTRUTURAÇÃO E CONTEÚDO DOS QUESTIONÁRIOS 
Como já referimos, os questionários afiguram-se como o instrumento adequado para a recolha 
dos dados primários, necessários para se obter respostas para as questões da investigação. 
Atendendo que as populações que se pretendem analisar, correspondem respectivamente aos 
responsáveis pelos espaços culturais e estabelecimentos hoteleiros, do concelho de Cascais; 
foram utilizados para o efeito, dois questionários, com estrutura e perguntas semelhantes, de 
modo a permitir a comparação destas duas populações. 
 
Nota: De um modo geral, as questões de ambos os questionários são idênticas, adequando-se 
somente o vocabulário utilizado aos destinatários e.g. “cliente” ou “hóspede” no caso dos hotéis 
corresponde a “visitante” ou “público” no caso dos espaços culturais. 
Em ambos os questionários, as questões foram concebidas com base na revisão da literatura 
apresentada nas secções anteriores e procuraram dar resposta a parte dos objectivos específicos 
da investigação, assim como às perguntas derivadas da investigação. 
Neste sentido os referidos questionários foram estruturados em 4 blocos de questões: 
 
Quadro 10: Estrutura dos questionários 
Blocos de questões Objectivos 
1º Bloco 
Caracterização geral dos espaços culturais e empreendimentos 
turísticos; 
2º Bloco 
Acessibilidade dos espaços culturais e empreendimentos turísticos 
(física e serviços); 
3º Bloco 
Conhecimentos e opiniões sobre turismo acessível, dos responsáveis 
pelos espaços culturais e empreendimentos turísticos; 
4º Bloco 
Percepção sobre a acessibilidade de Cascais e perspectivas de 
desenvolvimento do turismo acessível na região. 
Fonte: Elaboração própria 
1º Bloco: Caracterização geral dos espaços culturais e empreendimentos turísticos 
(pergunta 1.1. a 1.3.): O primeiro grupo de questões visa recolher informações básicas sobre as 
infraestruturas analisadas e encontra-se adequado a cada tipologia de espaço. 
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2º Bloco: Acessibilidade (física e serviços) dos espaços culturais e empreendimentos 
turísticos (pergunta 1.4. a 2.14): Nesta segunda parte, procede-se ao diagnóstico e 
caracterização das condições de acessibilidade, relacionadas com as necessidades específicas de 
três tipologias de incapacidade, designadamente incapacidade física/ mobilidade reduzida; 
incapacidade visual/baixa visão e incapacidade auditiva. Questiona-se ainda sobre informação e 
atendimento especialmente dirigido às necessidades do segmento da procura com necessidades 
especiais. 
Procede-se igualmente à recolha de informação sobre factos e procedimentos praticados nas 
organizações analisadas. 
A estrutura de ambos os questionários é idêntica mas as opções de resposta de algumas 
perguntas relativas a alguns aspectos específicos estão adequadas a realidade de cada tipologia 
de espaço. 
3º Bloco: Conhecimentos, opiniões e atitudes face ao turismo acessível, por parte dos 
responsáveis pelos espaços culturais e empreendimentos turísticos (pergunta 3.1. a 3.4.): 
As questões relacionadas com a percepção e sensibilização para a temática, encontram-se nesta 
terceira parte do questionário, onde se procura conhecer os atributos que mais contribuem para a 
noção de turismo acessível e de adaptações para a acessibilidade. 
Neste sentido foram apresentados 13 atributos numa escala de Likert de cinco pontos, 1 
(discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente) para medir a atitude face as adaptações para a 
acessibilidade; 
Para determinar qual a percepção e interesse associado ao conceito de turismo acessível, foram 
também avaliados 12 atributos, numa escala de Likert de cinco pontos, 1 (nada importante) a 5 
(muito importante). 
Neste bloco perscrutou-se ainda a perspectiva destes stakeholders relativamente ao mercado do 
turismo acessível e sobre a importância de uma certificação de acessibilidade. 
4º Bloco: Percepção sobre a acessibilidade de Cascais e perspectivas de desenvolvimento 
do turismo acessível na região (pergunta 4.1. a 4.3.) 
No que concerne ao último bloco, as questões visam recolher percepções e opiniões 
relacionadas com a acessibilidade do destino turístico de Cascais. 
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Procurou-se ainda investigar, sobre a viabilidade de incrementar o turismo acessível em Cascais, 
através da criação de rotas acessíveis de turismo cultural, fomentando sinergias entre os espaços 
museológicos e de interpretação e a hotelaria da região. 
Por último, os questionários disponibilizam a possibilidade dos inquiridos fornecerem 
informações complementares sobre o tema, através de uma questão aberta e opcional. 
3.1.1.3. DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS E TIPO DE PERGUNTAS 
Define-se variável, como sendo uma característica da população; quanto ao conteúdo, as 
variáveis podem ser classificadas em qualitativas ou quantitativas. As variáveis qualitativas (ou 
categóricas) são aquelas cuja resposta pode ser encaixada em duas categorias: nominal e ordinal. 
Quanto às variáveis quantitativas, são representadas por valores numéricos e podem ser 
discretas ou contínuas (Sarmento, 2013). 
No que concerne ao tipo de perguntas e relativamente à forma, estas podem ser: abertas, 
fechadas ou mistas. As questões fechadas podem ser de resposta única, múltipla, ou com escala 
(Sarmento, 2013). 
Neste questionário as perguntas são, de um modo geral, fechadas, com escolha múltipla e com 
uma opção residual aberta ou com escala (de Likert) e correspondem maioritariamente a 
variáveis qualitativas de categoria nominal ou ordinal. 
Enquadradas numa investigação, as variáveis podem ainda desempenhar a função de variáveis 
independentes (causas do fenómeno que se pretende pesquisar) ou de variáveis dependentes (são 
os efeitos ou consequências que se pretendem analisar). 
3.1.1.4. VALIDAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS ATRAVÉS DE PRÉ-TESTE 
Existe necessidade de testar os questionários antes de proceder à sua administração, para 
eliminar erros que eventualmente possam existam. 
Portanto, os questionários foram sujeitos a um pré-teste, aplicado a um painel constituído por 
colegas especialistas na área da hotelaria e turismo, tendo-se testado, corrigido e validado a 
coerência, interpretação e sequência das questões colocadas e assim com o tamanho e 
apresentação do mesmo. 
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3.1.1.5. IMPLEMENTAÇÃO DO QUESTIONÁRIO E RECOLHA DOS DADOS 
A recolha de dados primários (trabalho de campo), decorreu entre 5 de Julho e 20 de Agosto de 
2014 e incidiu sobre a totalidade das duas populações, constituídas respectivamente por 34 
empreendimentos turísticos e 13 espaços culturais.  
Os questionários foram construídos com recurso à aplicação Google Forms, que permite 
estruturar questionários em formato digital, preenchimento das respostas online, e recolha das 
mesmas com registo automático numa base de dados associada. 
O questionário inicia-se com um breve esclarecimento sobre os objectivos do mesmo e com a 
explicação de alguns conceitos relacionados com o tema, designadamente o que se entende por 
visitante/turista com necessidades especiais e por turismo acessível. 
Deste modo, formam enviados e-mails directamente para os responsáveis pelos espaços 
culturais e dos empreendimentos turísticos, com a explicação dos objectivos do questionário e 
com o link de acesso ao questionário online. 
Tratou-se portanto de um inquérito por administração directa ou seja o inquirido responde 
directamente ao questionário, sem intervenção de um inquiridor. 
O recurso aos questionários online apresenta várias vantagens, nomeadamente a sistematização 
dos dados, já que estes ficam automaticamente registados numa base de dados que permite a 
exportação para excel ou outro softwere de tratamento de dados (Sarmento, 2013)  
Portanto, para além da eliminação da inserção manual dos dados na base de dados, que para 
além de morosa pode implicar erros, este método permite ainda mitigar a ocorrência de 
respostas inválidas ou omissões, pois permite parametrizar regras de preenchimento que evitam 
estes erros.  
Previu-se igualmente a necessidade de disponibilizar questionários em papel, para distribuição 
directa ou por fax; desta forma, os questionários digitais foram reproduzidos também em papel 
(apenas nestes casos, ocorreu inserção manual na base de dados). 
Após o envio dos questionários verificou-se uma taxa de resposta muito baixa, motivo que 
levou a vários reenvios do questionário por e-mail, fax, assim como vários contactos telefónicos 
e deslocações aos locais, para disponibilização de questionários em papel, directamente aos 
inquiridos, até atingirmos uma dimensão amostral considerada representativa. 
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3.1.1.6. VERIFICAÇÃO DA REPRESENTATIVIDADE DAS RESPOSTAS 
Observando agora as respostas recebidas, regista-se que obtivemos 13 respostas válidas em 13 
questionários enviados aos responsáveis pelos espaços culturais, o que corresponde a uma taxa 
de resposta de 100%, ficando assegurada a questão da representatividade, nesta população. 
Quanto ao inquérito aplicado aos responsáveis pelas unidades hoteleiras, incidiu sobre a 
totalidade da população, composta por 34 elementos dos quais obtivemos 28 respostas válidas, o 
que permitiu uma cobertura de 82% do universo contactado. Considerando que as respostas 
cumprem os requisitos de uma amostra estratificada proporcional i.e. “o número de elementos 
em cada estrato da amostra é proporcional ao número de elementos existentes em cada estrato 
da população” (Sarmento, 2013) com base na variável categoria das unidades hoteleiras, 
relativamente à qual foram identificados dois estratos principais: “Categoria superior, 
constituída por unidades de 5 e 4 estrelas” e uma “Categoria inferior, constituída por unidades 
de 3 e 2 estrelas”: 
Quadro 11: Representatividade da amostra relativa a empreendimentos turísticos 
Categoria das unidades hoteleiras 
População Amostra 




5 e 4 estrelas (categoria superior) 24 71% 20 71% 
3 e 2 estrelas (categoria inferior) 10 29% 8 29% 
Total 34 100% 28 100% 
Fonte: Elaboração própria 
Deste modo, as 6 respostas omissas não produziram enviesamento na amostra e portanto 
estamos perante uma amostra probabilística, que pode ser considerada representativa da 
respectiva população, com um nível de confiança de 95%, e um erro amostral de 8%, calculado 
através da seguinte fórmula: 
  
Onde: 
n = amostra calculada 
N = população 
Z = variável normal padronizada associada ao nível de confiança 
p = verdadeira probabilidade do evento 
e = erro amostral 
(Santos, G., s.d.) 
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3.1.1.7. TRATAMENTO ESTATÍSTICO, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO 
Os questionários obtidos foram validados e após a conclusão das bases de dados, seguiu-se a 
análise de dados, que implicou o recurso à aplicação Excel, que permitiu tratar os dados e obter 
resultados, com através de métodos de análise estatística estatística, que possibilitaram 
organizar os dados e evidenciar as características mais relevantes das distribuições, utilizando 
para o efeito essencialmente o cálculo de frequências absolutas e relativas e de medidas de 
estatística descritiva, nomeadamente moda, mediana, média, valor mínimo e máximo, e 
respectiva representação gráfica das distribuições. 
Para efeitos da presente pesquisa e para algumas variáveis relevantes para os objectivos da 
pesquisa, a utilização de testes de hipóteses permitiram aprofundar determinados resultados, 
designadamente verificação de relações entre variáveis (teste qui-quadrado de independência) e 
verificação da homogeneidade entre distribuições de variáveis das duas amostras (teste qui-
quadrado de homogeneidade), recorrendo-se para o efeito a software especializado (SPSS, 
versão 22). 
Portanto, a através da interpretação dos resultados geram-se informações conclusivas, 
conducentes à obtenção de respostas para as perguntas da investigação. 
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4. ANÁLISE EMPÍRICA DE DADOS E RESULTADOS 
4.1. ANALISE EMPÍRICA DE DADOS I – FONTES SECUNDÁRIAS 
Para a delimitação da área de estudo, escolheu-se o concelho de Cascais, um destino turístico 
que reúne valências turísticas há mais de um século e que se adequa ao objectivo da 
investigação, que consiste em analisar o desafio de adaptação que o turismo acessível 
representa para a oferta turística já consolidada, presente nos destinos turísticos maduros. 
4.1.1. O CONCELHO DE CASCAIS: LOCALIZAÇÃO 
O concelho de Cascais está situado a ocidente do estuário do Tejo, entre a serra de Sintra e o 
oceano Atlântico, ocupa um território com 97,4 km² de superfície, que faz parte do distrito de 
Lisboa, limitado a norte pelo concelho de Sintra, a sul e a ocidente pelo oceano e a oriente pelo 
concelho de Oeiras, tem 206 429 habitantes (dados de 2011) e divide-se em 4 freguesias (após 
reforma administrativa nacional de 2013): Alcabideche; Carcavelos/Parede; Cascais/Estoril e 
São Domingos de Rana (site CMC, 2014). 
Para enquadramento da importância da actividade turística no concelho de Cascais, importa 
fazer uma breve retrospectiva histórica sobre o desenvolvimento do turismo nesta região: 
4.1.2. BREVE HISTÓRIA SOBRE O TURISMO EM CASCAIS 
O desenvolvimento de Cascais enquanto área de lazer e de turismo surge nos finais do século 
XIX, desencadeado pela modernização dos transportes terrestres, pela difusão da moda europeia 
da migração sazonal para as praias e principalmente, a partir de 1870, quando Cascais passou a 
ser local de residência da família real, durante a época estival, institucionalizando a vila como 
estância de banhos da corte. Cascais torna-se paragem obrigatória da corte, dos aristocratas e 
alta burguesia, impulsionando a construção de hotéis, restaurantes e locais de lazer, bem como 
do Casino da Praia. Entretanto, factores como o surgimento da iluminação eléctrica, 
abastecimento de água, inauguração do caminho-de-ferro, a estação telefónica e mais tarde, a 
electrificação da linha-férrea, imprimiram um rápido desenvolvimento a toda a orla costeira 
concelhia, acentuando a preferência por este litoral, como local de férias e residência (Lima e 
Neves, 2005; site CMC, s.d.) 
O período de grande desenvolvimento turístico dos Estoris, surgiu já no decorrer do segundo 
decénio do século XX, quando Fausto de Figueiredo iniciou a construção de uma estância de 
prestígio nacional e internacional. Durante e depois da Segunda Guerra Mundial, o concelho 
Cândida Gonçalves Coelho  Capítulo 4 – Análise Empírica de Dados e Resultados 
- 72 - 
 
assume-se, como centro turístico de primeira ordem, recebendo um elevadíssimo número de 
refugiados e exilados da aristocracia e do panorama político e cultural europeu (Ibidem). 
Actualmente, o turismo continua a constituir um dos principais vectores da estratégia de 
desenvolvimento económico de Cascais, considerando as características naturais do concelho, 
que vão desde as potencialidades da orla costeira, ao clima ameno, e à atractividade paisagística, 
aliado às várias infraestruturas turísticas (ver secção seguinte) que contribuem para a 
dinamização das actividades turísticas do concelho (site CMC, s.d.). 
4.1.3. PRINCIPAIS INFRAESTRUTURAS E ATRACÇÕES TURÍSTICAS DE CASCAIS: 
Relativamente às infraestruturas turísticas de Cascais, sublinha-se a existência de 1 marina, 1 
casino, 1 aeródromo municipal, 1 centro de congressos, 1 parque de campismo, 141 parques e 
jardins, 12 Km de ciclovias, 32,72 Km
2
 da área do Parque Natural de Cascais, 17 praias, das 
quais 4 com classificação de praia acessível (Ibidem). 
4.2.3.1. OS HOTÉIS DE CASCAIS 
Cascais apresenta uma oferta hoteleira diversificada, conforme podemos observar no Quadro 
12, registando-se, em 2011, um número total de 1.190.605 dormidas nos estabelecimentos 
hoteleiros do concelho (Ibidem). 
Quadro 12: Estabelecimentos hoteleiros de Cascais em 2014 
Categoria Nº Unidades 
5 estrelas 13 
4 estrelas 11 
3 estrelas 7 
2 estrelas 3 
Total 34 
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados publicados no RNET e ERTLVT 
 
4.2.3.2. OS ESPAÇOS MUSEOLÓGICOS DE CASCAIS 
Na rede de espaços museológicos de Cascais identificam-se 13 infraestruturas que apresentam 
colecções que vão desde a história da arte, artes decorativas, passando pela história natural, a 
arqueologia terrestre e marinha, a etnologia marítima, a música portuguesa, até à história 
militar, à ciência e à técnica (Ibidem). 
Sublinha-se que três destes museus foram creditados em 2011, no âmbito da Rede Portuguesa 
de Museus, um reconhecimento oficial pela qualidade técnica destes museus (Ibidem) e salienta-
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se ainda a atribuição do Certificado do Instituto de Cidades e Vilas com Mobilidade (nível 1- 
acessibilidade funcional), atribuído à Casa das Histórias de Paula Rego (site ICVM). 
4.2. ANALISE EMPÍRICA DE DADOS II – FONTES PRIMÁRIAS 
Tal como foi referido na metodologia da investigação, a pesquisa empírica consubstanciou-se na 
recolha de dados primários através da técnica de inquérito por questionário, que incidiu sobre 
duas populações, designadamente espaços culturais/museológicos (ver apêndice B) e 
empreendimentos turísticos (ver apêndice C), do concelho de Cascais.  
Procurou-se obter respostas da totalidade das duas populações. Deste modo, no que concerne 
aos empreendimentos turísticos, a população é constituída por 34 estabelecimentos hoteleiros e 
obtivemos respostas de 28 unidades (82%). Relativamente aos espaços culturais, obtivemos 13 
respostas que correspondem à totalidade da população inquirida.  
As questões colocadas foram formuladas com base na revisão da literatura apresentada nas 
secções anteriores e o questionário foi organizado em torno de 4 blocos de questões, que 
visaram recolher informação acerca de (i) caraterização geral dos espaços culturais e 
empreendimentos turísticos; (ii) acessibilidade dos espaços culturais e empreendimentos 
turísticos, sendo também analisados alguns procedimentos, práticas e experiências, no contexto 
da actividade das estruturas envolvidas; (iii) conhecimentos, opiniões e atitudes perante o 
turismo acessível, por parte dos responsáveis pelos espaços culturais e empreendimentos 
turísticos; (iv) percepção sobre a acessibilidade de Cascais e perspectivas de desenvolvimento 
do turismo acessível na região. 
4.2.1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DOS ESPAÇOS CULTURAIS E EMPREENDIMENTOS 
TURÍSTICOS 
A primeira parte do questionário visa caracterizar as populações em estudo. Deste modo, para 
verificarmos a composição das mesmas, recorremos a tabelas de frequências. 
Tabela 1: Frequências referentes às tipologias de espaços culturais 





Espaço museológico 6 46% 
Núcleo interpretativo 3 23% 
Centro de exposições 1 8% 
Outro (espaços com mais do que uma tipologia) 3 23% 
Total 13 100% 
Fonte: elaboração própria 
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Através da análise da Tabela 1, verificamos que os espaços museológicos são a tipologia de 
espaços culturais com maior prevalência (46%), seguindo-se os núcleos interpretativos e os 
espaços que integram mais do que uma funcionalidade, representando respectivamente 23% da 
população analisada. 
Tabela 2: Frequências sobre a identificação da propriedade dos imóveis 






Pública 11 85% 
Privada 1 8% 
Mista (pública/privada) 1 8% 
Total 13 100% 
Fonte: elaboração própria 
 
Quanto à propriedade dos imóveis, podemos afirmar que a maioria é património público (85%), 
registando-se ainda um caso de propriedade mista. Não obstante, e de acordo com o website da 
Câmara Municipal de Cascais, todos os espaços culturais analisados estão sob a tutela da 
autarquia. 
Tabela 3: Frequências referentes à classificação dos empreendimentos turísticos 






5 estrelas 11 39% 
4 estrelas 9 32% 
3 estrelas 5 18% 
2 estrelas 3 11% 
Total 28 100% 
Fonte: elaboração própria 
De acordo com os inquiridos, os empreendimentos turísticos estão todos enquadrados na 
tipologia de estabelecimentos hoteleiros. No que respeita à classificação dos mesmos, verifica-
se uma prevalência de estabelecimentos de categoria superior, pois 71% das unidades têm 5 ou 
4 estrelas. Será importante verificar a existência de relação entre a variável classificação dos 
empreendimentos turísticos e as variáveis de acessibilidade das infraestruturas. 
Quanto à dimensão das infraestruturas hoteleiras da região (medida em número de quartos), 
varia entre os 12 e os 233 quartos, (conforme se pode verificar na tabela 4) com uma maior 
prevalência (32%) de pequenas unidades hoteleiras até 50 quartos (moda), sendo que, 
ordenando as unidades hoteleiras por ordem crescente do número de quartos, encontramos na 
primeira metade das observações, uma oferta até 75 quartos (mediana). 
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Tabela 4: Frequências referentes à quantidade (em classes) de quartos disponíveis nos 
estabelecimentos hoteleiros pesquisados 
Nº total de quartos (unidades de alojamento) do empreendimento turístico: Frq.Absoluta 
Frq.Relativa 
(n=28) 
1 a 50 quartos 9 32% 
51 a 100 quartos 7 25% 
101 a 150 quartos 7 25% 
mais de 150 quartos 5 18% 
Total 28 100% 
Estatística da variável nº quartos: 
  
Valor Min. = 12 | Valor max. = 233 | Mediana= 75 | ∑ = 2662 
  
Fonte: elaboração própria 
 
Gráfico 1: Frequências de acordo com o tempo de funcionamento das infraestruturas 
 
Fonte: elaboração própria 
Analisando agora o tempo de funcionamento das infraestruturas envolvidas nesta pesquisa e 
observando o Gráfico 1, verifica-se que a maioria dos espaços culturais de Cascais (77%) 
iniciou o seu funcionamento nos últimos 17 anos, ou seja após o Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 
de Maio, que estipulou as normas básicas de eliminação de barreiras arquitectónicas em 
edifícios públicos e equipamentos colectivos; verificamos ainda que grande parte destes espaços 
(46%) iniciou o funcionamento nos últimos 7 anos, ou seja, após o Decreto-Lei n.º 163/2006, de 
8 de Agosto, que renova e reforça as orientações normativas em termos de acessibilidade dos 
edifícios e estabelecimentos que recebem público, em Portugal (ver secção legislação). De 
acordo com este panorama, podemos afirmar que em termos de espaços museológicos, estamos 
perante uma novidade no concelho, dado que estes espaços triplicaram em menos de duas 
décadas. Em oposição, a maioria dos empreendimentos turísticos analisados (61%) têm uma 
antiguidade superior a 17 anos, ou seja, com início de actividade anterior aos diplomas supra 
citados, sendo que muitas destas unidades hoteleiras têm várias décadas de funcionamento, 














últimos 7 anos (de 2007 até ao 
presente) 
entre 8 a 17 anos (1997 a 2006) mais de 17 anos (anterior a 1997) 
Espaços culturais Hotelaria 
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Procedemos ainda à análise de relação entre a variável tempo de funcionamento das 
infraestruturas e a variável existência de acessibilidade nas infraestruturas (ver secção 4.2.5), 
para confirmação do pressuposto defendido por diversos autores: “O nível de acessibilidade dos 
edifícios é frequentemente uma função da idade da infraestrutura turística (…) tendo as novas 
facilidades geralmente um ambiente mais acessível” (Touche Ross, 1993 citado por Devile, 
2007), assim como “no caso de novos equipamentos culturais já não se colocam os 
constrangimentos até porque a legislação impõe normas técnicas para a acessibilidade” 
(Gilbert, 1999 citado por Devile, 2007)  
 
4.2.2. ADEQUAÇÃO DA ACESSIBILIDADE DOS ESPAÇOS CULTURAIS E 
EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS  
No segundo bloco de questões, pretende-se determinar as condições de acessibilidade das 
infraestruturas, quer em termos físicos e funcionais, quer ao nível do atendimento e prestação de 
serviços. São também analisadas algumas práticas, experiências e procedimentos realizados 
pelas organizações envolvidas.  
Antes de passarmos à análise destes resultados, relembramos Trindade (2004) que na sequência 
do seu estudo concluiu que “Os inquiridos têm muito pouca informação sobre acessibilidade e 
adaptação do estabelecimento hoteleiro; nalguns casos consideram ter condições para receber 
os turistas portadores de deficiência mas quando se questionam requisitos concretos para a 
acessibilidade e a autonomia destes turistas eles não são cumpridos na quase totalidade dos 
estabelecimentos hoteleiros”.  
Na expectativa de desconfirmarmos estes resultados questionámos os inquiridos sobre um 
conjunto de aspectos concretos acerca da acessibilidade das infraestruturas, quer a nível físico 
quer de serviços. 
Para tal, iniciámos a abordagem com a seguinte questão: “A infraestrutura dispõe de 
acessibilidade para visitantes ou clientes com incapacidade/deficiência?” 
Através de análise à Tabela 5, verificamos uma grande percentagem de respostas positivas a 
esta questão, quer ao nível de espaços culturais (92%) quer ao nível dos empreendimentos 
turísticos (75%). 
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Tabela 5: Frequências referentes à questão sobre existência de acessibilidade na infraestrutura 
Existência de acessibilidade para visitantes com incapacidade / 
deficiência na infraestrutura 











Sim 12 92% 21 75% 
Não 1 8% 7 25% 
Total 13 100% 28 100% 
Fonte: elaboração própria 
Porém, 25% dos hoteleiros afirmam não disporem de condições de acessibilidade para turistas 
com necessidades especiais, pelo que tentámos investigar as causas desta situação através da 
seguinte questão: “Porque motivo é que o espaço cultural / empreendimento turístico não 
dispõe de acessibilidade para pessoas com deficiência / incapacidade?” 
À questão colocada, foram oferecidas sete opções de resposta, extraídas da revisão da literatura, 
havendo ainda a possibilidade de ser indicada uma resposta alternativa. Os inquiridos 
selecionaram a resposta, que na sua perspectiva, mais se adequava à situação.  
Por conseguinte, as respostas mais frequentes (com duas ocorrências registadas) foram:  
 “Está abrangido pelo regime de excepção previsto na legislação, no âmbito da 
preservação do património” (única ocorrência em espaço cultural e uma ocorrência em 
estabelecimento hoteleiro); 
 “As obras de readaptação têm sido adiadas pois têm sido feitos investimentos mais 
prioritários” (duas ocorrências em estabelecimentos hoteleiros). 
Outras explicações apresentadas (registadas em estabelecimentos hoteleiros e com apenas uma 
ocorrência) foram:  
 “A procura deste segmento de clientes não justifica a despesa associada às obras de 
readaptação”; 
 “As obras de readaptação são estruturalmente muito complicadas”; 
 “As obras de readaptação requerem meios económico-financeiros demasiado elevados 
ou indisponíveis”; 
 “Causa desconhecida” (resposta alternativa). 
Estes resultados evidenciam, tal como sugeridos na literatura (Trindade, 2004) que a falta de 
cumprimento das normas técnicas deve-se em parte à falta de meios financeiros. 
Cândida Gonçalves Coelho  Capítulo 4 – Análise Empírica de Dados e Resultados 
- 78 - 
 
Estes resultados, para além de explicarem as causas da falta de condições de acessibilidade nas 
infraestruturas, também configuram indicadores sobre os conhecimentos, atitudes e opiniões dos 
inquiridos sobre a temática em apreço. Deste modo, o argumento relativo ao regime de 
excepção previsto na legislação, configura um indicador sobre os conhecimentos acerca da 
temática; da mesma forma, os outros motivos invocados para a inexistência de acessibilidade, 
são indicadores de atitudes perante a questão central da investigação. 
Seguidamente, pretendeu-se fazer um diagnóstico mais detalhado sobre as condições de 
acessibilidade dos espaços culturais e empreendimentos turísticos, observando a adequação dos 
mesmos em relação às necessidades apresentadas pelos visitantes/clientes com incapacidades 
motoras/físicas; visuais ou auditivas.  
Para este efeito, a revisão da literatura forneceu os parâmetros de avaliação relevantes, que se 
traduziram num conjunto de perguntas, desagregadas nas referidas tipologias de incapacidade, 
começando pela mobilidade reduzida: 
Tabela 6: Frequências do número de quartos adaptados à mobilidade reduzida  






0 quartos 7 25% 
1 quarto 18 64% 
2 quartos 2 7% 
mais de 2 quartos 1 4% 
Total 28 100% 
Estatística da variável nº quartos adaptados:     
Valor Min. = 0 | Valor max. = 4 |Moda = 1 | ∑ = 26     
Fonte: elaboração própria 
A Tabela 6, evidencia que na maioria das unidades hoteleiras observadas (64%), existe apenas 
um quarto adaptado à mobilidade reduzida, sendo residual a ocorrência de dois ou mais quartos 
(verificando-se apenas três observações em toda a amostra). No que diz respeito à inexistência 
de quartos adaptados, registou-se uma frequência de 25%, cuja percentagem coincide com a 
resposta à questão 1.4. (Tabela 5) sobre inexistência de condições de acessibilidade, o que 
sugere uma associação entre estes conceitos. 
Por outro lado, a oferta de quartos adaptados limita-se ao número mínimo (uma unidade de 
alojamento) exigido legalmente (art.º 6 do Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de Março), 
independentemente da dimensão da unidade hoteleira. 
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Gráfico 2: Proporção de quartos adaptados à mobilidade reduzida na oferta total de alojamento 
hoteleiro no concelho de Cascais 
 
Fonte: elaboração própria 
De acordo com os dados obtidos nos questionários aplicados nos empreendimentos turísticos, a 
soma do número total de quartos adaptados à mobilidade é de 26 unidades de alojamento 
(inquéritos respondidos). Considerando que o somatório de quartos de todos os hotéis inquiridos 
perfaz 2662 quartos, a proporção de quartos adaptados é de 0,98% em relação ao total. 
Tendo em conta a representatividade da amostra e considerando que o número de quartos acima 
mencionado, diz respeito a 82% dos inquiridos, podemos estimar que o número total de quartos 
adaptados no concelho de Cascais é de aproximadamente 32 unidades. 
Tabela 7: Frequências referentes à disponibilização de outras facilidades para visitantes/clientes com 
mobilidade reduzida 
Facilidades disponíveis para visitantes/clientes com mobilidade 
reduzida 











Estacionamento com lugares reservados para mobilidade reduzida 4 31% 15 56% 
WCs adaptados nas áreas comuns 9 69% 20 74% 
Balcão de atendimento rebaixado 3 23% 8 30% 
Todas as portas têm largura ≥ 80 cm 11 85% 15 56% 
Todos os espaços e percursos possibilitam manobrar uma cadeiras 
de rodas 
7 54% 20 74% 
   
1 Missing value 
Fonte: elaboração própria 
No que diz respeito a outras facilidades disponíveis para visitantes/clientes com mobilidade 
reduzida, foram analisados alguns parâmetros fundamentais para a acessibilidade de pessoas 
com esta tipologia de incapacidade, e de acordo com as percentagens indicadas na Tabela 7, 
99,02% 
0,98% estimativa 
para o concelho: 
32 quartos 
adaptados 
Quartos regulares na hotelaria 
de Cascais (de acordo com os 
questionários) 
Quartos adaptados à 
mobilidade reduzida na 
hotelaria de Cascais (de 
acordo com os questionários) 
Cândida Gonçalves Coelho  Capítulo 4 – Análise Empírica de Dados e Resultados 
- 80 - 
 
verificou-se que mais de metade dos espaços culturais e empreendimentos turísticos dispõem de 
“WCs adaptados nas áreas comuns”; “Portas com uma largura igual ou superior a 80 cm” e 
“Percursos que possibilitam manobrar cadeiras de rodas”. Quanto ao “estacionamento com 
lugares reservados para mobilidade reduzida”, a incidência é de apenas 30% nos espaços 
culturais e de 56% no caso dos estabelecimentos hoteleiros. Relativamente à “existência de 
balcões de atendimento rebaixados”, apenas 23% dos espaços culturais e 30% das unidades 
hoteleiras dispõem desta facilidade.  
Gráfico 3: Frequências referentes à existência de rampas, elevadores ou plataformas elevatórias, para 
acesso a pisos e desníveis 
 
Fonte: elaboração própria 
De acordo com o Gráfico 3, a maioria dos pisos e desníveis estão acessíveis em 38% dos 
espaços culturais e totalmente acessíveis em 31% dos casos. Relativamente aos 
empreendimentos turísticos, prevalece uma acessibilidade completa na transposição das 
diferenças de cotas (37%), seguindo-se uma acessibilidade à maioria dos pisos e desníveis 
(26%).  
Verificamos ainda, que em 30% dos espaços culturais, o acesso a pisos e desníveis é parcial 
(15%) ou muito limitado (15%) e nos empreendimentos turísticos, registam-se 22% de casos em 
que o acesso é parcial (11%) ou mesmo reduzido (11%). 
Através deste parâmetro, confirma-se que 15% dos estabelecimentos hoteleiros não dispõem de 
qualquer dos referidos meios de apoio à mobilidade reduzida (resultado semelhante na questão 
2.1.). 
A representação gráfica dos resultados referentes à existência de facilidades para incapacidade 
visual / baixa visão, é apresentada separadamente para as duas amostras, pois alguns dos 



















1 - Nenhuns 2 - Poucos 3 - Parcialmente 4 - A maioria 5 - Todos 
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Cândida Gonçalves Coelho  Capítulo 4 – Análise Empírica de Dados e Resultados 
- 81 - 
 
Gráfico 4: Facilidades para incapacidade visual / baixa visão nos espaços culturais 
 
Fonte: elaboração própria 
 
Gráfico 5: Facilidades para incapacidade visual / baixa visão na hotelaria 
 
Fonte: elaboração própria 
Não obstante, observando os dois gráficos (ver Gráfico 4 e Gráfico 5), podemos sustentar que a 
oferta de facilidades para visitantes/clientes com incapacidade visual/baixa visão é reduzida em 
ambas as amostras (23% dos espaços culturais e 33% dos estabelecimentos hoteleiros).  
Quanto ao tipo de facilidades mais assinaladas, destaca-se a sinalização táctil em Braille ou alto 
relavo, com uma incidência de 33% nas unidades hoteleiras, cingindo-se muitas vezes aos 
elevadores, conforme foi reportado pelos inquiridos. Relativamente aos espaços culturais, 15% 
(2 ocorrências em 13 observações) assinalaram a possibilidade de acesso táctil ao acervo. 
Observando a tabela seguinte (Tabela 8), podemos afirmar que a maioria dos espaços culturais 






0% 10% 20% 30% 40% 50% 
Informação geral sobre o espaço cultural, serviços e acervo, 
em formato alternativo: áudio, Braille ou versão ampliada 
Sinalização táctil: em Braille ou alto-relevo (ex. botões de 
elevador e mapas tácteis) 
Sistemas de áudio-descrição e avisos sonoros                            
Percursos tácteis acessíveis (com contraste táctil e 
cromático no chão, que serve de linha guia) 
Acesso táctil do acervo: possibilidade de tocar algumas 
peças (originais ou réplicas e representação de imagens em 
relevo)  





0% 10% 20% 30% 40% 50% 
Informação geral sobre os serviços, disponível em 
formatos alternativos: áudio, Braille ou versão ampliada 
Sinalização táctil: em Braille ou alto-relevo (ex. botões de 
elevador, nº da porta do quarto, mapas tácteis do … 
Sistemas de áudio-descrição e avisos sonoros (ex. 
indicação do andar onde se encontra o elevador) 
Percursos tácteis acessíveis (com contraste táctil e 
cromático no chão, que serve de linha guia) 
Facilidades existentes na hotelaria 
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visual seja acompanhado por cão-guia. Estas afirmações indicam também, que de um modo 
geral, existe conhecimento da legislação relativa a este assunto. 
Tabela 8: Frequências das respostas sobre autorização de cão-guia nas infraestruturas 
Um visitante com incapacidade visual pode ser acompanhado pelo 
seu cão-guia em TODAS as áreas e serviços destinados aos 
visitantes/clientes? 











Sim 11 85% 24 89% 
Não 2 15% 3 11% 
Total 13 100% 27 100% 
   
1 missing value 
Fonte: elaboração própria 
 
Gráfico 6: Facilidades para incapacidade auditiva nos espaços culturais 
 
Fonte: elaboração própria 
Gráfico 7: Facilidades para incapacidade auditiva na hotelaria 
 





0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100% 
Informação geral sobre os serviços e acervo, disponível em 
formatos alternativos (gravações vídeo em lingua gestual 
ou textos em linguagem fácil) 
Sinalização com imagens ou painéis informativos                    
Sistema de ampliação sonora (ex.anel de indução 
magnética para auditórios e salas) 
Visitas guiadas acompanhadas com intérprete de Língua 
Gestual 






0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100% 
Informação geral sobre os serviços, disponível em formatos 
alternativos: gravações vídeo em língua gestual ou textos 
em linguagem fácil 
Sinalização com imagens ou painéis informativos                    
Sistema de ampliação sonora (ex. anel de indução 
magnética para auditórios e salas) 
Telefones adaptados (com função escrita e / ou câmara)       
Dispositivos que convertem sinais sonoros em sinais 
luminosos (ex.adaptados aos telefones ou alarmes de 
emergência) 
Faciliadade existentes na hotelaria 
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Observando os gráficos 6 e 7, salienta-se que ambas as amostras sustentam a oferta de 
facilidades para visitantes / clientes com incapacidade auditiva com base na sinalização com 
imagens ou painéis informativos (62% dos espaços culturais e 33% dos estabelecimentos 
hoteleiros). Os restantes parâmetros apresentam incidências muito baixas. 
Tal como defende Devile (2007), “uma avaliação objectiva deverá incidir sobre muitos 
aspectos físicos e arquitectónicos mas também sobre aspectos mais difíceis de avaliar como a 
atitude dos funcionários perante as pessoas com incapacidade bem como a questão da 
formação ministrada nesse sentido”. Por conseguinte, procedeu-se à recolha de dados relativos 
a informações e atendimento específico disponibilizado quer ao nível dos espaços culturais, 
quer dos empreendimentos turísticos, cujos resultados podemos observar nos gráficos abaixo: 
Gráfico 8: Frequências no âmbito da questão sobre informações e atendimento específico, em espaços 
culturais 
 
Fonte: elaboração própria 
 
Gráfico 9: Frequências no âmbito da questão sobre informações e atendimento específico, em 
empreendimentos turísticos 
 




0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 
Website com informações detalhadas sobre as condições 
de acessibilidade do espaço cultural 
Website com protocolo de acessibilidade W3C                        
Colaboradores preparados para atendimento a pessoas 
com deficiência / necessidades especiais 






0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 
Website com informações detalhadas sobre as condições 
de acessibilidade do empreendimento 
Website com protocolo de acessibilidade W3C                        
Prestação de informações sobre acessibilidade de lugares 
turísticos e de lazer, nos arredores do empreendimento 
Colaboradores preparados para atendimento a pessoas 
com deficiência / necessidades especiais 
Contactos de fornecedores para aluguer de produtos de 
apoio ou interpretes de língua gestual (caso seja … 
Facilidades existentes na hotelaria 
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Analisando o gráfico 8 e 9, relativos à adequação da informação e atendimento para este 
segmento da procura, verificamos que a maioria dos espaços culturais (62%) e dos 
empreendimentos turísticos (56%), declaram a existência de facilidades neste âmbito. De acordo 
com as respostas dos inquiridos dos espaços culturais, estas facilidades consubstanciam-se 
principalmente na existência de colaboradores preparados para atendimento a pessoas com 
deficiência/necessidades especiais (54%); seguindo-se a existência de website com informações 
detalhadas sobre as condições de acessibilidade (23%). No que concerne aos empreendimentos 
turísticos, os parâmetros com maior expressão são os mesmos que nos espaços culturais mas em 
ordem diversa ou seja, o parâmetro com maior expressão refere-se ao website com informações 
detalhadas sobre as condições de acessibilidade do empreendimento (41%), seguindo-se a 
existência de colaboradores preparados para o atendimento (37%). Sublinha-se que nas duas 
amostras, apenas um inquirido mencionou o protocolo W3C que facilita o acesso para todos aos 
websites, eventualmente devido ao desconhecimento sobre o assunto. 
Gráfico 10: inexistência de facilidades, informações e atendimento específico por tipologia de 
incapacidade 
 
Fonte: elaboração própria 
Por outro lado, sempre que nenhum parâmetro de acessibilidade foi assinalado, registou-se a 
resposta “Inexistentes”, cujas ocorrências podem ser observadas através do gráfico 10, e que nos 
permite comprovar que a existência de condições de acessibilidade adequadas as necessidades 
das diferentes tipologias de incapacidade não é homogénea, verificando-se que as facilidades 
direccionadas para pessoas com incapacidade visual / baixa visão são as mais negligenciadas, 
sendo inexistentes em 77% dos espaços culturais e 67% dos empreendimentos turísticos. Por 
outro lado, a inexistência de facilidades para mobilidade reduzida, regista incidências 









0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 
Inexistencia de facilidades para visitantes / 
clientes com mobilidade reduzida 
Inexistência de facilidades para visitantes / 
clientes com incapacidade visual / baixa visão 
Inexistência de facilidades para visitantes / 
clientes com incapacidade auditiva 
Inexistência de informações e atendimento 
específico para visitantes / clientes com 
necessidades especiais 
Espaços culturais Hotelaria 
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(15%). Podemos ainda apurar que apesar de 25% da unidades hoteleiras não disporem de 
quartos adaptados (ver tabela 6) ainda assim, 10% apresentam algumas facilidades para 
mobilidade reduzida. 
Gráfico 11: Resultados sobre as facilidades de acessibilidade quanto à permanência, integração no 
circuito de funcionamento e autonomia de utilização 
 
Fonte: elaboração própria 
O Gráfico 11 indica que a maioria das facilidades de acessibilidade estão disponíveis de forma 
permanente (92% no caso dos espaços culturais e 70% no caso dos estabelecimentos hoteleiros), 
todavia, a percentagem de facilidades que estão integradas no circuito de funcionamento normal 
é um pouco mais reduzida em ambas as amostras (77% no caso dos espaços culturais e 63% nos 
estabelecimentos hoteleiros). No que concerne à possibilidade destas funcionalidades serem 
utilizadas com autonomia, ou seja, sem qualquer assistência, a incidência é ainda menor em 
ambas as amostras (46% nos espaços culturais e 56% nos estabelecimentos hoteleiros). 
Tabela 9: Conformidade das infraestruturas com os requisitos técnicos do regime de acessibilidade aos 
edifícios (Decreto-lei nº 163/2006) 
Conformidade das infraestruturas com os requisitos técnicos do 
regime da acessibilidade aos edifícios (Decreto-lei nº 163/2006) 











Já contempla os requisitos do referido regime 4 31% 10 37% 
Ainda não contempla os requisitos do referido regime 4 31% 4 15% 
Desconheço o referido regime da acessibilidade 2 15% 9 33% 
Está ao abrigo do regime de excepção 3 23% 4 15% 
TOTAL 13 100% 27 100% 
   
1 missing value 
Fonte: elaboração própria 
Quanto à verificação de conformidade das infraestruturas com os requisitos técnicos do regime 







0% 20% 40% 60% 80% 100% 
Espaços culturais 
Hotelaria 
Disponíveis de forma 
permanente 
Integradas no circuito de 
funcionamento normal 
Podem ser utilizadas com 
autonomia, sem qualquer 
assistência 
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se sensivelmente pelas quatro opções apresentadas (ver Tabela 9). Neste contexto, sublinha-se 
que desconhecimento do regime de acessibilidade, manifestado por 15% dos inquiridos dos 
espaços culturais e 33% dos inquiridos dos estabelecimentos hoteleiros, o que fornece um 
indicador importante para a avaliação dos conhecimentos dos inquiridos sobre a temática. De 
modo semelhante, Trindade (2004) concluiu no seu estudo, que a existência de um diploma 
referente a normas técnicas para a acessibilidade constituía uma novidade para parte dos 
inquiridos. 
Relativamente à desconformidade com os requisitos do referido regime, observa-se uma 
incidência de 54% nos espaços culturais e de 30% dos empreendimentos turísticos (incluindo os 
casos ao abrigo do regime de excepção). Aproximadamente um terço dos inquiridos, de âmbas 
as amostras, afirmam existir conformidade com os requisitos do referido diploma legal. 
Tabela 10: Regularidade de visitantes / clientes com algum grau de incapacidade 
Regularidade de visitantes / clientes com algum grau de 
incapacidade 











1 - Nada frequente 2 15% 9 32% 
2 - Pouco frequente 4 31% 12 43% 
3 - Frequência intermédia 4 31% 6 21% 
4 - Frequente 3 23% 1 4% 
5 - Muito frequente 0 0% 0 0% 
TOTAL 13 100% 28 100% 
Fonte: elaboração própria 
Em termos de contacto com este segmento da procura, verificamos que as respostas com mais 
ocorrências nos espaços culturais foram “pouco frequente” (31%) e “frequência intermédia” 
(31%). Sublinha-se ainda que a resposta “frequente” registou uma incidência de 23%. 
Relativamente aos empreendimentos turísticos, a resposta “pouco frequente” foi a mais 
expressiva, com 43% de incidências, seguida da resposta “nada frequente” (32%) e apenas 4% 
dos inquiridos assinalaram a opção “frequente”. Estes resultados corroboram os estudos de 
Trindade (2004), sobre a reduzida experiência em receber turistas deste segmento da procura. 
Observando seguidamente a Tabela 11, concluímos que em 69% dos espaços culturais e 96% 
dos empreendimentos turísticos, não existem estratégias destinadas a captar o segmento da 
procura com necessidades especiais. Este resultado é também um indicador da atitude dos 
inquiridos face a esta temática. 
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Tabela 11: Existência de estratégias específicas para captação do segmento de visitantes / turistas com 
necessidades especiais 
Existência de estratégias específicas destinadas a captar o 
segmento da procura com necessidades especiais 











Sim 4 31% 1 4% 
Não 9 69% 27 96% 
TOTAL 13 100% 28 100% 
Fonte: elaboração própria 
 
Tabela 12: Mercado de origem dos visitantes / clientes com necessidades especiais 
Mercado de origem dos visitantes / clientes com necessidades especiais 











Procura interna (visitantes nacionais) 11 85% 2 7% 
Procura externa (visitantes da UE e terceiros) 2 15% 19 70% 
Não sei 0 0% 6 22% 
TOTAL 13 100% 27 100% 
   
1 missing value 
Fonte: elaboração própria 
Quando inquiridos sobre o mercado de origem dos visitantes / clientes com necessidades 
especiais, a maioria dos responsáveis pelos espaços culturais declarou maior procura por parte 
de visitantes nacionais (85%). Por outro lado, os hoteleiros afirmam que a procura externa é a 
mais predominante neste segmento de clientes (70%), sendo que 22% dos inquiridos desta 
amostra não sabe indicar qual o mercado mais representativo, reforçando a demonstração já 
sugerida na literatura (Trindade, 2004), de pouca experiência em receber turistas portadores de 
deficiência. 
Gráfico 12: Facilidade no atendimento de público com incapacidade 
 
















1 - Muito difícil 2 - Difícil 3 - Nem fácil, nem 
difícil 
4 - Fácil 5 - Muito fácil 
Espaços culturais Hotelaria 
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Quanto à facilidade em atender o público com incapacidade, a resposta mais frequente em 
ambas as amostras correspondeu a “fácil” com uma incidência de 54% nos espaços culturais e 
de 44% nos estabelecimentos hoteleiros. A resposta “nem fácil, nem difícil” seguiu-se nas 
opções de ambos os grupos de inquiridos, com ocorrências de 31% nos espaços culturais e 37% 
nos empreendimentos turísticos. As restantes respostas apresentam incidências residuais. 
Gráfico 13: Necessidade de colaboradores com formação específica para atendimento do público com 
necessidades especiais 
 
Fonte: elaboração própria 
Quanto à opinião manifestada pelos inquiridos, sobre a necessidade de colaboradores com 
formação específica para atendimento do público com necessidades especiais, observa-se, 
através do Gráfico 13, que 38% os responsáveis pelos espaços culturais afirmam ser “muito 
necessário”, seguindo-se a opção “necessidade intermédia” em 31% das respostas, e 
“extremamente necessário” para 23% dos inquiridos. A mesma questão colocada aos 
responsáveis pelos estabelecimentos hoteleiros, apresenta uma incidência de 46% para a 
resposta “necessidade intermédia”, seguindo-se a opção “muito necessário” em 21% dos casos e 
em terceiro lugar, a opção “pouco necessário” (18%). Esta questão é igualmente reveladora da 
importância atribuída à satisfação deste segmento da procura. 
Tabela 13: Existência de funcionários com incapacidade 
Existência de funcionários com incapacidade 











Sim 1 8% 8 29% 
Não 12 92% 20 71% 
TOTAL 13 100% 28 100% 






















1 - Nada necessário 2 - Pouco necessário 3 - Necessidade 
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4 - Muito necessário 5 - Extremamente 
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Com a questão sobre a existência de funcionários com incapacidade, pretende-se por um lado, 
averiguar a responsabilidade social da organização, consubstanciada na inclusão das pessoas 
com deficiência ou alguma incapacidade, nas oportunidades de emprego. Por outro lado, a 
existência de funcionários com incapacidade é um indicador da adequação das infraestruturas 
para a utilização dos mesmos. Por conseguinte, analisando a Tabela 13, concluímos que a 
maioria dos espaços culturais (92%) e dos estabelecimentos hoteleiros (71%) não têm 
funcionários com incapacidade. Nesta análise, deve ainda ser ponderada a diferença entre a 
quantidade de funcionários que usualmente compõem os quadros de pessoal dos 
estabelecimentos hoteleiros, e que é geralmente muito superior comparativamente aos quadros 
de pessoal dos espaços culturais. 
Tabela 14: Opinião sobre a rentabilização do investimento efectuado em acessibilidade 
Rentabilização do investimento efectuado em acessibilidade 










0 - Não aplicável 0 0% 12 43% 
1 - Nada rentabilizado 3 23% 1 4% 
2 - Pouco rentabilizado 1 8% 4 14% 
3 - Rentabilização intermédia 4 31% 10 36% 
4 - Rentabilizado 4 31% 1 4% 
5 - Muito rentabilizado 1 8% 0 0% 
TOTAL 13 100% 28 100% 
Fonte: elaboração própria 
Nesta questão, pretende-se conhecer a opinião dos inquiridos sobre a rentabilização do 
investimento efectuado em acessibilidade. Deste modo, as respostas mais frequentes nos 
espaços culturais foram “rentabilização intermédia” e “rentabilizado”, com incidências de 31% 
respectivamente. Contudo, sublinha-se que 23% dos inquiridos assinalaram a opção: “nada 
rentabilizado”. Quanto aos empreendimentos turísticos, a resposta mais frequente foi “não 
aplicável” (43%) o que presumivelmente significa a inexistência de investimentos no referido 
âmbito. Por outro lado, a resposta “rentabilização intermédia” ocorreu em 36% dos casos. As 
respostas a esta questão são reveladoras quanto a opinião dos inquiridos sobre as vantagens 
económicas das adaptações para a acessibilidade em infraestruturas e serviços, e 
consequentemente da importância do segmento da procura com incapacidades, para a 
competitividade da organização. 
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4.2.3. CONHECIMENTOS, OPINIÕES E ATITUDES PERANTE O TURISMO ACESSÍVEL, POR 
PARTE DOS RESPONSÁVEIS PELOS ESPAÇOS CULTURAIS E EMPREENDIMENTOS 
TURÍSTICOS 
Neste terceiro bloco de questões, pretende-se determinar os conhecimentos face à temática, 
auscultar as opiniões e observar as atitudes dos inquiridos no âmbito do turismo acessível. 
Tal como podemos verificar na Tabela 15, a maioria (54%) dos responsáveis pelos espaços 
culturais, consideram que este é um “mercado em crescimento”. Por outro lado, 46% dos 
hoteleiros percepcionam o turismo acessível como um “nicho de mercado”. Os resultados da 
nossa pesquisa confirmam parcialmente a observação de Umbelino (2012) na qual “(…) este é 
um mercado interessante mas o facto não é reconhecido ou é sistematicamente ignorado pela 
indústria do turismo”, pois de acordo com os dados recolhidos, começamos a ter indícios de 
que está a surgir uma maior consciencialização sobre a dimensão do mesmo. 
Tabela 15: Caracterização do mercado do turismo acessível 
Caracterização do mercado do turismo acessível 










Mercado com representatividade significativa 1 8% 1 4% 
Mercado em crescimento 7 54% 8 29% 
Nicho de mercado 2 15% 13 46% 
Mercado residual 3 23% 6 21% 
TOTAL 13 100% 28 100% 
Fonte: elaboração própria 
Seguidamente, pedida a opinião dos inquiridos, numa escala de Likert com cinco pontos, desde 
1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente), relativamente a 14 atributos associados às 
adaptações para a acessibilidade e observou-se (ver Tabela 16) que a afirmação que obteve 
maior grau de concordância nos espaços culturais foi “São um parâmetro de qualidade 
essencial” (4,85), seguida de “Beneficiam os acompanhantes das pessoas com incapacidade” 
(4,54) e “Devem estar integradas no circuito geral da visita” (4,46). Quanto aos 
estabelecimentos hoteleiros e como se pode verificar através da Tabela 16, foram assinalados 
com maior índice de concordância os mesmos três parâmetros, mas com a seguinte ordem: em 
primeiro lugar surge o atributo “Beneficiam os acompanhantes das pessoas com incapacidade” 
(4,29), seguindo-se “Devem estar integradas no circuito geral do estabelecimento” (4,25) e “São 
um parâmetro de qualidade essencial” (4,18). 
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Tabela 16: Grau de concordância dos parâmetros relacionados com as adaptações para a 
acessibilidade 
Parâmetros avaliados, ordenados 
pela média do índice de concordância 





Parâmetros avaliados, ordenados pela 
média do índice de concordância 








Beneficiam os acompanhantes das 
pessoas com incapacidade 
4,29 
Beneficiam os acompanhantes das 
pessoas com incapacidade 
4,54 
 
Devem estar integradas no circuito geral 
do estabelecimento 
4,25 




São um parâmetro de qualidade essencial 4,18 
Promovem um aumento da procura 4,31 
 
São uma exigência para o cumprimento 
da legislação 
3,79 
Beneficiam as pessoas sem incapacidade 4,31 
 
Têm um retorno económico lento 3,79 




Beneficiam as pessoas sem incapacidade 3,75 




Promovem um aumento da procura 3,50 
Têm um retorno económico lento 3,08 
 
Representam um custo elevado 3,36 
Representam um custo elevado 3,00 
 
Têm um design inestético 3,07 
As adaptações são fáceis de realizar 2,85 
 
A procura potencial justifica a 
despesa associada 
2,82 
Têm um design inestético 2,08 
 
As adaptações são fáceis de realizar 2,61 




São incompatíveis com a preservação do 
património 
2,46 




Implicam uma diferenciação de clientes 1,96 
Deve ser cobrada uma taxa adicional 
pela utilização destas facilidades 
1,00 
 
Deve ser cobrada uma taxa adicional pela 
utilização destas facilidades 
1,32 
Fonte: elaboração própria 
Relativamente à formação do conceito de turismo acessível (ver tabela 17), foram testados 13 
atributos, igualmente através de uma escala de Likert com cinco pontos, desde 1 (nada 
importante) a 5 (muito importante) e verificou-se (ver Tabela 17) que as afirmações que 
obtiveram maior grau de importância nos espaços culturais foram “Satisfação dos visitantes” 
(5,00), e “Combate à exclusão social das pessoas com deficiência” (5,00), seguido de 
“Responsabilidade social da organização” (4,92). No que concerne à perspectiva dos 
responsáveis pelos estabelecimentos hoteleiros e como se pode constatar na Tabela 17, os dois 
atributos assinalados com maior índice de importância, foram os mesmos que foram indicados 
pelos espaços culturais, mas em ordem inversa. Quanto ao terceiro parâmetro mais importante 
foi “Fidelização dos clientes com necessidades especiais de acesso” (4,29). 
Sublinha-se ainda, que de um modo geral, os atributos relacionados com a dimensão económica 
apresentam índices mais baixos do que os atributos relacionados com a dimensão social, 
principalmente ao nível dos espaços culturais. Verifica-se assim, que “Potencialidades 
económicas” e “Oportunidade de redução da sazonalidade da procura” foram os atributos 
considerados menos importantes na apreciação dos inquiridos sobre Turismo Acessível. 
Estes resultados são indicativos da percepção que os responsáveis pela oferta turística têm sobre 
o turismo acessível e corroboram as afirmações de Umbelino (2012) de que “a oferta turística 
ainda não está convencida sobre as vantagens [económicas] do turismo acessível”. 
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Tabela 17: Grau de importância dos parâmetros para a formação do conceito de turismo acessível 
Parâmetros avaliados, ordenados pela 
média do grau de importância 





Parâmetros avaliados, ordenados pela 
média do grau de importância 





Satisfação dos visitantes 5,00 
 
Combate à exclusão social das pessoas 
com deficiência 
4,61 




Satisfação dos clientes 4,29 
Responsabilidade social da organização 4,92 
 
Fidelização dos clientes com necessidades 
especiais de acesso 
4,29 
A nível social e de democratização do 
acesso à cultura e ao turismo 
4,85 
 
Responsabilidade social da empresa 4,18 
Qualificação da oferta cultural e turística 4,85 
 
A nível social e de democratização do 
acesso ao turismo 
4,07 
Fidelização dos visitantes com 
necessidades especiais de acesso 
4,77 
 
Acautela incumprimentos da legislação 3,82 
Captação de novos visitantes 4,31 
 
Qualificação da oferta turística 3,82 
Acautela incumprimentos da legislação 4,23 
 
Captação de novos clientes 3,75 
Sustentabilidade da organização 4,08 
 
Competitividade do empreendimento 
turístico 
3,75 
Questões de imagem das organizações 4,00 
 
Sustentabilidade do empreendimento 
turístico 
3,68 
Competitividade da organização 4,00 
 
Questões de imagem do empreendimento 3,46 
Oportunidade de redução da 
sazonalidade da procura 
3,85 
 
Potencialidades económicas 3,21 
Potencialidades económicas 3,69 
 
Oportunidade de redução da sazonalidade 
da procura 
3,11 
Fonte: elaboração própria 
 
Gráfico 14: Relevância da certificação de acessibilidade e boas práticas para a competitividade 
 
Fonte: elaboração própria 
Devile (2007) defende que “será da máxima importância a utilização de um rótulo ou selo de 
acessibilidade”. Neste sentido e no que concerne à opinião dos inquiridos da nossa pesquisa, 
sobre a relevância (em termos de competitividade) da existência de uma certificação/selo que 
distinga a organização pelas suas condições de acessibilidade e boas práticas inclusivas, 
verifica-se (ver gráfico 14) que 100% dos inquiridos dos espaços culturais considera este 
aspecto “relevante” ou “muito relevante” e nos estabelecimentos hoteleiros, apesar dos 
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resultados não serem tão expressivos, ainda assim 75% dos inquiridos consideram este factor 
igualmente “relevante” ou “muito relevante”. 
Contudo, a atribuição de uma certificação tem custos e para aferir estes resultados, seria 
necessário averiguar junto dos responsáveis pelas organizações, as intenções de adesão a uma 
certificação nesta área, quando confrontados com os respectivos custos. 
4.2.4. PERCEPÇÃO SOBRE A ACESSIBILIDADE DE CASCAIS E PERSPECTIVAS DE 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO INCLUSIVO NA REGIÃO 
A construção do último bloco de questões, foi focalizada na apreciação de Cascais enquanto 
destino turístico inclusivo, pretendendo-se avaliar a percepção que os inquiridos têm sobre a 
acessibilidade do destino turístico e identificar aspectos conducentes ao desenvolvimento do 
turismo acessível na região. 
Tabela 18: Recursos culturais de Cascais, recomendados pelos hoteleiros, aos clientes com 
necessidades especiais 






Casa das Histórias de Paula Rego (Cascais) 22 79% 
Centro Cultural de Cascais (Cascais) 16 57% 
Museu do Mar - Rei D. Carlos (Cascais) 15 54% 
Museu-Biblioteca Condes de Castro Guimarães (Cascais) 6 21% 
Palácio da Cidadela de Cascais (Cascais) 6 21% 
Museu da Música Portuguesa – Casa Verdades de Faria (Monte Estoril) 5 18% 
Casa de Santa Maria (Cascais) 3 11% 
Espaço Memória dos Exílios (Estoril) 3 11% 
Farol e Museu de Santa Marta (Cascais) 1 4% 
Forte de São Jorge de Oitavos (Cascais) 1 4% 
Fonte: elaboração própria 
Devile (2007) afirma que “muitas são ainda as barreiras na oferta turística (…) também em 
relação à disponibilidade de informação turística adequada”. Considerando que o turismo 
acessível tem de ser visto de uma forma integrada, em que é necessário assegurar uma cadeia de 
serviços acessível, pretende-se averiguar se os estabelecimentos hoteleiros estão aptos a dar 
informações sobre os espaços culturais que podem garantir as condições necessárias para os 
clientes com necessidades especiais. 
Por conseguinte, foi pedido aos inquiridos da amostra referente aos estabelecimentos hoteleiros, 
para referirem quais dos 10 espaços culturais (apresentados na Tabela 18), recomendariam a um 
cliente com necessidades especiais. A maioria dos inquiridos indicou a Casa das Histórias de 
Paula Rego (79%), seguindo-se o Centro Cultural de Cascais (57%) e o Museu do Mar - Rei D. 
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Carlos (54%). O Forte de São Jorge de Oitavos, assim como o Farol e Museu de Santa Marta, 
registam as menores incidências (4% respectivamente) nas respostas dos inquiridos. 
Pelo que foi observado na visita aos locais, podemos afirmar que as três primeiras opções, 
correspondem de facto a espaços culturais que oferecem condições de acessibilidade bastante 
satisfatórias, principalmente ao nível da mobilidade reduzida. Todavia, uma análise rigorosa da 
acessibilidade dos referidos espaços apenas poderá ser feita através de uma verificação de 
conformidade dos vários requisitos técnicos observáveis nos espaços.  
Tabela 19: Opinião sobre a importância da captação de visitantes e turistas com necessidades especiais 
para o desenvolvimento turístico de Cascais 
Importância da captação de visitantes e turistas com 
necessidades especiais para o desenvolvimento turístico de 
Cascais 











1 - Nada importante 0 0% 0 0% 
2 - Pouco importante 0 0% 1 4% 
3 - Importância intermédia 0 0% 10 36% 
4 - Importante 5 38% 12 43% 
5 - Muito importante 8 62% 5 18% 
Total 13 100% 28 100% 
Fonte: elaboração própria 
Com o objectivo de perscrutar a opinião dos inquiridos, que representam uma parte dos 
stakeholders da actividade turística de Cascais, questionou-se sobre a importância da captação 
de visitantes e turistas com necessidades especiais, para o turismo da região. Verificamos 
(através da Tabela 19), que os responsáveis pelos espaços culturais, consideram que a captação 
destes visitantes é “muito importante” (62%) ou “importante” (38%). Quanto aos responsáveis 
pelos estabelecimentos turísticos, 43% dos hoteleiros considera “importante” captar estes 
clientes e 36% considera ser de “importância intermédia”. 
Tabela 20: Opinião sobre a criação de rotas acessíveis de turismo cultural em Cascais 
Opinião sobre a criação de rotas acessíveis de turismo cultural 
em Cascais 











1 - Discordo plenamente 0 0% 0 0% 
2 - Discordo em parte 0 0% 0 0% 
3 - Indiferente 0 0% 2 7% 
4 - Concordo em parte 1 8% 14 50% 
5 - Concordo plenamente 12 92% 12 43% 
Total 13 100% 28 100% 
Fonte: elaboração própria 
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Pretende-se criar sinergias através da articulação e cooperação das diferentes componentes da 
oferta turística já instalada na região, designadamente estabelecimentos hoteleiros acessíveis e 
espaços culturais acessíveis. Deste modo, surgiu a ideia de criar rotas acessíveis de turismo 
cultural no concelho de Cascais, como um produto complementar e inovador, que poderá 
potenciar o desenvolvimento do turismo acessível na região, criando uma cadeia de valor para 
os clientes e maximizando os recursos do destino, contribuindo para um desenvolvimento global 
do turismo na região, assente na qualificação e diferenciação. 
Face ao exposto, pretendeu-se analisar a receptividade desta ideia junto dos stakeholders, 
obtendo-se uma concordância plena de 92% dos inquiridos dos espaços culturais. Quanto aos 
empreendimentos turísticos, 50% dos inquiridos manifestaram uma concordância parcial e 43% 
revelaram uma concordância plena. 
Gráfico 15: Opinião geral sobre a acessibilidade de Cascais para pessoas com necessidades especiais 
 
Fonte: elaboração própria 
Na última pergunta do questionário, pretendia-se que os inquiridos classificassem, de um modo 
geral, a acessibilidade de Cascais para pessoas com necessidades especiais. Nesta questão 
obtivemos resultados em todas as categorias (conforme se pode observar no Gráfico 15) sendo 
que a classificação de “acessibilidade intermédia” e “acessível” foram as categorias que 
apresentaram resultados mais significativos. Assim, no caso dos inquiridos dos espaços 
culturais, verificou-se que 38% consideraram Cascais acessível e 23% avaliaram como 
acessibilidade intermédia. Relativamente aos inquiridos dos estabelecimentos hoteleiros, 46% 
classificaram a acessibilidade de Cascais como intermédia e 39% consideraram o concelho 
acessível. A classificação de “nada acessível” teve uma incidência residual. 
Neste contexto, não podemos esquecer que uma apreciação sobre a acessibilidade global de um 
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“envolve todas as componentes [da oferta], nomeadamente o transporte, o alojamento, as 
atracções turísticas e também a disponibilização de informação turística rigorosa”. 
4.2.5. VERIFICAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE RELAÇÕES ENTRE VARIÁVEIS E COMPARAÇÃO DE 
CARACTERÍSTICAS ENTRE DUAS POPULAÇÕES 
O teste Qui-quadrado de independência utiliza-se quando se pretende verificar se duas 
características (variáveis nominais) observáveis numa mesma população são independentes ou 
se existe relação entre elas. 
Para o efeito, temos que definir a hipótese nula (H0): as variáveis são estatisticamente 
independentes (i.e. não existe relação entre as variáveis) e a hipótese alternativa (H1): as 
variáveis não são estatisticamente independentes (i.e. existe relação entre as variáveis). 
Seguidamente, temos que especificar o nível de significância α do teste, que neste caso é de 
0,05. Deste modo, se o valor P (valor de prova
11
) for menor ou igual a α, rejeita-se a H0, 
confirmando-se a H1 (ou seja, a hipótese de que as variáveis são estatisticamente relacionadas). 
Estes testes vão incidir sobre as variáveis mais relevantes em termos de convergência com os 
objectivos da investigação. 
Por conseguinte, pretende-se averiguar se existe relação entre a acessibilidade dos 
estabelecimentos hoteleiros e a categoria dos mesmos. Para o efeito, formulam-se as seguintes 
hipóteses: 
H0: a existência de acessibilidade nos estabelecimentos hoteleiros é independente da categoria 
dos mesmos. 
H1: a existência de acessibilidade nos estabelecimentos hoteleiros está relacionada com a 
categoria dos mesmos. 
Quadro 13: Relação entre a acessibilidade nos estabelecimentos hoteleiros e a categoria dos mesmos 
(teste qui-quadrado de independência) 
 Valor df Significância Sig. (2 lados) 
Qui-quadrado de Pearson 8,444
a
 3 ,038 
Razão de verossimilhança 10,669 3 ,014 
Associação Linear por Linear 7,800 1 ,005 
N de Casos Válidos 28   
Fonte: Output SPSS 
                                                             
11 Valor de prova, ou valor P: é o menor nível de significância que nos conduz à rejeição da hipótese nula na amostra observada 
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Neste caso, o valor P (0,038) é menor do que α (0,05) ou seja rejeitamos a H0, pelo se comprova 
que as variáveis estão relacionadas (ver apêndice D, gráfico 16).  
Pretende-se também averiguar se existe relação entre a acessibilidade das infraestruturas e o 
tempo de funcionamento das mesmas. Desta forma, formulam-se as seguintes hipóteses: 
H0: a existência de acessibilidade nos estabelecimentos hoteleiros é independente do tempo de 
funcionamento dos mesmos. 
H1: a existência de acessibilidade nos estabelecimentos hoteleiros está relacionada com o tempo 
de funcionamento dos mesmos. 
Quadro 14: Relação entre a acessibilidade nos estabelecimentos hoteleiros e o tempo de 
funcionamento dos mesmos (teste qui-quadrado de independência) 
 Valor df Significância Sig. (2 lados) 
Qui-quadrado de Pearson 3,027
a
 2 ,220 
Razão de verossimilhança 4,412 2 ,110 
Associação Linear por Linear 2,908 1 ,088 
N de Casos Válidos 28   
Fonte: Output SPSS 
Neste caso, o valor P (0,220) é maior do que α (0,05) ou seja, não conseguimos rejeitar H0, pelo 
que não se prova a existência de uma relação entre as variáveis. 
Seguidamente prossegue-se com a mesma análise, mas para os espaços museológicos. Neste 
caso as hipóteses são as seguintes: 
H0: a existência de acessibilidade nos espaços museológicos é independente do tempo de 
funcionamento dos mesmos. 
H1: a existência de acessibilidade nos espaços museológicos está relacionada com o tempo de 
funcionamento dos mesmos. 
Quadro 15: Relação entre a acessibilidade nos espaços museológicos e o tempo de funcionamento dos 
mesmos (teste qui-quadrado de independência) 
 Valor df Significância Sig. (2 lados) 
Qui-quadrado de Pearson 1,264
a
 2 ,532 
Razão de verossimilhança 1,644 2 ,440 
Associação Linear por Linear ,926 1 ,336 
N de Casos Válidos 13   
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Fonte: Output SPSS 
Também neste caso, o valor P (0,532) é maior do que α (0,05) definido, ou seja, não 
conseguimos rejeitar H0 pelo que não se prova a existência de uma relação entre as variáveis. 
O teste Qui-Quadrado de homogeneidade aplica-se quando estudamos duas populações 
diferentes e queremos saber se são homogéneas relativamente a determinada característica. 
A estatística de teste é calculada da mesma forma que a estatística de teste de qui-quadrado para 
o teste de independência mas neste caso as hipóteses são as seguintes: 
H0: a existência de acessibilidade distribui-se da mesma forma nos dois tipos de infraestruturas. 
H1: a existência de acessibilidade distribui-se de forma diferente nos dois tipos de 
infraestruturas. 
Quadro 16: Comparação entre a disponibilização de acessibilidade nos espaços culturais (oferta 
pública) e estabelecimentos hoteleiros (oferta privada) 
 Valor df 
Significância Sig. (2 
lados) Sig exata (2 lados) Sig exata (1 lado) 
Qui-quadrado de Pearson 1,693
a
 1 ,193   
Correção de continuidade
b
 ,771 1 ,380   
Razão de verossimilhança 1,931 1 ,165   
Teste Exato de Fisher    ,398 ,194 
Associação Linear por Linear 1,652 1 ,199   
N de Casos Válidos 41     
Fonte: Output SPSS 
Considerando que o valor P (0,193) é superior ao α do teste (0,05), neste caso também não 
conseguimos rejeitar a hipótese das distribuições desta característica serem iguais (ver apêndice 
D, gráfico 16). 
Com base nos resultados da pesquisa empírica e da revisão da literatura, prosseguimos 
seguidamente para as conclusões da investigação. 
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5. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
5.1. INTRODUÇÃO 
Ao longo dos vários capítulos que compõem a presente dissertação, esforçamo-nos por 
estruturar o trabalho de modo a seguirmos um raciocínio lógico até chegarmos às conclusões 
sobre as questões centrais da investigação. 
Por conseguinte, o capítulo I apresenta o tema da dissertação, os objectivos que nos propusemos 
atingir e as duas questões centrais da investigação que nos orientaram ao longo da investigação:  
“Existem evidências da adaptação, por parte da oferta turística de Cascais, a este novo 
paradigma da acessibilidade para todos” 
E, uma segunda questão: Os intervenientes da oferta turística de Cascais terão a percepção dos 
desafios e oportunidades implicados no paradigma do turismo acessível para todos? 
Seguidamente, no capítulo II, procedeu-se à revisão da literatura direccionada para os objectivos 
da investigação, permitindo identificar os conceitos fundamentais sobre a temática investigada e 
fornecendo bases para a construção do modelo de análise. 
No capítulo III é apresentada a metodologia adoptada para a investigação, descrevendo-se o 
procedimento científico seguido, revendo-se algumas abordagens de investigação, assim como a 
descrição de métodos, técnicas e instrumentos de observação, bem como as várias etapas 
seguidas na técnica aplicada na pesquisa empírica. 
No capítulo IV, procedeu-se à análise empírica de dados de fontes secundárias, nomeadamente 
informações sobre Cascais e dos dados primários, obtidos através dos dois questionários 
aplicados, através dos quais é feito o apuramento dos resultados, que nos permitem chegar a 
algumas conclusões no âmbito das actuais condições de acessibilidade da oferta hoteleira e 
museológica de Cascais, e por outro lado, observar o grau de sensibilização dos stakeholders 
inquiridos, sobre o turismo acessível e sobre a acessibilidade do concelho.  
Finalmente, no presente capítulo, apresentam-se os principais aspectos a reter, quer ao nível dos 
conceitos e abordagens teóricas revistas, quer das conclusões retiradas dos resultados da 
pesquisa empírica, verificando-se a confirmação dos objectivos e as respostas para as questões 
centrais da investigação. Neste capítulo assinalam-se ainda as limitações da pesquisa e procura-
se sistematizar os contributos da presente investigação, bem como perspectivas de trabalhos 
futuros. 
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5.2. PRINCIPAIS CONCLUSÕES 
Conforme enunciamos no Capítulo I, um dos principais objectivos desta investigação consistiu 
em: “contribuir para a sistematização de conhecimentos sobre o turismo acessível, através da 
revisão da literatura específica sobre o tema”. 
Neste âmbito, definiu-se como primeiro objectivo específico desta dissertação: “clarificar e 
relacionar conceitos fundamentais do turismo acessível”. 
Por conseguinte, procurámos rever os principais conceitos que concorrem para a compreensão 
do tema da dissertação, começando por tentar encontrar uma definição para turismo e sistema 
turístico. Deste modo, o breve enquadramento sobre o turismo e sistema turístico permitiu-nos 
confirmar a complexidade, diversidade e multidisciplinaridade deste conceito.  
Identificamos também um conjunto de conceitos-chave, especificamente relacionados com o 
turismo acessível, de entre os quais se destaca, o conceito de acessibilidade, em torno do qual se 
centra toda a problemática da nossa investigação e que pode ser definido como “conjunto das 
características de um serviço, equipamento ou edifício, que permitem o acesso de todas as 
pessoas, incluindo aquelas com mobilidade reduzida ou com necessidades especiais” 
(Infopedia, 2013). Por conseguinte, retém-se a amplitude e abrangência deste conceito, que 
inclui não só dimensões físicas, como também sensoriais, de comunicação e informação.  
Considerando que a acessibilidade pressupõe facilidade de acesso a locais, edifícios, 
equipamentos comunicação e informação, o conceito de barreira é o seu oposto ou seja “ são os 
impedimentos ou obstáculos que impedem o acesso ou uso de bens e serviços” (Trindade, 2004) 
percorrendo as mesmas dimensões da acessibilidade e podendo neste caso ter influência não só 
na qualidade percepcionada pelos clientes, como também influenciar o processo de tomada de 
decisão e de participação (e.g. no turismo) das pessoas com necessidades especiais. 
Neste contexto sublinha-se que é essencial promover soluções que permitam um acesso 
universal e não discriminatório às várias expressões de uma participação cívica, da qual faz 
parte a participação no turismo. Esse é precisamente o princípio preceituado pelo desenho 
universal, conceptualizado por Alles (2009), como “o desenho de produtos e serviços aptos 
para o uso do maior número de pessoas, sem necessidade de adaptações, nem de um modelo 
especializado. Portanto, o conceitos de acessibilidade e consequentemente de turismo acessível 
para todos, tendem a convergir par a aplicação do conceito de design universal. 
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Nesta apreciação sobre a sistematização de conceitos, crê-se essencial fazer igualmente uma 
breve revisão do conceito de deficiência / incapacidade, apresentado como base teórica para 
compreender o turismo sob a perspectiva das pessoas com necessidades especiais e o 
desenvolvimento do Turismo Acessível. Por conseguinte, retém-se que estes conceitos têm 
vindo a ser explicados através de dois modelos de abordagem: o modelo médico e modelo 
social. O modelo médico estabelece que a deficiência é uma consequência da doença e tal como 
refere Trindade (2004), “a pessoa portadora de deficiência sempre foi vista como doente, e por 
este motivo não existe a percepção de que esta também sente necessidade de fazer turismo”. 
Esta visão tem vindo a mudar gradualmente e a perspectiva actual, conhecida como “modelo 
social da deficiência” é de que a sociedade é incapacitante porque exclui as pessoas com 
deficiência, através de barreiras (Umbelino, 2012). Esta abordagem é expressa na actual 
Classificação Internacional da Funcionalidade (CIF) que passa a caracterizar as pessoas com 
deficiência em função das suas funcionalidades / capacidades, enquanto sujeitos capazes de 
participar nos diversos contextos em que se inserem, atendendo aos graus de funcionalidade que 
apresentam. (site INR, s.d.) e nesta óptica, a OMS (2013) enfatiza que a deficiência pode 
constituir uma condição de saúde, mas não indica, necessariamente, a presença de uma doença 
ou que um indivíduo deva ser considerado doente.  
Neste enquadramento, Devile (2009a) sustenta que por ser mais abrangente, o conceito de 
incapacidade está a ser gradualmente adoptado na terminologia técnica definindo-se “pela 
relação do indivíduo com o seu meio social, sendo tanto mais notória quanto mais barreiras 
esse ambiente colocar à pessoa com incapacidade.” Por conseguinte, sobrevém que o sector 
turístico deve desenvolver ambientes acessíveis a todas as pessoas que manifestam qualquer 
uma destas limitações e é neste contexto que surge o turismo acessível. 
Como verificámos, o turismo acessível surge das barreiras à acessibilidade que condicionam as 
pessoas com necessidades especiais e fundamenta-se no direito de todas as pessoas (incluindo as 
pessoas com deficiência), a uma plena integração e participação na sociedade e ao 
reconhecimento do turismo como um direito fundamental e veículo para o desenvolvimento, 
conforme é preconizado na declaração de Manila (OMT, 1980). Por conseguinte, o turismo 
acessível tem por base a democratização do acesso ao turismo, a promoção da participação das 
pessoas com deficiência no turismo (sector da população que tem sido desfavorecido em toda a 
participação cívica), posicionando-se assim na luta contra a exclusão social. Neste sentido, 
alguns autores (Devile, 2007; Kastenholz et al., 2009), defendem que o turismo acessível pode 
ser considerado uma forma de turismo social, todavia, a revisão da literatura confirma, que estes 
dois conceitos distinguem-se, porque o turismo social tem nas suas origens as limitações 
económicas da população para a efectivação do direito ao turismo, enquanto que o turismo 
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acessível surge das barreiras à acessibilidade que condicionam as pessoas com necessidades 
especiais. 
Actualmente, o conceito de turismo acessível reflecte já uma evolução, mais holística, que vai 
para além da questão da eliminação das barreiras físicas. Como resultado desta evolução, 
começou-se a designar este paradigma por Turismo para Todos ou por Turismo Inclusivo, 
alicerçado no conceito de desenho universal e afirmando-se como um turismo para qualquer 
pessoa e não apenas para pessoas com incapacidade, que persegue a criação de destinos 
turísticos cujos espaços podem ser disfrutados com igualdade de condições por todos os turistas, 
com ou sem incapacidades (Alles, 2009; Montes e Aragall, 2009; Moura e Kastenholz, 2010; 
Vila et al., 2011)   
Face ao exposto, a revisão da literatura permitiu-nos não só clarificar e relacionar um conjunto 
de conceitos fundamentais para a compreensão da temática central da nossa investigação, 
cumprindo-se assim um dos objectivos específicos da investigação, como também permitiu 
concluir que têm vindo a decorrer importantes mudanças nos paradigmas relacionados com as 
pessoas com deficiência e que o Turismo para Todos é uma importante meta a atingir pelo 
turismo.  
Retomando os propósitos da nossa investigação, relembramos o segundo objectivo estabelecido: 
“Identificar e sistematizar o enquadramento normativo e de políticas, no âmbito da defesa 
das pessoas com necessidades especiais e de promoção do turismo acessível” 
Neste âmbito e com o objectivo de reunirmos evidências da existência do citado enquadramento 
político e normativo, propusemo-nos a fazer um levantamento e sistematização cronológica de 
legislação e de políticas no âmbito da inclusão, a nível nacional e internacional, que também nos 
permitiu analisar a evolução ocorrida até ao presente.  
Neste contexto, fizemos referência a algumas iniciativas que não são dirigidas especificamente à 
actividade turística, mas tal como afirma Devile (2007) “(…) têm reflexos na melhoria dos 
serviços turísticos e contribuem para chamar a atenção da necessidade de desenvolver o 
Turismo para Todos” 
Por conseguinte, confirmámos que as questões relacionadas com a defesa dos direitos humanos, 
irradicação da discriminação e melhoria das condições de vida das pessoas com incapacidade, 
têm sido debatidas por vários organismos internacionais, sublinhando-se a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (ONU, 1948) que preconiza a defesa destes direitos, há mais de sessenta 
anos. Mais recentemente distingue-se a Convenção da sobre os Direitos das Pessoas com 
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Deficiência (ONU, 2006) que foi um marco decisivo para a implementação desses direitos nos 
Estados signatários. Ao nível da Organização Mundial de Turismo (OMT) esta preocupação 
começa a manifestar-se em 1980, com a Declaração de Manila sobre o turismo mundial, e 
outras importantes iniciativas se seguiram (ver Quadro 5). Em Portugal, a década de 80 
marca o início das iniciativas direccionadas para as pessoas portadoras de deficiência (ver 
Quadro 6) iniciativas que se foram sucedendo ao longo das três últimas décadas. Neste 
contexto, faz-se importante destaque para o Decreto-Lei nº 163/2006 que define o regime da 
acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos que recebem público, e que estabelece, como 
prazo máximo de adaptação dos edifícios e equipamentos públicos até ao ano 2017. 
Ao nível do sector turístico, sublinha-se que o novo regime jurídico da instalação, exploração e 
funcionamento dos empreendimentos turísticos determina a aplicação das normas técnicas de 
acessibilidade do supra citado regime. Porém, na nossa perspectiva, este diploma estabelece de 
forma insuficiente e inadequada o requisito de quartos para pessoas com necessidades especiais: 
insuficiente em termos de quantidade mínima, porque não estabelece qualquer 
proporcionalidade face a dimensão da unidade hoteleira e inadequada porque é centrado apenas 
na mobilidade reduzida. 
A sistematização realizada percorreu também a legislação relacionada com a prevenção da 
discriminação com base na deficiência e com as garantias de igualdade de oportunidades, cujos 
direitos se encontram explanados em várias leis (ver Quadro 6) e na própria Constituição da 
República Portuguesa (ver Quadro 7). 
Por conseguinte, observando as iniciativas legislativas produzidas ao longo dos últimos anos, 
confirmamos que existem evidências de um amplo enquadramento político e normativo no 
âmbito da defesa das pessoas com necessidades especiais e especificamente na promoção do 
turismo acessível. Contudo, sublinhamos o problema da falta de fiscalização do cumprimento 
das normas previstas e da aplicação de sanções, corroborando com as afirmações de Devile 
(2007). 
Prosseguindo com os objectivos específicos nossa pesquisa, propusemo-nos, em terceiro lugar a 
“Definir o mercado do turismo acessível e evidenciar abordagens que sustentam a relevância 
do turismo acessível” 
Relativamente ao mercado do turismo acessível, importa identificar a procura do turismo 
acessível e a oferta turística procurada por este segmento. 
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Deste modo, retém-se que o grupo de pessoas que beneficiam com o turismo acessível é muito 
diversificado e amplo, incluindo não só pessoas com algum tipo de deficiência, como também 
pessoas idosos, ou com problemas de saúde, pessoas com incapacidade temporária, grávidas, 
pais que transportam carrinhos de bebé, pessoas que transportam bagagem pesada e estende-se 
ainda a todas aquelas pessoas que são, directa ou indirectamente afectadas por um familiar ou 
amigo nestas condições (Devile, 2007; Buhalis et al., 2005, citado por Kastenholz et al., 2009) 
Portanto, o Turismo Acessível não pode ser considerado um nicho de mercado composto por 
pessoas com deficiência, mas sim um conjunto amplo de beneficiários diretos e indiretos (Vila 
et al., 2011). Sublinha-se ainda, que de acordo com vários estudos apresentados (ver secção 
2.2.4.2.2.4), verifica-se uma tendência para o crescimento da dimensão deste mercado devido 
ao factor envelhecimento da população e à correlação positiva entre o aumento da idade e o 
acréscimo de situações de incapacidade. 
No que diz respeito à oferta turística, a OMT (2013) preconiza que a acessibilidade deve estar 
presente em toda a cadeia do turismo incluindo as ligações entre todos os lugares, serviços e 
actividades, validando, tal como sustenta Devile (2007) que o desenvolvimento do turismo 
acessível num destino turístico deve ter uma perspectiva sistémica, envolvendo todas as 
componentes, nomeadamente o transporte, o alojamento, as atracções e actividades turísticas e 
também a disponibilização de informação turística rigorosa. 
Quanto às abordagens que sustentam a relevância do turismo acessível, consubstanciam-se 
essencialmente em potencialidades sociais e económicas. Os benefícios sociais, consideram-se à 
partida indiscutíveis, dizem respeito à democratização do acesso ao turismo, como veículo de 
bem-estar social e de direitos cívicos e consubstanciam-se na possibilidade das pessoas com 
necessidades especiais poderem participar no turismo, sem constrangimentos, com 
independência, autonomia e segurança como os demais turistas, estendendo-se estes benefícios 
ainda aos familiares e amigos destas pessoas, que muitas vezes ficam igualmente condicionados 
à disponibilidade de ofertas acessíveis e também aos funcionários com incapacidade, que 
trabalham no sector turístico. Sublinha-se ainda que um ambiente acessível é igualmente mais 
confortável e seguro para todos os utilizadores.  
Quanto às potencialidades económicas do turismo acessível são frequentemente 
desconsideradas, no entanto, vários autores sublinham vantagens associadas às características 
deste segmento de mercado, nomeadamente aumento potencial da procura turística, por via do 
número expressivo de pessoas com alguma incapacidade e pelo efeito multiplicador dos 
acompanhantes, registando-se uma tendência para aumentar, devido do envelhecimento da 
população. Vários autores defendem também o contributo deste segmento para a redução da 
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sazonalidade, devido à disponibilidade que muitos destes clientes apresentam para viajar em 
época baixa e sublinham ainda que estes turistas apresentam um alto nível de fidelização aos 
destinos de férias e respectiva instalações, bem como tendência para estadas de férias mais 
prolongadas do que os restantes turistas (Devile, 2007; Michopoulou e Buhalis, 2011 e 
Umbelino et al., 2012). Através da revisão da literatura, são identificadas igualmente um 
conjunto de vantagens competitivas para as empresas e destinos turísticos que apresentam 
ofertas acessíveis e revêem-se alguns contributos de estudos internacionais (ver secção 2.2.4.), 
que destacam os referidos efeitos económicos. 
Por conseguinte, considerando o conjunto de argumentos evocados, podemos concluir que a 
questão da acessibilidade é muito semelhante ao paradigma ambiental, que contrapõe por um 
lado os custos implementação, mas que por outro lado evidencia os indiscutíveis benefícios 
presentes e futuros desse esforço de investimento. 
Neste ponto, podemos concluir que as considerações apresentadas para os três objectivos 
específicos da investigação, confirmam o primeiro objectivo geral, que consistiu em contribuir 
para a sistematização de conhecimentos sobre o turismo acessível, através da revisão da 
literatura. 
Observemos agora as questões de partida, que levaram à presente investigação: 
A primeira pergunta de partida, à qual nos propusemos responder foi: “Existem evidências da 
adaptação, das infraestruturas da oferta turística de Cascais, a este novo paradigma da 
acessibilidade para todos” 
Esta questão consubstancia-se no objectivo específico da investigação que é: “Analisar o 
desafio de adaptação que o turismo acessível representa para as infraestruturas da oferta 
turística já consolidada, presente nos destinos turísticos maduros, com é o caso de Cascais” 
De modo a sistematizar, as conclusões deste objectivo da investigação, desenvolveram-se as 
questões operacionais Q1 a Q7, que incidem essencialmente sobre a dimensão arquitectónica e 
física da acessibilidade das infraestruturas hoteleiras e museológicas de Cascais e cujas 
respostas convergem directamente para a respectiva pergunta de partida. 
Q1: A hotelaria e os espaços museológicos de Cascais oferecem acessibilidade para pessoas 
com necessidades especiais? 
Tendo por base os resultados obtidos na secção 4.2.2, existem evidências de que grande parte 
dos espaços culturais e empreendimentos turísticos de Cascais, tentam disponibilizar algumas 
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condições básicas de acessibilidade ao nível de recursos físicos, designadamente através de 
equipamentos destinados à transposição de desníveis (rampas, elevadores, ou plataformas 
elevatórias), WCs adaptados nas áreas comuns e no caso da maioria dos hotéis, através da 
existência de pelo menos um quarto adaptado à mobilidade reduzida. Também se verifica, de 
um modo generalizado, o cumprimento da legislação relativa ao acompanhamento por cães-
guia.  
Contudo, identificam-se vários os constrangimentos na utilização destes recursos: no caso dos 
quartos adaptados, não se verifica uma proporcionalidade entre a dimensão dos hotéis e o 
número de quartos adaptados, sendo que a maioria dos hotéis cumpre apenas o número mínimo 
legalmente exigido, ou seja, disponibilização de apenas um quarto adaptado. Esta situação pode 
levar a transtornos no caso de reservas de grupos, em que seja necessário mais do que um quarto 
adaptado, obrigando assim a dispersar os hóspedes por vários hotéis. Este aspecto revela ainda a 
reduzida capacidade de alojamento adaptado na hotelaria da região. Assim, de acordo com os 
dados apurados, estima-se que existem cerca de 32 unidades de alojamento adaptado em todo o 
concelho, valor manifestamente reduzido e que corresponde aproximadamente a 0,98% da 
totalidade da capacidade hoteleira no concelho. Ao nível das infraestruturas, equipamentos e de 
outros meios de apoio, observa-se, com alguma frequência, desconformidades com os requisitos 
(p/ex. rampas demasiado inclinadas, ausência de corrimãos, entre outras situações), sendo que 
este estado de desconformidade com os requisitos técnicos de acessibilidade foi confirmado por 
uma parte dos inquiridos. Assinala-se ainda, que quando as facilidades de acessibilidade estão 
disponíveis de forma permanente, ainda assim se verifica que algumas vezes não estão 
integradas no circuito normal de funcionamento, implicando nestes casos, uma inconveniente 
diferenciação deste clientes, envolvendo por vezes a circulação em áreas que não lhes estão 
destinadas (p/ex. áreas de serviço), constatando-se também que somente parte das situações 
permitem uma utilização com autonomia e independência. 
Q2: As acessibilidades existentes prevêem diversas tipologias de incapacidades? 
Tendo por base os resultados obtidos na secção 4.2.2., concluímos que as condições de 
acessibilidade disponibilizadas pelos espaços culturais e empreendimentos turísticos de Cascais, 
se centram essencialmente na mobilidade reduzida. A existência de facilidades para pessoas 
com incapacidade visual ou auditiva considera-se insuficiente ou mesmo residual e mesmo 
quando são referenciadas, revelam com alguma frequência inconformidades na adequação às 
necessidades reais. 
Q3: É possível identificar, na óptica dos stakeholders, os motivos que determinam a falta de 
acessibilidade nas infraestruturas turísticas? 
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Tendo por base os resultados obtidos na secção 4.2.2. identificam-se, na óptica dos 
stakeholders, os principais motivos que determinam a ausência de acessibilidades nas 
infraestruturas envolvidas, designadamente dificuldades arquitectónicas, em que as adaptações 
são consideradas estruturalmente muito complicadas, ou casos de património protegido, 
abrangidos pelo regime de excepção; são também assinalados motivos económicos que se 
dividem em duas vertentes: por um lado, temos as situações de indisponibilidade financeira, por 
outro lado, verificamos manifestações de uma desvalorização da acessibilidade, revelada pela 
preferência de investimento noutras áreas consideradas mais prioritárias, ou através da opinião 
de que a procura por parte do segmento de clientes com necessidades especiais, não justifica a 
despesa em obras de readaptação.  
Q4: Existe uma correlação entre a antiguidade das infraestruturas e a acessibilidade? 
Alguns autores defendem que “O nível de acessibilidade dos edifícios é frequentemente uma 
função da idade da infraestrutura turística (…) tendo as novas facilidades geralmente um 
ambiente mais acessível” (Touche Ross, 1993 citado por Devile, 2007). Por conseguinte, 
tentámos comprovar a existência de uma relação entre as variáveis existência de acessibilidade 
nas infraestruturas e antiguidade de funcionamento das mesmas, contudo, não foi possível 
evidenciar qualquer relação entre as referidas variáveis (ver secção 4.2.5.) – eventualmente, ao 
longo do tempo, as infraestruturas mais antigas foram sujeitas a remodelações, que as dotaram 
de acessibilidades, anteriormente inexistentes. 
Q5: A acessibilidade surge relacionada com a categoria dos estabelecimentos hoteleiros? 
Neste caso, através da análise de resultados obtidos na secção 4.2.5. confirmamos a existência 
de uma relação entre a acessibilidade e a categoria das unidades hoteleiras i.e. tendencialmente, 
a acessibilidade das unidades hoteleiras de Cascais aumenta em função do aumento da categoria 
das mesmas. 
Q6: Existem diferenças significativas, em termos de acessibilidade, entre a oferta pública e a 
oferta privada? 
De acordo com os resultados apresentados na secção 4.2.5 relativos ao teste de homogeneidade 
aplicados sobre ambas as amostras e relativo à distribuição existência de acessibilidade, conclui-
se que a comparação entre a oferta pública (representada pelos espaços culturais) e a oferta 
privada (representada pelos estabelecimentos hoteleiros), não apresenta evidências que 
permitam confirmar diferenças significativas (i.e. rejeitar a hipótese de homogeneidade entre 
ambas as distribuições). Todavia, sublinha-se que existe uma tendência para a oferta pública 
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valorizar de um modo mais acentuado a maioria das questões relacionadas com a importância e 
desenvolvimento do turismo acessível. 
Q7: Os stakeholders inquiridos identificam potencialidades para o desenvolvimento turístico de 
Cascais, associadas ao turismo acessível? 
Através dos resultados da secção 4.2.4. concluímos que a maioria dos stakeholders inquiridos 
reconhece que a captação de turistas com necessidades especiais é importante para o 
desenvolvimento turístico de Cascais e acolhem com grande receptividade a proposta de criação 
de uma rota acessível de turismo cultural. Concluímos ainda, que em termos globais, a 
acessibilidade de Cascais é classificada pelos stakeholders, entre mediana a satisfatória. 
Com as respostas às questões operacionais Q1 a Q7, dá-se cumprimento ao respectivo objectivo 
específico da investigação e responde-se à primeira pergunta de partida. 
Quanto à segunda questão da investigação: 
“Os intervenientes da oferta turística de Cascais terão a percepção dos desafios e 
oportunidades implicados no paradigma do turismo acessível para todos?” 
Esta questão consubstancia-se no objectivo específico que consiste em: “Reflectir sobre o 
turismo acessível, como um modelo cada vez mais essencial para a actividade turística e 
verificar se esta conjuntura é percepcionada pelos stakeholders envolvidos” 
Para sistematizarmos as considerações ligadas a este objectivo, percorremos o procedimento 
anteriormente realizado, recorrendo às questões operacionais Q8 a Q17, que incidem 
essencialmente sobre a dimensão anímica e cognitiva dos stakeholders, que desempenham um 
papel fundamental como agentes na mudança para o paradigma da acessibilidade e cujas 
opiniões, conhecimentos e atitudes se pretende determinar: 
Q8: Os stakeholders inquiridos valorizam a melhoria da formação dos profissionais para uma 
cultura de acessibilidade? 
Através dos resultados da secção 4.2.3. verifica-se que as competências de atendimento ao 
público com necessidades especiais, são valorizadas de forma pouco expressiva, principalmente 
no sector hoteleiro, que avaliam medianamente a necessidade desta formação.  
Esta atitude poderá ter ver com a percepção generalizada de que o atendimento a público com 
necessidades especiais não apresenta dificuldades significativas, (ver secção 4.2.2., gráfico 12) e 
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pela convicção de que parte dos colaboradores se encontram preparados para fazerem o referido 
atendimento (ver secção 4.2.2., gráficos 8 e 9). Porém, de acordo com os resultados obtidos na 
secção 4.2.3. (ver tabela 10) os stakeholders manifestaram pouco contacto com o referido 
público, principalmente os hoteleiros, logo é pouco provável que exista uma percepção clara 
sobre a preparação necessária para um atendimento adequado. 
Q9: Na óptica dos stakeholders de Cascais, é possível compatibilizar a acessibilidade e a 
preservação do património? 
Nos resultados da secção 4.2.3. (ver tabela 16) a incompatibilidade entre estes dois aspectos 
apresenta um índice muito baixo, o que significa que a maioria dos stakeholders discordam que 
as adaptações para a acessibilidade sejam incompatíveis com a preservação do património. 
Q10: Na óptica dos stakeholders inquiridos, quais os factores determinantes no reconhecimento 
da importância e prioridade das adaptações para a acessibilidade? 
De acordo com os resultados da secção 4.2.3. (ver tabela 16) os stakeholders associam as 
adaptações para a acessibilidade como um parâmetro de qualidade, enfatizando os aspectos 
relacionados com benefícios para os acompanhantes das pessoas com incapacidade e com a 
importância de integrar essas adaptações no circuito normal de funcionamento. 
Q11: Na óptica dos stakeholders de Cascais, a acessibilidade é um vector de qualidade e de 
competitividade para as infraestruturas? 
Através da questão anterior, evidenciamos que os stakeholders de Cascais consideram as 
adaptações para a acessibilidade como um parâmetro de qualidade, aprovando também a 
relevância competitiva da uma certificação/selo que distinga as organizações com boas práticas 
inclusivas (ver resultados da secção 4.2.2., gráfico 14) 
Q12: Os stakeholders públicos e privados valorizam o turismo acessível? 
Para examinarmos a valorização imputada ao turismo acessível, decompusemos o conceito em 
vários atributos, de modo a identificarmos os determinantes. Deste modo e de acordo com os 
resultados da secção 4.2.3. (ver tabela 17) concluímos que os stakeholders públicos e privados 
valorizam o turismo acessível principalmente pela sua relevância na satisfação dos clientes e 
pelas suas valências sociais, designadamente no combate à exclusão social das pessoas com 
incapacidade; na democratização do acesso à cultura e ao turismo e ao nível da responsabilidade 
social das organizações. Portanto, podemos afirmar que o turismo acessível é valorizado pelos 
stakeholders inquiridos, essencialmente pelas suas valências sociais. 
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Q13: Os benefícios sociais e económicos do turismo acessível são reconhecidos pelos 
stakeholders da oferta turística de Cascais? 
Através da questão anterior, comprovamos que os benefícios sociais são reconhecidos pelos 
stakeholders da oferta turística de Cascais.  
Porém, a análise anterior demonstrou também que os atributos com menor índice de 
importância correspondem às potencialidades económicas e suas valências ao nível da 
atenuação da sazonalidade da procura turística (ver secção 4.2.3., tabela 17). Nesta análise, 
sublinha-se ainda a ausência de estratégias específicas destinadas a captar o segmento de 
visitantes com necessidades especiais (ver secção 4.2.3., tabela 11).  
Por conseguinte, estes factos evidenciam que de um modo geral, os stakeholders da oferta 
turística de Cascais não reconhecem potencialidades económicas e estratégicas ao turismo 
acessível.  
Q14: O stakeholders de Cascais, conhecem a legislação das acessibilidades e identificam os 
respectivos requisitos? 
De acordo com os resultados da secção 4.2.2. (ver tabela 9) apenas podemos confirmar que 
parte dos inquiridos desconhece o referido regime de acessibilidade. Contudo, não podemos 
concluir que os restantes inquiridos conhecem a referida legislação ou que identificam os 
respectivos requisitos. 
Q15: Os stakeholders de Cascais, entendem e valorizam o mercado do turismo acessível?  
De acordo com os resultados da secção 4.2.3. a maioria dos inquiridos dos espaços 
museológicos de Cascais sustentam que o turismo acessível é um mercado em crescimento e a 
sua experiência circunscreve-se essencialmente à procura interna. Por outro lado, a maioria dos 
hoteleiros vêem no turismo acessível um nicho de mercado, constituído principalmente pela 
procura externa (ver tabelas 12 e 15).  
Q16: Na óptica dos stakeholders de Cascais, as adaptações para a acessibilidade representam 
um custo ou um investimento? 
As adaptações para a acessibilidade apresentam avaliações medianas quanto à apreciação da sua 
rentabilização (secção 4.2.2. tabela 14). Contudo, estas adaptações revelam um índice 
igualmente mediano quanto à sua apreciação como custo (secção 4.2.3. tabela 16). 
Considerando que não foram recolhidos dados específicos para apreciação directa desta questão, 
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apenas podemos confirmar que não existem evidências suficientes para concluirmos quanto a 
perspectiva dos stakeholders em relação a este assunto. 
Q17: A disponibilização de informações sobre acessibilidade concretiza-se na oferta turística 
de Cascais? 
O diagnóstico realizado às acessibilidades de Cascais analisou esta questão de modo muito 
ligeiro e portanto, apenas podemos afirmar que os resultados dos inquéritos aplicados, revelam 
que o recurso ao website da organização, como veículo de informações detalhadas sobre as 
condições de acessibilidade, é utilizado por 23% dos espaços museológicos e por 41% das 
unidades hoteleiras, valores algo inibidos considerando a importância e o impacte que a internet 
tem nas escolhas dos consumidores. No entanto, sublinha-se que a maioria dos hoteleiros 
demonstrou capacidade de veicular a informação sobre os espaços museológicos mais 
acessíveis, conforme resultados da secção 4.2.4. (ver tabela 18), recomendando os seguintes 
equipamentos culturais: Casa das Histórias de Paula Rego; Centro Cultural de Cascais e 
Museu do Mar - Rei D. Carlos 
Com as respostas às questões operacionais Q8 a Q17, dá-se cumprimento ao respectivo 
objectivo específico da investigação e responde-se à segunda pergunta de partida da nossa 
investigação. 
Considerando que os dois objectivos específicos supra citados são convergentes com o 
objectivo geral de Analisar o desafio de adaptação que o turismo acessível representa para a 
oferta turística já consolidada, presente nos destinos turísticos maduros, como é o caso de 
Cascais, consideramos que este objectivo foi alcançado. 
5.3. CONTRIBUTOS DA INVESTIGAÇÃO 
Neste ponto, distinguem-se alguns contributos da nossa investigação:  
Por conseguinte, a presente investigação propõe-se a ser um contributo para a comunidade 
científica e académica, bem como para entidades públicas e privadas do sector turístico, através 
da sistematização da bibliografia especializada sobre o tema; 
Tenta também facultar contributos nos seguintes domínios: 
- Conhecimentos sobre o modo como os stakeholders valorizam a acessibilidade e o mercado do 
turismo acessível e identificando a necessidade de acções de sensibilização dos empresários, 
acerca das vantagens económicas e competitivas deste modelo de turismo. 
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- Necessidades de formação especializada neste âmbito, para empresários e profissionais do 
turismo, designadamente sobre os requisitos de acessibilidade necessários e sobre técnicas de 
atendimento adequadas às necessidades deste segmento da procura. 
- Melhoria das acessibilidades na oferta turística, designadamente ao nível das diferentes 
tipologias de incapacidade (para além da mobilidade reduzida) e também na disponibilização de 
informação. 
- Auxiliar para a tomada de decisões no âmbito do desenvolvimento do turismo acessível em 
Cascais, considerando-se o diagnóstico obtido sobre as condições de acessibilidade da hotelaria 
e dos espaços museológicos do concelho. 
- Indica a necessidade de ampliar a oferta de quartos com condições de acessibilidade para 
todos, recorrendo preferencialmente a uma reformulação das unidades de alojamento através do 
design universal, de modo a que estes quartos estejam adequados para serem utilizadas por 
todos os clientes e não apenas por pessoas com necessidades especiais.  
- Sugere a potencialização de sinergias entre os vários recursos já dotados de acessibilidades, 
que numa óptica de planeamento integrado, possibilitam a criação de cadeias de serviços sem 
barreiras, capazes de captar o segmento da procura das pessoas com necessidades especiais. 
- Perspectiva a necessidade de um maior empenho do sector público, no sentido de se 
eliminarem barreiras ao nível da organização urbana, dos transportes, dos acessos a serviços 
públicos, em relação à fiscalização do cumprimento das normas e à salvaguarda dos direitos e 
segurança dos cidadãos. 
- Sugere a necessidade de se criar uma ferramenta de consulta sobre a acessibilidade turística, 
que permita o desenvolvimento do turismo para todos. 
- Assinala a necessidade de maior reflexão e debate dos profissionais de turismo sobre a 
temática e sobre estratégias para a captação do segmento de mercado dos visitantes / turistas 
com necessidades especiais. 
- Debate sobre acessibilidade e conservação do património cultural. 
- Estimulo às boas práticas de acessibilidade no turismo. 
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5.4. LIMITAÇÕES AO ESTUDO 
Assinalam-se agora algumas limitações da investigação: 
A indisponibilidade de tempo e orçamento para a investigação, impôs à partida a necessidade de 
delimitar o âmbito e incidência da pesquisa empírica sobre apenas uma região turística – neste 
caso Cascais. 
As referidas limitações impuseram ainda uma pesquisa empírica restrita somente a duas 
componentes da oferta turística (empreendimentos turísticos e espaços museológicos), não 
permitindo uma recolha de dados mais alargada, envolvendo outros stakeholders do turismo da 
região (e.g. entrevistas a painéis de especialistas, compostos por intervenientes públicos e 
privados, que nos dariam uma perspectiva mais abrangente e aprofundada sobre pontos fortes e 
fracos, desafios e oportunidades na região). 
Deste modo, na recolha de dados primários, assinala-se a ausência da perspectiva da procura 
turística – o diagnóstico e a caracterização da acessibilidade de Cascais é analisada somente 
através da perspectiva dos stakeholders da oferta apontando-se assim o risco de enviesamento 
de dados, pois a avaliação dos inquiridos pode não ser imparcial quando estão a caracterizar a 
própria infraestrutura. 
Constata-se ainda uma escassez de dados secundários sobre turismo acessível a nível nacional e 
especialmente ao nível da região de Cascais e existem poucos estudos sobre a acessibilidade da 
oferta turística e sobre a sensibilização dos stakeholders para o turismo acessível. 
Por último, a recolha de dados primários através de questionário, apresentou dificuldades 
acrescidas pelo facto de ter coincidido com o período de época alta na hotelaria, o que implicou 
uma recorrente falta de tempo por parte dos inquiridos para responderem ao inquérito, 
determinando para a investigação um prolongamento do período de recolha de dados, em 
relação ao que inicialmente estava previsto no cronograma da investigação e que se reflectiu em 
toda a programação da mesma. 
5.5. PERSPECTIVAS DE TRABALHO FUTURO 
Considera-se que a presente pesquisa, constitui uma base para o desenvolvimento de futuras 
pesquisas, designadamente: 
Aprofundar o conhecimento sobre a acessibilidade de Cascais, através da perspectiva de outros 
importantes stakeholders do turismo, nomeadamente dirigentes da administração local, agências 
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de viagens especializadas na promoção do turismo acessível, associações de pessoas com 
deficiência e dos turistas com necessidades especiais que visitam Cascais, bem como dos 
próprios residentes. 
Será importante diagnosticar também a acessibilidade noutras componentes da oferta turística 
de Cascais. 
Importa ainda examinar os índices de satisfação dos turistas com necessidades especiais que 
visitam o concelho de Cascais e identificar os atributos mais importantes relacionados com a 
acessibilidade física das infraestruturas turísticas e com o atendimento nas mesmas, bem como 
conhecer as motivações e intenções comportamentais destes turistas. 
Identificar as boas práticas do turismo acessível no destino turístico de Cascais e proceder a 
estudos sobre o seu contributo económico. 
Finalmente, será oportuno analisar, de modo integrado, o potencial de Cascais para se organizar 
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APÊNDICES 
APÊNDICE A: EMAIL ENVIADO JUNTAMENTE COM OS QUESTIONÁRIOS, PARA 
ESCLARECIMENTO DOS INQUIRIDOS 
Exma. Direcção  
do Hotel/Espaço cultural (nome do hotel/espaço cultural) 
 
Está a decorrer na Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, um trabalho de 
investigação académica sobre Turismo Acessível1, desenvolvido pela mestranda Cândida 
Coelho e orientação do Professor Doutor José Sancho Silva. 
1Turismo Acessível: centrado na supressão das barreiras de acessibilidade das 
infraestruturas e serviços turísticos e estímulo à participação das pessoas com 
necessidades especiais de acessibilidade em todas as actividades turísticas. 
Uma parte do trabalho, consiste em analisar as condições de acessibilidade da oferta de 
alojamento turístico / espaços museológicos no concelho de Cascais, para turistas com 
incapacidade/necessidades especiais2.  
2Turistas com necessidades especiais de acessibilidade: segmento da procura muito 
diversificado que inclui não só pessoas com algum tipo de deficiência (mobilidade, sensorial 
ou outra), mas também pessoas idosas, com problemas específicos de saúde, grávidas, pais 
com carrinhos de bebé e diversas situações de incapacidade temporária ou permanente.  
Para o efeito, estamos a contactar os responsáveis dos empreendimentos turísticos 
/espaços museológicos da região para participarem nesta pesquisa, através de resposta a 
uma pequeno questionário com perguntas de escolha múltipla. 
Salientamos que o questionário é confidencial e portanto não serão divulgados 
quaisquer dados que identifiquem o empreendimento turístico ou o inquirido. 
As informações recolhidas serão utilizadas unicamente para investigação académica e 
sublinhamos que o seu contributo é fundamental para o resultado da mesma, pelo que 
agradecemos a sua participação. 
Por conseguinte, para responder ao questionário, selecione por favor: Questionário 
Em alternativa, propomos-lhe o agendamento de uma pequena reunião (n/deslocação ao 
empreendimento) para lhe apresentarmos o questionário e recolhermos as suas respostas.  
Se preferir responder pelo telefone, se precisar de ajuda no preenchimento ou para 
qualquer esclarecimento adicional, não hesite em contactar-nos. 
Muito obrigada pela sua participação!  
Cândida Coelho 
Mestrado de Turismo | Gestão Estratégica de Destinos Turísticos 
Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril | Avenida Condes de Barcelona, n.º 808 | 2769-510 Estoril 
www.eshte.pt | candida.coelho@eshte.pt  
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APÊNDICE B : QUESTIONÁRIO SOBRE A ACESSIBILIDADE DOS RECURSOS CULTURAIS 
DE CASCAIS 
 
 Questionário sobre a acessibilidade dos Recursos Culturais de Cascais 
 
Por favor, indique o nome do recurso cultural:  
 
__________________________________________________________________________________________________________________________ 
DECLARAÇÃO DE CONFIDENCIALIDADE: Na divulgação de dados não será feita qualquer referência que permita a 
identificação do recurso cultural ou do inquirido. (Esta questão destina-se somente a controlo das respostas). 
 
 
Informação sobre o recurso cultural 
 
 
1.1. Tipologia de Recurso Cultural: 
(Por favor, seleccione uma das seguintes opções) 
 Espaço museológico 
 Núcleo interpretativo 
 Centro de exposições 
 Auditório 




1.2. Por favor, indique a actual propriedade do imóvel 
(Por favor, seleccione uma das seguintes opções) 
 Pública 
 Privada 
 Mista (pública/privada) 
 
1.3. Há quantos anos entrou em funcionamento o espaço cultural? 
(Por favor, seleccione um dos seguintes intervalos de tempo) 
 últimos 7 anos (de 2007 até ao presente) 
 entre 8 a 17 anos (1997 a 2006) 
 mais de 17 anos (anterior a 1997) 
 
 
1.4. O espaço cultural dispõe de acessibilidade para visitantes com incapacidade / deficiência? 
 Sim  
 Não 
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1.5.Porque motivo é que o espaço cultural não dispõe de acessibilidade para pessoas com deficiência / 
incapacidade? 
(Por favor, seleccione a opção que mais se adequa à situação) 
 
 A procura deste segmento de visitantes não justifica a despesa associada às obras de readaptação 
 As obras de readaptação são estruturalmente muito complicadas 
 As obras de readaptação requerem meios económico-financeiros demasiado elevados ou indisponíveis 
 As obras de readaptação afectam sensivelmente a preservação do património histórico-cultural do edifício 
 As obras de readaptação têm sido adiadas pois têm sido feitos investimentos mais prioritários 
 O edifício é alugado/concessionado e o proprietário ainda não fez obras de readaptação 




Questões sobre acessibilidade no espaço cultural 




2.1. Facilidades disponíveis para visitantes com mobilidade reduzida: 
(Assinale todas as facilidades que estiverem disponíveis no espaço cultural) 
 Estacionamento com lugares reservados a pessoas com mobilidade reduzida 
 WCs adaptados nas áreas comuns 
 Balcão de atendimento rebaixado  
 Todas as portas têm largura ≥ 80cm  





2.2. Por favor, indique se os acessos a pisos e desníveis (incluindo espaços interiores e exteriores) se 
encontram assegurados por rampas, elevadores ou plataformas elevatórias? 
(Escala: 1 - Nenhuns; 2 - Poucos; 3 - Parcialmente; 4 - A maioria; 5 - Todos) 
 
 
1 2 3 4 5 
 
Nenhuns 









Cândida Gonçalves Coelho  Apêndices 
 
- 126 - 
 
 Questionário sobre a acessibilidade dos Recursos Culturais de Cascais 
 
 
2.3. Facilidades disponíveis para visitantes com incapacidade visual / baixa visão: 
(Assinale todas as facilidades que estiverem disponíveis no espaço cultural) 
 Informação geral sobre o espaço cultural, serviços e acervo, em formato alternativo: áudio, Braille ou versão 
ampliada 
 Sinalização táctil: em Braille ou alto-relevo (ex. botões de elevadores e mapas tácteis) 
 Sistemas de áudio-descrição e avisos sonoros 
 Percursos tácteis acessíveis (com contraste táctil e cromático no chão, que serve de linha guia) 
 Acesso táctil do acervo: possibilidade de tocar algumas peças (originais ou réplicas e representação de imagens 





2.4. Um visitante com incapacidade visual pode ser acompanhado pelo seu cão-guia em TODAS as áreas e 
serviços destinados aos visitantes? 





2.5. Facilidades disponíveis para visitantes com incapacidade auditiva: 
(Assinale todas as facilidades que estiverem disponíveis no espaço cultural) 
 Informação geral sobre os serviços e acervo, disponível em formatos alternativos: gravações vídeo em língua 
gestual ou textos em linguagem fácil 
 Sinalização com imagens ou painéis informativos  
 Sistema de ampliação sonora (ex. anel de indução magnética para auditórios e salas) 





2.6. Relativamente a informações e atendimento, por favor assinale as opções que se encontram disponíveis: 
(Assinale todas as facilidades que estiverem disponíveis no espaço cultural) 
 Website com informações detalhadas sobre as condições de acessibilidade do espaço cultural 
 Website com protocolo de acessibilidade W3C 
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2.7. As condições de acessibilidade do espaço cultural: 
(Por favor, assinale a sua resposta para cada uma das seguintes afirmações) 
  
Sim Não Não aplicável  
Estão disponíveis de forma 
permanente?  
   
 
Encontram-se integradas no circuito 
de funcionamento normal?  
   
 
Podem ser utilizadas com autonomia? 
(sem qualquer assistência)  




2.8. Considerando os requisitos técnicos do regime da acessibilidade aos edifícios (Decreto-lei nº 163/2006), 
entende que o espaço cultural: 
(Por favor, escolha apenas uma das seguintes opções) 
 Já contempla os requisitos do referido regime 
 Ainda não contempla os requisitos do referido regime 
 Desconheço o referido regime da acessibilidade 




2.9. Assinale com que regularidade é que o espaço cultural recebe visitantes com algum grau de 
incapacidade? 
(Escala: 1 - Nada frequente; 2 - Pouco frequente; 3 - Frequência intermédia; 4 - Frequente; 5 - Muito frequente) 
 
 
1 2 3 4 5 
 
Nada frequente 





2.10. O espaço cultural tem alguma estratégia específica destinada a captar este segmento de visitantes? 





2.11. Considerando os visitantes com necessidades especiais recebidos no espaço cultural, indique por favor, 
qual o segmento da procura predominantemente: 
(Por favor, assinale apenas uma das seguintes opções) 
 Procura interna (visitantes nacionais) 
 Procura externa (visitantes da UE e terceiros) 
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 Questionário sobre a acessibilidade dos Recursos Culturais de Cascais 
 
 
2.12. Qual a facilidade de atendimento de visitantes com incapacidade? 
(Escala: 1 - Muito difícil; 2 - Difícil; 3 - Nem fácil nem difícil; 4 - Fácil; 5 - Muito fácil) 
 
 
1 2 3 4 5 
 
Muito difícil 






2.13. Considera necessário ter colaboradores com formação específica para atendimento a este segmento da 
procura? 




1 2 3 4 5 
 
Nada necessário 





2.14. O quadro de pessoal do espaço cultural tem funcionários com incapacidade? 






2.15. Considera que o investimento efectuado na acessibilidade do espaço cultural, está a ser rentabilizado? 
(Escala: 0 – Não aplicável; 1 - Nada rentabilizado; 2 - Pouco rentabilizado; 3 - Rentabilização intermédia; 4 - 
Rentabilizado; 5 - Muito rentabilizado) 
 
0 1 2 3 4 5 
 
0 – Não aplicável ; 1- Nada rentabilizado 
      




Questões gerais sobre turismo acessível 
 
3.1. Na sua opinião, qual das seguintes frases caracteriza melhor o mercado composto por visitantes com 
necessidades especiais de acesso? 
(Por favor, escolha apenas uma das seguintes opções) 
 Mercado com representatividade significativa 
 Mercado em crescimento 
 Nicho de mercado 
 Mercado residual 
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 Questionário sobre a acessibilidade dos Recursos Culturais de Cascais 
 
 
3.2. Qual a sua perspectiva sobre as adaptações para a acessibilidade: 
(Por favor, assinale a sua resposta para cada uma das seguintes afirmações) 
 
1 - Discordo 
totalmente 
2 - Discordo 
parcialmente 
3 - Não 
concordo nem 
discordo 
4 - Concordo 
parcialmente 
5 - Concordo 
totalmente 
São uma exigência para o 
cumprimento da legislação 
     
Representam um custo elevado 
     
Têm um retorno económico lento 
     
Têm um design inestético 
     
São incompatíveis com a preservação 
do património 
     
São um parâmetro de qualidade 
essencial 
     
Promovem um aumento da procura 
     
Beneficiam as pessoas sem 
incapacidade 
     
Beneficiam os acompanhantes das 
pessoas com incapacidade 
     
As adaptações são fáceis de realizar 
     
A procura potencial  justifica a 
despesa associada 
     
Devem estar integradas no circuito 
geral da visita 
     
Deve ser cobrada uma taxa adicional 
pela utilização destas facilidades 
     
Implicam uma diferenciação de 
visitantes 
     
 
3.3. Qual a importância do Turismo Acessível em relação aos seguintes parâmetros: 
(Por favor, assinale a sua opinião para cada uma das seguintes opções) 
 
1 - Nada 
importante 
2 - Pouco 
importante 
3 - Importância 
intermédia 
4 - Importante 
5 - Muito 
importante 
A nível social e de democratização 
do acesso ao turismo 
     
Potencialidades económicas 
     
Oportunidade de redução da 
sazonalidade da procura turística 
     
Questões de imagem das 
organizações  
     
Captação de novos visitantes 
     
Acautela incumprimentos da 
legislação 
     
Responsabilidade social da 
organização 
     
Qualificação da oferta cultural e 
turística 
     
Satisfação dos visitantes 
     
Sustentabilidade da organização 
     
Competitividade da organização 
     
Fidelização dos visitantes com 
necessidades especiais de acesso 
     
Combate à exclusão social das 
pessoas com deficiência 
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Questionário sobre a acessibilidade dos Recursos Culturais de Cascais 
 
 
3.4. Uma certificação/selo que distinga os espaços culturais pelas suas condições de acessibilidade e boas 
práticas inclusivas pode ser relevante para a competitividade dos mesmos? 
(Escala: 1 - Nada relavante; 2 - Pouco relevante; 3 - Relevância intermédia; 4 - Relevante; 5 - Muito relevante) 
 
 
1 2 3 4 5 
 
Nada relevante 
     
Muito relevante 
 
Desenvolvimento do turismo acessível em Cascais 
 
 
4.1. Na sua opinião, a captação de visitantes com necessidades especiais é importante para o desenvolvimento 
turístico de Cascais? 
(Escala: 1 - Nada importante; 2 - Pouco importante; 3 - Importância intermédia; 4 - Importante; 5 - Muito importante) 
 
 
1 2 3 4 5 
 
Nada importante 






4.2. O que pensa sobre a criação de rotas acessíveis de turismo cultural em Cascais? 
(Escala: 1 - Discordo plenamente; 2 - Discordo em parte; 3 - Indiferente; 4 - Concordo em parte; 5 - Concordo 
plenamente) 
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo plenamente 




4.3. Considera Cascais um destino turístico acessível a pessoas com necessidades especiais? 
(Escala: 1 - Nada acessível; 2 - Pouco acessível; 3 - Acessibilidade intermédia; 4 - Acessível; 5 - Muito acessível) 
 
 
1 2 3 4 5 
 
Nada acessível 















Muito Obrigada pela sua participação! 
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APÊNDICE C : QUESTIONÁRIO SOBRE A ACESSIBILIDADE DOS EMPREENDIMENTOS 
TURÍSTICOS DE CASCAIS 
 
 Questionário sobre a acessibilidade dos Empreendimentos Turísticos de Cascais 




DECLARAÇÃO DE CONFIDENCIALIDADE: Na divulgação de dados não será feita qualquer referência que permita a identificação do 




Informação básica sobre o empreendimento turístico 
 
 
1.0. Categoria do empreendimento turístico: 
(Por favor, seleccione uma das seguintes opções) 




1.1. Classificação do empreendimento turístico 
(Por favor, seleccione uma das seguintes opções) 
 5 estrelas 
 4 estrelas 
 3 estrelas 
 2 estrelas 
 1 estrela 
 Não aplicável 
 
 
1.2. Nº total de quartos (unidades de alojamento) do empreendimento turístico: 





1.3. Há quantos anos entrou em funcionamento o empreendimento turístico? 
(Por favor, seleccione um dos seguintes intervalos de tempo) 
 últimos 7 anos (de 2007 até ao presente) 
 entre 8 a 17 anos (1997 a 2006) 
 mais de 17 anos (anterior a 1997) 
 
 
1.4. O empreendimento dispõe de acessibilidade para clientes com incapacidade / deficiência? 
 Sim  
 Não 
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 Questionário sobre a acessibilidade dos Empreendimentos Turísticos de Cascais 
 
1.5.Porque motivo é que o empreendimento turístico não dispõe de acessibilidade para pessoas com 
deficiência / incapacidade? 
(Por favor, seleccione a opção que mais se adequa à situação) 
 A procura deste segmento de clientes não justifica a despesa associada às obras de readaptação 
 As obras de readaptação são estruturalmente muito complicadas 
 As obras de readaptação requerem meios económico-financeiros demasiado elevados ou indisponíveis 
 As obras de readaptação afectam sensivelmente a preservação do património histórico-cultural do edifício 
 As obras de readaptação têm sido adiadas pois têm sido feitos investimentos mais prioritários 
 O edifício é alugado/concessionado e o proprietário ainda não fez obras de readaptação 




Questões sobre acessibilidade no empreendimento turístico 
 
Por favor, assinale facilidades de acessibilidade disponíveis no empreendimento: 
 
2.0. Nº de quartos (unidades de alojamento) adaptadas à mobilidade reduzida: 






2.1. Facilidades disponíveis para clientes com mobilidade reduzida: 
(Assinale todas as facilidades que estiverem disponíveis no empreendimento) 
 
 Estacionamento com lugares reservados a pessoas com necessidades especiais 
 WCs adaptados nas áreas comuns 
 Balcão de atendimento rebaixado 
 Todas as portas têm largura ≥ 80cm (com puxadores de alavanca, a uma altura acessível a pessoa em cadeira 
de rodas) 





2.2. Por favor, indique se os acessos a pisos e desníveis (incluindo espaços interiores e exteriores) se 
encontram assegurados por rampas, elevadores ou plataformas elevatórias? 
(Escala: 1 - Nenhuns; 2 - Poucos; 3 - Parcialmente; 4 - A maioria; 5 - Todos) 
 
 
1 2 3 4 5 
 
Nenhuns 
     
Todos 
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 Questionário sobre a acessibilidade dos Empreendimentos Turísticos de Cascais 
2.3. Facilidades disponíveis para clientes com incapacidade visual / baixa visão: 
(Assinale todas as facilidades que estiverem disponíveis no empreendimento) 
 
 Informação geral sobre os serviços, disponível em formatos alternativos: áudio, Braille ou versão ampliada 
 Sinalização táctil: em Braille ou alto-relevo (ex. botões de elevador, nº da porta do quarto, mapas tácteis do 
empreendimento) 
 Sistemas de áudio-descrição e avisos sonoros (ex. indicação do andar onde se encontra o elevador) 




2.4. Um cliente com incapacidade visual pode ser acompanhado pelo seu cão-guia em TODAS as áreas e 
serviços destinados aos clientes? 





2.5. Facilidades disponíveis para clientes com incapacidade auditiva: 
(Assinale todas as facilidades que estiverem disponíveis no empreendimento) 
 
 Informação geral sobre os serviços, disponível em formatos alternativos: gravações vídeo em língua gestual ou 
textos em linguagem fácil 
 Sinalização com imagens ou painéis informativos  
 Sistema de ampliação sonora (ex. anel de indução magnética para auditórios e salas) 
 Telefones adaptados (com função escrita e/ou câmara) 





2.6. Relativamente a informações e atendimento, por favor assinale as opções que se encontram disponíveis: 
(Assinale todas as facilidades que estiverem disponíveis no empreendimento) 
 Website com informações detalhadas sobre as condições de acessibilidade do empreendimento 
 Website com protocolo de acessibilidade W3C 
 Prestação de informações sobre acessibilidade de lugares turísticos e de lazer, nos arredores do 
empreendimento 
 Colaboradores preparados para atendimento a pessoas com deficiência / necessidades especiais 
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  Questionário sobre a acessibilidade dos Empreendimentos Turísticos de Cascais 
 
2.7. As facilidades de acessibilidade do empreendimento turístico: 
(Por favor, assinale a sua resposta para cada uma das seguintes afirmações) 
  
Sim Não Não aplicável  
Estão disponíveis de forma permanente?  
   
 
Encontram-se integradas no circuito de funcionamento 
normal? 
 
   
 
Podem ser utilizadas com autonomia? (sem qualquer 
assistência) 
 




2.8. Considerando os requisitos técnicos do regime da acessibilidade aos edifícios (Decreto-lei nº 163/2006), 
entende que o empreendimento: 
(Por favor, escolha apenas uma das seguintes opções) 
 Já contempla os requisitos do referido regime 
 Ainda não contempla os requisitos do referido regime 
 Desconheço o referido regime da acessibilidade 




2.9. Assinale com que regularidade é que o empreendimento turístico recebe clientes com algum grau de 
incapacidade? 
(Escala: 1 - Nada frequente; 2 - Pouco frequente; 3 - Frequência intermédia; 4 - Frequente; 5 - Muito frequente) 
 
 
1 2 3 4 5 
 
Nada frequente 





2.10. O empreendimento turístico tem alguma estratégia específica destinada a captar este segmento de 
clientes? 





2.11. Considerando os hóspedes com necessidades especiais recebidos no empreendimento, indique por 
favor, qual o mercado predominantemente: 
(Por favor, assinale apenas uma das seguintes opções) 
 Mercado interno 
 Mercado externo (UE e terceiros) 
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 Questionário sobre a acessibilidade dos Empreendimentos Turísticos de Cascais 
 
2.12. Qual a facilidade de atendimento de clientes com incapacidade? 
(Escala: 1 - Muito difícil; 2 - Difícil; 3 - Nem fácil nem difícil; 4 - Fácil; 5 - Muito fácil) 
 
 
1 2 3 4 5 
 
Muito difícil 




2.13. Considera necessário ter colaboradores com formação específica para atendimento a este segmento da 
procura? 




1 2 3 4 5 
 
Nada necessário 






2.14. O quadro de pessoal do empreendimento turístico tem funcionários com incapacidade? 





2.15. Considera que o investimento efectuado na acessibilidade do empreendimento, está a ser rentabilizado? 
(Escala: 0 – Não aplicável; 1 - Nada rentabilizado; 2 - Pouco rentabilizado; 3 - Rentabilização intermédia; 4 - 
Rentabilizado; 5 - Muito rentabilizado) 
 
 
0 1 2 3 4 5 
 
0 – Não aplicável ; 1- Nada rentabilizado 
      
5 - Muito rentabilizado 
 
 
Questões gerais sobre turismo acessível 
 
3.1. Na sua opinião, qual das seguintes frases caracteriza melhor o mercado do turismo acessível: 
(Por favor, escolha apenas uma das seguintes opções) 
 Mercado com representatividade significativa 
 Mercado em crescimento 
 Nicho de mercado 
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 Questionário sobre a acessibilidade dos Empreendimentos Turísticos de Cascais 
 
3.2. Qual a sua perspectiva sobre as adaptações para a acessibilidade: 
(Por favor, assinale a sua resposta para cada uma das seguintes afirmações) 
 
1 - Discordo 
totalmente 
2 - Discordo 
parcialmente 
3 - Não 
concordo nem 
discordo 
4 - Concordo 
parcialmente 
5 - Concordo 
totalmente 
São uma exigência para o 
cumprimento da legislação 
     
Representam um custo elevado 
     
Têm um retorno económico lento 
     
Têm um design inestético 
     
Devem estar integradas no circuito 
geral do estabelecimento 
     
São incompatíveis com a preservação 
do património 
     
São um parâmetro de qualidade 
essencial 
     
Promovem um aumento da procura 
     
Beneficiam as pessoas sem 
incapacidade 
     
Beneficiam os acompanhantes das 
pessoas com incapacidade 
     
As adaptações são fáceis de realizar 
     
A procura potencial justifica a 
despesa associada 
     
Deve ser cobrada uma taxa adicional 
pela utilização destas facilidades 
     
Implicam uma diferenciação de 
clientes 




3.3. Qual a importância do Turismo Acessível em relação aos seguintes parâmetros: 
(Por favor, assinale a sua opinião para cada uma das seguintes opções) 
 
1 - Nada 
importante 
2 - Pouco 
importante 
3 - Importância 
intermédia 
4 - Importante 
5 - Muito 
importante 
A nível social e de democratização 
do acesso ao turismo 
     
Potencialidades económicas 
     
Oportunidade de redução da 
sazonalidade da procura turística 
     
Questões de imagem do 
empreendimento 
     
Captação de novos clientes 
     
Acautela incumprimentos da 
legislação 
     
Responsabilidade social da empresa 
     
Qualificação da oferta turística 
     
Satisfação dos clientes 
     
Sustentabilidade do empreendimento 
turístico 
     
Competitividade do empreendimento 
turístico 
     
Fidelização de clientes com 
necessidades especiais de acesso 
     
Combate à exclusão social das 
pessoas com deficiência 
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 Questionário sobre a acessibilidade dos Empreendimentos Turísticos de Cascais 
 
3.4. Uma certificação/selo que distinga os empreendimentos turístico pelas suas condições de acessibilidade e 
boas práticas inclusivas pode ser relevante para a competitividade dos mesmos? 
(Escala: 1 - Nada relavante; 2 - Pouco relevante; 3 - Relevância intermédia; 4 - Relevante; 5 - Muito relevante) 
 
 
1 2 3 4 5 
 
Nada relevante 









4.0. Por favor, indique quais dos seguintes recursos culturais de Cascais recomendaria a um cliente com 
necessidades especiais de acesso? 
 
 Museu-Biblioteca Condes de Castro Guimarães (Cascais) 
 Museu do Mar - Rei D. Carlos (Cascais) 
 Casa das Histórias de Paula Rego (Cascais) 
 Centro Cultural de Cascais (Cascais) 
 Palácio da Cidadela de Cascais (Cascais) 
 Farol e Museu de Santa Marta (Cascais) 
 Casa de Santa Maria (Cascais) 
 Forte de São Jorge de Oitavos (Cascais) 
 Museu da Música Portuguesa – Casa Verdades de Faria (Monte Estoril) 
 Espaço Memória dos Exílios (Estoril) 
 
 
4.1. Na sua opinião, a captação de turistas com necessidades especiais é importante para o desenvolvimento 
turístico de Cascais? 
(Escala: 1 - Nada importante; 2 - Pouco importante; 3 - Importância intermédia; 4 - Importante; 5 - Muito importante) 
 
 
1 2 3 4 5 
 
Nada importante 





4.2. O que pensa sobre a criação de rotas acessíveis de turismo cultural em Cascais? 
(Escala: 1 - Discordo plenamente; 2 - Discordo em parte; 3 - Indiferente; 4 - Concordo em parte; 5 - Concordo 
plenamente) 
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo plenamente 
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 Questionário sobre a acessibilidade dos Empreendimentos Turísticos de Cascais 
 
4.3. Considera Cascais um destino turístico acessível a pessoas com necessidades especiais? 
(Escala: 1 - Nada acessível; 2 - Pouco acessível; 3 - Acessibilidade intermédia; 4 - Acessível; 5 - Muito acessível) 
 
 
1 2 3 4 5 
 
Nada acessível 
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APÊNDICE D: OUTPUTS DO SPSS 
 
Gráfico 16: Output do SPSS referente ao teste qui-quadrado de independência entre a existência de 
acessibilidade nos estabelecimentos hoteleiros e a classificação dos mesmos 
 
Fonte: Output SPSS 
 
Gráfico 17: Output SPSS referente ao teste qui-quadrado de homogeneidade relativo à existencia de 
acessibilidade respectivamente na oferta museológica (pública) e na oferta hoteleira (privada) 
 
Fonte: Output SPSS 
